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ANO XXXII - N• 071 QUARTA-FEIRA, 29 DE JUNHO DE 1977 BRASILIA- DF 

..------CONGRESSO NACIONAL---------. 
EMENDA CONSTITUCIONAL N• 9 

Dá nova redação ao§ I• do art. 175 da Constltulçio Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Fe­

deral, promulgam a seguinte Emenda ao texto Constitucional: 
Art. I• O§ I• do art. 175 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 175. . ........................................................... . 
§ I' O casamento somente poderá ser dissolvido, nos casos expressos em lei, desde 

que haja prévia separação judicial por mais de trés anos." 

Art. 29 A separação, de que trata o§ l• do art. 175 da Constituição, poderá ser de fato. devidamente 
comprovada em Juízo, e pelo prazo de cinco anos, se for anterior à data desta Emenda. 

Brasília, em 28 de junho de 1977. 
A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: Marco Maciel, Presidente- João Unhares, i• Vice· 

Presidente- Adhemar Santillo. 2• Vice-Presidente- Djalma Bessa. !•-Secretário- Jader Barhalho. 2•-Se­
cretário- João Clímaco. 3•-Secretário- José Camargo, 4•-Secretário. 

A MESA DO SENADO FEDERAL: Petrônio Portella, Presidente- José Lindoso. I• Vice-Presidente 
-Amaral Peixoto. 2• Vice-Presidente- Mendes Canale, I•·Secretário- Mauro Benevides. 2•-Secretário­
Henrique de La Rocque. 3•-Secretário- Renato Franco. 4•-Secretário. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu. 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 68, DE 1977 

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia sobre o Comércio de Produtos Têxteis. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia sobre Produtos Têxteis, celebrado em Bruxelas, a 13 de janeiro de 1977. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de junho de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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ACORDO 
E~TR!· ·\ R!-"P(: BLIC·\ FEDER.ATIVA Qo BRASIL 

E 
\ Cü\tl ''\íiD>\OF FCONO\f!CA EUROPf:IA 

'-:OBIU- O CO\Ü'RCIO DE PRODUTOS Tf.XTEIS 

AFTALE 
~11-LJ l'\1 DI-'\ FODERATIVE REPUBLIK BRASJUEN 

O(i 
D!· r H' ROPAISKE OKON0\1JSKE FALLESSKAB 

0~1 HANDEL MEDTEkSTILVARER 

AGREEME"'T 
IH- TWU- '\í THE FEDERA TIVE REPUBLIC OF BRAZ! L 

AND 
THE HJROPEAN ECON0~1JCCOMMUNITY 

ü"' TRADE IN TEXTILE. PRODUCTS 

ABKOMMEN 
/WISCHI:-.'\í DtR FOEDERATIVEN REPUBLIK BRASILIEN 

UNO 
Dl·k 1--UROP·\EIS'CHEN WIRTSCHAFTSGEMEINSCHAFT 

Cl:BER Dl-N H A 'I DEL MITTEXTILWAREN 

ACCORD 
ESTRELA REPL:BLIQUE FEDERA TIVE OU BRESIL 

ET 
LA COMML'NAUTE ECONOM(.QUE EUROPEENNE 

SL R L E. COM M ERCE DE PRODUITS TEXTILES 

ACCORDO 
TRA LA REPUBBLICA FEDERATIVA DEL BRASILE 

E 
LA COMUNITA' ECO NO MICA EUROPEA 

SUL COMMERCfO Dr PRODOTTI TESSIU 

OVEREENKOMST 
TUSSEN DE 

FEDERATIEVE REPUBLTEK BRAZILIE 
EN 

DE EUROPESE ECONOMISO-IEGEMEENSCHAP 
BETREFFENDE DE HANDEL IN TEXTIELPRODUKTEN 

ACORDO 
ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E 
A COMUNIDADE ECONÓMICA EUROPtiA 

SOBRE O COMtRCIO DE PRODUTOS TtXTEIS 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Conselho das Comunidades Européias, 

RESOLVIDOS a assegurar o desenvolvimento ordenado c equi­
tativo do comércio de produtos têxteis entre o Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia (daqui por diante designada "a Comunidade''), 

Tendo em conta as disposições do Acordo Internacional sobre o 
Comércio de Produtos Têxteis (daqui por diante designado "Acordo 
de Genebra") e em particular o seu Artigo 49, 

DECIDIRAM, num espírito de cooperação mútua e em conso­
nância com o Acordo de Genebra, concluir o present~ Acordo, e pa­
ra tal efeito designaram como Plenipotenciários: 

O Go'ferno da Repúbllta Federatl'f• do Brasil: 

Arnaldo Vasconcelos, 
Embaixador Ex.traordinãrio e Plenipotenciãrio, 
Chefe da Missão da República Federativa 
do Brasil junto às Comunidades Européias; 

O Conselho das Comunidades Européias: 

Benedict Meyne\1, 
Diretor na Direção Geral de Relações Exteriores 
da Comissão das Comunidades Européias; 

Os quais convieram no seguinte: 

Artigo lO? 

As Partes Contratantes reconhecem e confirmam que, ressalva­
das as disposições do presente Acordo e sem prejuízo dos seus respec­
tivos direitos e obrigações no Acordo Geral sobre Tarifas Aduanei­
ras e Comércio (GATT), o comércio de produtos têxteis entre ambas 
será regido pelas disposições do Acordo de Genebra. 

Artigo zq 

I. A Comunidade, uma vez que seja satisfatória a execução do 
presente Acordo. não introduzirá novas restrições quantitativas à im­
portação dos produtos têxteis das categorias listadas no Anexo I, ori­
ginárias e procedentes do Brasil. 5Uspenderá a aplicação das restri­
ções em vigor e abster-se-á de invocar os dispositivos do Artigo 3q do 
Acordo de Genebra. desde que as exportações de tais produtos têx­
teis para a Comunidade. originárias e procedentes do Brasil, não ex­
cedam os limites quantitativos convencionados. 

2. O Governo da República Federativa do Brasil estabe[ecerá 
limites quantitativos para as exportações destinadas à Comunidade, 
de conformidade com o Anexo I, e adotará as medidas necessãrias a 
fim de que os limites quantitativos ali previstos não sejam ultrapassa­
dos. 

3. A Comunidade não se oporá a que os supracitados limites 
quantitativos sejam ultrapassados caso uma demanda adicional se 
manifeste no mercado da Comunidade, no entendimento de que as 
quantidades adicionais serão fixadas de comum acordo entre as duas 
Partes. 

4. Os saldos de quotas nacionais estabelecidas no Anexo I, não 
utilizados por um Estado~membro da Comunidade, poderão ser 
transferidos para outro Estado-membro, de acordo com os procedi­
mentos em vigor na Comunidade. A Comunidade compromete-se a 
responder. num prazo de 4 semanas a contar da data do recebimen­
to. aos pedidos de transferência encaminhados pelo Governo da 
República Federativa do Brasil. As transferências efetuadas nos ter­
TPos acima não terão de restringir-se aos limites previstos nas dispo~ 
sições sobre flexibílídade estabelecidas em outra parte do presente 
Acordo. 

5. Todas as demais restrições quantitativas notificadas pela 
Comunidade ao "Órgão de Supervisão dos Têxteis", de conformida­
de com o Artigo 2'>', parãgrafo IQ, do Acordo de Genebra, serão, exce­
to quando justificadas nos termos do GATT ou incluidas em acordos 
negociados ou disposições adotadas no quadro do Artigo )O? do Acorw 
do de Genebra, suspensas o mais pronto possivel depois da 
conclusão do presente Acordo, o mais tardar até 31 de março de 
1977. 

6. As Partes contratantes cooperarão para implementar as 
medidas necessárias à consecução dos objetivos deste Artigo. 

Artigo39 

I. Com exceção dos produtos da categoria nQ 2 (tecidos de algo· 
dão, crus e alvejados), as importações na Comunidade de produtos 
têxteis constantes do Anexo I, destinados a reexportação imediata ou 
a transformação e subseqüente reexportação para mercados e:c.traco­
munitários, não serão sujeitas aos limites quantitativos estabelecidos 
no presente Acordo, desde que efetuadas com tal caráter, dentro de 
um sitema de controle administrativo aplicado na Comunidade para 
esse fim. 

2. Quando as autoridades competentes da Comunidade verifica­
rem que importações realizadas nos termos do parágrafo JO? acima 
foram destinadas a consumo na Comunidade, notificarão trimestral­
mente. o Governo da Reptlblica Federativa do Brasil dos montantes 
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envolvido~. Nesses casos. o Br<1~iL a pedido da Comunidade, debita­
rá tais mcmtantes do !imite OLI limites yu;Jntital!vos pertint:ntes do 
ano-calendário t:m ..::ur<>o. ou do an~' ..,eguinte. 

J. Quando as auwridade' competentes da Comunidade verifica­
rem. no con!exto de um si-;kma de controle administrativo em vigor, 
que importaçõe!' de produtos têxteis constantes do Anexo I foram 
debitadas dos respectivos limites quantitativos, mas subseqllentemen~ 
te ree.xpnrtadas para mercados extracomunitârios, informarão 
trimestralmen!e as autondades brasileiras das quantidades que não 
serão dehll<tdas do-; limites quantitativos. 

Artigo 49 

1. A<> Parte!\ Contratantes entrarà{l prontamente em consultas, 
a pedido de uma delas t: t:m ~on~onância com as disposições do Acor. 
do de Genebra, <.obrt: quui.,qut:r problemas susc1tados pela aplicação 
do presen:e Acordo. A~ con .. ultas previstus neste Artigo serão empre· 
endidas por amha<. "" Parte~ com espírito de conciliação, e com o 
propósito de alcançJr uma harmnnilaçào da" diferenças existentes. 

2. As Parte~ Contratantes entrarão em con:.ultas o mais pronta­
mente possível dentro de 30 dia~ a contar da respectiva solicitação, e 

'envidarào seus melhores esforços no sentido de completar tais con­
sultas decttro de 30 dias a contar do seu início. 

J. Se. dentro de um período ral'oável de tempos. as Partes 
Contratante~ não puderem alcançar uma solução satisfatória duran­
te as consultas previstas neste Artigo. qualquer delas poderá le.,ar o 
assunto ao "Úrgão de Supervisão dos Têxteis", nos termos do Artigo 
li, parágrafo 49, do Acordo de Genebra. ·\ Parte QUe decidir adotar 
tal iniciativa notificará a outnl da sua intenção. 

Artigo 59 

Se, à luz das disposiçlies do Acordo de Genebra, uma das Partes 
Contratantes considerar que está ~endo colocada numa posição não 
equitativ<l no tocante ao comêrcio de produtos têxteis, em compara­
ção com um terceiro país. poderá S11licitar consultas com a outra 
Parte, a fim de promover as medidas corretivas apropriadas. 

Artigo 69 

1. Os saldos de limites quantitativo~ previstos no Ane:w 1. não 
utilizados durante um ano-calendário, poderão ser adicionados ao 
correspondente limite QUJ:Intitativo do ano seguinte, até um teto de 
10% deste último. 

2. Serão permitidas exportações antectpadas, até o máximo de 
10% de cada um dos limites quantitativos previstos no Ane"'o I para 
o ano seguinte. Tais e"'portações serão deduzidas dos limites quan­
titativos correspondentes, no ano seguinte. 

3. Dentro de um ano-calendário, os saldos não utilizados de 
limites quantitativos previstos no Anexo I, no tacante a uma das 
regiões do mercado da Comunidade, poderão ser transferidos para 
outro limite quantitativo estabelecido para a mesma região do merca­
do da Comunidade, até um teto de 7% do limite quantitativo acresci­
do. 

4. As precedentes disposições sobre flexibilidade não poderão 
ser utilizadas de maneira que, num determinado ano, o limite quan· 
titativo estabelecido para qualquer categoria naquele ano seja ultra­
passado em mais de 15%. 

5. As disposições sobre flexibilidade constantes do presente Arti~ 
go só poderão ser utilizadas pelo Brasil após notificação escrita das 
autoridades brasileiras à Comunidade. 

Artigo'" 

O Brasil procurará assegurar que as exportações de todos os pro~ 
dutos têxteis objeto dos limites quantitativos previstos no Anexo r se 
distribuam tão regularmente quanto possível ao longo de cada ano-

calendário, levando-.~e em consideração, especialmente. os fatores 
~azonais. 

Artigo 8~' 

A' Partt:s Contratantes intt:rcambiarào todas as rnformações 
úteis relativas ao seu comércio mútuo de têxteis. com vistas a 
assegurar a OOa aplicação do presente Acordo. 

Artigo 99 

Os limites quantitativos const<~ntes do Anexo I serão administra­
dos através de um sistem<~ de duplo controle. cujo funcionamento é 
definido no Anexo 11 do presente Acordo. 

Artigo lO~' 

I. As Partes Contratante!> tomarão todas as medidas ao seu al­
cance a fim de salvaguardar o:. canais e métodos tradicionais do seu 
comércio mútuo. 

2. Caso uma das Partes informe a outra de que a execução do 
presente Acordo está suscitando dificuldades para a manutenção das 
relações comerciais entre importadores da Comunidade e seus 
fornecedores no Brasil, as duas Partes entabularão consultas de con­
formidade com o procedimento estabelecido no Artigo 4". 

Artigo ll~" 

O presente Acordo se aplicará. por um lado, ao território da 
Rerública Federativa do Brasil e, por outro. aos territórios nos quais 
é aplicável o Tratado çonstitutivo da Comunidade Econômica 
Européia, nos termos previstos no dito Tratado. 

Artigo 129 

I. O presente Acordo entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte à data em que as Partes Contratantes se hajam notificado o 
preenchimento das formalidades necessárias para tal fim. 
Permanecerá em vigor até 31 de dezembro de 1917. 

2. O presente Acordo será aplicado a partir de I 9 de janeiro de 
1976. 

J. A qualquer momento, uma das Partes poderá propor modifi­
cações ao presente Acordo, ou denunciá·lo, desde que notifique a ou­
tra Pane pelo menos 120dias antes da expira.çào de um dos períodos 

de doze meses; nesse último caso, o Acordo expirará ao cabo do re­
ferido período de doze meses. 

4. Os Anexos são parte integrante do Acordo. 

Artigo 139 

O presente Acordo é feito em dois exemplares, nos idioma~ 
português, alemão, dinamarquês, francês, inglês, titaliano e neerlan­
dês. cada urn desses textos fazendo igualmente fé. 

Em fé do que, os PlenipNenciários abaixo assinados firmaram o 
presente Acordo. 

Feito em Bruxelas, em treze de janeiro de mil novecentos e seten­
ta e sete. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil.- a) Arnaldo 
V aacoaceUott. 

Pelo Conselho das Comunidades Européias. - a) Benedict 
Meynell. 

ANEXO! 

Produtos para os quais o Brasil aplicará limitações de exporta­
ção para o conjunto da Comunidade, a partir dà entrada em vigor 
do presente Acordo. 
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A Comunidade, por este instrumento, notifica o Brasil de que os 
l1mitcs quantitativos para os produtos têxteis abaixo relacionados se· 
rào repartidos entre os Estados-membros da seguinte maneira: 
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Conforme o convencionado no Artigo 9<1 do presente Acordo, a 
importação de produtos têxteis originãrios do Brasil se processará 
segundo um sistema de duplo controle. O funcionamento desse 
sistema foi acordado entre as duas Partes, da maneira que se 
especifica a seguir. 

As autoridades competentes da Comunidade admitirão automa­
ticamente, e sem demora, as importações de produtos têxteis originá­
rios do Brasi\, mediante a apresentação de um pedido do importador 
acompanhado do original do certificado de exportação, As autorida-

des competentes da Comunidade ficam autorizadas a exigir a 
apresentação de um certificado de exportação para os produtos 
originários do Brasil, enumerados no Anexo I. 

Os certificados de exportação em apreço serão validados pelas 
autoridades brasileiras até o total dos limites quantitativos acorda­
dos. 

Os certificados de exportação emitidos pelas autoridades brasi-
leiras serão aplicáveis aos produtos enumerados no Anexo L 

O certificado de exportação deverã especificar ou conter: 
I. o destino do produto na Comunidade; 
2. o número de série; 
3. o nome e o endereço do importador~ 
4. o nome e o endereço do exportador; 
5. o peso líquido (em quilogramas ou toneladas métricas) e o 

valor; 
6. a categoria e a designação do produto; e 
7. uma certificação, passada pelas autoridades brasileiras, de 

que o volume em questão foi debitado do limite quantitativo 
convencionado no tocante a exportações para a Comunidade, ou, se 
fot o caso, de que se destina a reexportação ou a transformação e 
subseqUente reexportação, para mercado extracornunitário. 

As autoridades competentes da Comunidade não oporâo 
dificuldades em caso de discrepância entre o peso indicado no certifi­
cado de expQ[tação e o peso embarcado ou importado, desde que tal 
discrepância se mantenha dentro de limites razoáveis. As autorida·· 
des brasileiras, por sua parte, procurarão manter essas discrepâncias 
dentro do mínimo possível. 

Em caso de cancelamento total ou parcial de um certificaC:.) de 
exportação, as autoridades brasileiras notificarão as autoridades 
competentes da Comunidade de tal cancelamento. As autoridades 
dos Estados-membros da Comunidade tomarão as medidas adequa· 
das, de conformidade com as disposições administrativas vigentes. 

As autoridades brasileiras encaminharão às autoridades compe­
tentes da Comunidade, por intermédio das Representações diplomá­
ticas dos Estados-membros. assim como diretamente à Comissão das 
Comunidades Européias, informações estatísticas trimestrais que 
contenham o peso líquido total, em toneladas métricas, abrangido 
pelos certificados de exportação emitidos para todas as categorias de 
produtos têxteis a que se aplica o presente Acordo, a débito dos limi­
tes quantitativos de exportação para os Estados-membros da 
Comunidade. 

A Comunidade encaminhará trimestralmente às autoridades 
brasileiras. informações. estatlsticas. prec:isas sobre as importações de 
tais produtos na Comunidade. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1977 

Aprova o texto da Resoluçio A.319 (IX), aprovado pela IX Assembléia da Organiza­
ção Marítima Consultiva lntergovemamental (IMCO), em 1l de nooembro de 1975, que 
contém Emenda à Convençio Internacional de 1966 sobre Linhas de Carga. 

Art. i" É ~provado o texto da Resolução A.3!9 (IX), da IX Assembléia da Organização Marítima 
Consultiva lntergovernamental (IMCO), que contém Emenda à Convenção Internacional de 1966, sobre 
Linhas de Carga. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de junho de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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Resolução A. 319 (IX), de 12-11-1975 

FMFNIH ,\ CO~VEN(ÀO INTERNACIONAL DE 1966 
SOBRE UNHAS DE CARGA 

A Assetnblêia. 
De Acordo com o Artigo 16(i) da Convenção da IM CO relativo 

ãs funções da As~em blêia, 
Reconhecendo a necessidade de aperfeiçoamento no procedi­

mento de emenda dos Anexo<. técnicos da Conferência Internacional 
de 1966 Sohre Unhas de Carga. de modo a assegurar a aceitação: das 
emenda~ dcrtro de um período ra?oávet de tempo, 

Obsenando que o Artigo 29 da referida Convenção díz respeito 
ao~ pr;Kedimenii.Js para emendas requerendo a participação da 
OrgJnitaçào, 

Lembrando que.adbtou. pela Resolução A.231 (VII), emendas a 
certo' Jrtig(h e regulamentas da Convenção rnternacíonal de 1966 
sobre Linhas de Carga, 

Considerando o Artigo 29 emendado da Convenção Internacio­
nal de 1%6 Sobre Linhas de Carga, adotado pelo Comitê de Seguran~ 
ça Marítima em sua 32• Sessão, 

Adota o texto emendado do Artigo"29 daquela Convenção, que 
se anexa a est..1 Re~olução, 

Solicita ao Secretário-Geral da Organização que, de acordo com 
o suhparágrafo (JJ(hl do Artigo :!9, envie, para consjderação e aceita­
ção. cópias autenticadas desta Resolução e seus Anexos a todos os 
Governos Contratante.~ partes da Convenção Internacional de 1966 
Sobre Linhas de Carga, hem como cópias a todos os Membros da 
Organitaçào, 

Convida todo'i os Governos implicados a aceitarem a emenda o 
mais cedo possível. 

ANEXO 

Ardgo 29 

f.f11fnda5 

(I)- A presente Convenção pod~ ser emendada de acordo com um 
dos doi~ seguintes procedimento~. 
(2)- Emendas subseqüentes a consideraç_ão pela Organização: 

(a) Tod11 emenda proposta por um Governo Contratante deve 
ser submetida ao Secretário-Geral da Organização, que deve fazê-Ja 
circular por todos o.-. Membros da Organização e. por todos os Go­
vernos Contratantes com uma antecedência de pelo menós seis meses 
da data de sua apreciação. 

(b) Toda emenda proposta e posta em circulação como referido 
acima deve ser encaminhada <W Comitê de Segurança Marítima da 
Organização para consideração 

(c} Os Governos Contratantes dos Estados, sejam ou não 
Mcmbros da Organi.,o:açào, devem ser autorizados a participar das 
reuníões do Comitê de Segurança Maritim3 para a apreciação e 
adoção d'd!'. eme1das. 

(d) As emendas devem ser adotadas por uma maioria de dois 
terços dos Governos Contratantes presentes e votantes no Comitê de 
Segurança Marítima. aumentado como previsto no subparágrafo (c) 
deste parágrafo (daqui por diante chamado "o Comitê de Segurança 
Marítima aumentado"), e sob a condição de que pelo menos um 
terço dos Governos Contratantes esteja presente quando da votação, 

(e) As emenda.-. adotadas de acordo com o estabelecido no 
subparágrafo (d) deste parágrafo devem ser encaminhadas pelo 
Secretário-Geral da Organização a todos os Governos Contratantes 
para aceitação. 

(() (i) Uma emenda a um Artigo da Convenção será considera­
da como tendo s do aceita na data em que for aceita por dois terços 
dos Governos Contratantes. 

(ii} Uma emenda a um Anex.o será considerada como tendo 
sido aceita: 

- ao fim de dois anos a partir da data em que for 
comunicada ao<; Governos Contratantes para aceitação; ou 

-ao firn de um período qualquer. que não deve ser me­
nor do que um an_?, <;e assim for determinado ao tempo c:fe 
sua adoção pela maioria de dois terços dos Governos 
Contratantes presentes e votantes no Comitê de Segurança 
Marítima aurnentado. 

Entretanto, se ao cabo do período especificado mais de um terço 
dos Governos Contratantes, ou um número de Governos Contratan­
tes cujas frotas mercantes conjugadas não constituam menos de 50% 
do total da frota mercante de todos os Governos Contratantes, notifi­
car ao Secretário-Geral da Organização sua objeção à emenda, ela 
será considerada como não tendo sido aceita. 

(g) (i) Uma emenda a um Artigo da Convenção deve entrar em 
vigor, para os países que a aceitarem, seis meses após a data em que 
houver sido considerada como tendo sido aceita, e para os países que 
a aceitarem após essa data, seis meses depois da data em que o Go­
verno Contratante em questão a aceitar. 

(ii) Uma emenda a um Anexo deve entrar em vigor, para todos 
os Governos Contratantes, seis meses após a data em que houver 
sido considerada como tendo sido aceita, exceto para os Governos 
Contratantes que tenham objetado contra a emenda segundo o 
subparágrafo (() (li) deste parágrafo e que não tenham retirado suas 
objeções. Entretanto, antes da data estabelecida para a entrada em vi­
gor, qualquer Governo Contratante pode informar ao Secretário· 
Geral da Organização que se isenta de implementar a referida emen­
da por um período não superior a um a:no a partir da data de sua en­
trada em vigor, ou por qualquer outro período que tenha sido 
estabelecido por uma maioria de dois terços dos Governos 
Contratantes presentes e votantes no Comitê de Segurança Marítima 
aumentado, ao tempo da adoção da emenda. 

(3)- Emendas por Conferência: 

(a) Por requerimento de um Governo Contratante apoiado por 
pelo menos um terço dos Governos Contratantes, a Organização 
deve convocar uma Conferência dos Governos Contratantes para a 
consideração de Emendas à presente Convenção. 

(b) Qualquer emenda adotada por uma tal Conferência por 
uma maioria de dois terços dos Governos Contratantes presentes e 
votantes deve ser comunicada. pelo Secretário-Geral da Organi· 
zação, a todos os Governos Contratantes para aceitação. 

(c) A menos que a Conferência decida cJutra coisa, a emenda 
deve ser considerada como tendo sido aceita e deve entrar em vigor 
de acordo com os procedimentos estabelecidos nos subparágrafos 
(2) (f) e (2) (g), respectivamente, deste Artigo, levando-se em conta 
que as referências feitas nesses parágrafos ao Comitê de Segurança 
Marítima aumentado sejam consideradas como referências à 
Conferência. 
(4) (a) Um Governo Contratante que tenh"\ aceito uma emenda a 
um Anexo que tenha já entrado em vigor não está obrigado a 
estender o benefício da presente Convenção, relativo aos certificados 
expedidos, a.um navio destinado a navegar sob a bandeira de um Es­
tado cujo Governo, de acordo com o previsto no subparágrafo (2) 
(f) (il) deste Artigo, tenha objetado contra a emenda e não tenha 
retirado sua objeção, mas apenas enquanto esses certificados se 
relacionem com assuntos abarcados pela emenda em questão 

(b) Um Governo Contratante que tenha aceito uma emenda a 
um Anexo que tenha entrado em vigor, deve estender o benefício da 
presente Convenção, relativo aos certificados expedidos, a um navio 
destinado a navegar sob a bandeira de um Estado cujo Governo, de 
acordo com o pre\'isto no subparágrafo (2) (g) (íí) deste Artigo, 
tenha informado ao Secretário-Geral da Organização que se isenta 
de 'implementar a referida emenda. 
(5) A menos que expressamente decidido de outro modo, qualquer 
emenda à presente Convenção feita de acordo com este Artigo, que 
diga respeito à estrutura de um navio, deve referir-se apenas a navios 
de quilha batida ou que se encontrem em estágio similar de constru­
ção, durante ou após a data em que a emenda deverá entrar em vigor. 
(6) Qualquer declaração de aceitação de, ou objeção a. uma emen­
da, ou qualquer declaração feita de acordo com o subparágrafo (2) 
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(g) (il) deste Artigo deve ser submetida por escrito ao Secretário­
Geral da Organização. que deverá informar a todos os Governos 
Contratantes qualquer declaracão semelhante, assim como a data de 
seu recebimento. 

(7) O Secretário-Geral da Organização deve informar a todos os 
Governos Contratantes as emendas que entrem em vigor de acordo 
com este Artigo, assim como a data em que tal emenda entrará em 
vigor. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Petrôni~ Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 70, DE 1977 

Aprova o texto do Acordo sobre Transporte Maridmo entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Popular da Polônia. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo sobre Transporte Marítimo, firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da Polônia, em Varsóvia, a 26 de novem­
bro de 1976. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de junho de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

ACORDO SOBRE TRANSPORTE MARITIMO 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
POPULAR DA POLÓNIA 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República Popular da Polônia 
Desejando maior desenvolvimento do comércio marítimo entre 

seus países, e contribuir para o desenvolvimento da navegação in­
ternacional com base nos princípios de igualdade, beneficios recípro­
cos e não-discriminação; 

Confirmando a necessidade· de garantir transporte eficaz que 
sirva ao comércio entre ambos os países; 

Reconhecendo que as marinhas mercantes de ambos os países 
têm o direito de transportar, com prioridade, as cargas originadas do 
intercâmbio comercial recíproco; 

Exprimindo o desejo de que as companhias de navegação de am­
bas as Partes Contratantes venham a ter amplos relacionamento e 
contratos entre si: 

Decidiram concluir o presente Acordo sobre Transporte Marí­
timO: 

Artigo I 

Para fins do presente Acordo: 
a) a expressão "navio da Parte Contratante" significa embarca. 

ção marítima mercante, quando usada na navegação internacional, 
registrada em uma das Partes Contratantes de acordo com sua 
legislação interna; 

b) navio!; afretados por armadores nacionais cujos contratos de 
afretamento tenham sido registrados juntos às respectivas autori­
dades competentes, terão o mesmo tratamento que o dispensado aos 
navios nacionais, pela duração do afretamento; 

c) a expressão "membro da tripulação" significa toda pessoa 
empregada no navio mercante oceânico, e que seja parte de um rol de 
equipagem. 

Artigo 11 

I. As Partes Contratantes devem: 
a) promover o desenvolvimento do transporte marítimo entre os 
portos de ambos os países, dentro do espírito do respeito aos in­
teresses mútuos:' 

b) facilitar a participação de navios da República Federativa do 
Brasil e da República Popular da Polônia no transporte marítimo 
entre os portos das Partes Contratantes. 

2. As empresas de navegação de ambas as Partes Contratantes 
devem ter iguais direitos no transporte de todas as mercadorias, 

excluídos os granéis, no movimento comercial entre os portos das 
Partes Contratantes. 

3. O disposto neste Artigo não afeta a participação de navios de 
terceira bandeira no transporte entre os portos da República Federa· 
tiva do Brasil e os port9s da República Popular da Polônia. 

Artlgolll 

l. Cada Parte Contratante deve prestar, aos navios da outra 
Parte Contratante, dentro de seus portos e nos limites de seu mar 
territorial, o mesmo tratamento que dispensa a seus próprios navios 
empregados no comércio internacional, no que diz respeito a entrada 
nos portos, utilização dos portos para carga e descarga, embarque e 
desembarque de passageiros, pagamento de impostos, taxas 
portuárias e outras, utilização dos serviços relacionados à navegação 
e operações comerciais. 

2. O disposto no Item i"' do presente Artigo não será aplicado a: 
a) portos não abertos a navios estrangeiros; 
b)atividades que, de acordo com a legislação de cada país, são 

reservas a suas próprias companhias, firmas, cidadãos, sobretudo no 
que diz respeito ao comércio de cabotagem, operações de salva­
mento, reboque ou outros serviços portuários; 

c) regras de pilotagem compulsória para navio<; estrangeiros: 
d) regras relativas à admissão e permanência de cidadãos estran· 

geiros no território da outra Parte Contratante. 

Artigo IV 

I. Documentos relativos à nacionalidade do navio, sua capaci~ 
dade de navegação e segurança, assim como certificados de 
tonelagem e arqueação do navio. expedidos ou reconhecidos como 
válidos pelas autoridades competentes de uma das Partes Contratao~ 
tes, devem ser reconhecidos <::orno válidos pela outra Parte Contra­
tante. 

2. Cada uma das Partes Contratantes deve adotar, dentro dos 
!imites de sua legislação nacJOnal e de seus regulamentos portuários, 
todas as medidas necessárias para fadlitar e acelerar o tráfego marí­
timo, evitar atrasos desnecessários de navios, acelerar e simplificar o 
cumprimento das formalidades alfandegárias na medida do possivel. 

Artigo V 

Cada Parte Contratante reconhecerá como válido o documento 
de identidade do marítimo expedido pelas autoridades competentes 
da outra Parte Contratante. Os documentos de identidade do maríti­
mo são: 

a) para os inembros da tripulação de navios da Repúblka 
Federativa do Brasil: "Caderneta de Inscrição e Registro"; 
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b) pafa os membros da tripulação de navios da República Popu~ 
Jarda Polôma: 

"'Ksiazeczka Zeglarska". 

Artigo VI 

I. Os membros da tripulação portadores do documento de 
identidade do marítimo, mencionado no Artigo V, estão autorizados 
a desembarcar nos portos da outra Parte Contratante, sem visto. e 
permanecer na cidade onde o porto estiver situado, dumnte a estada 
do navio no referido porto. O desembarque e a permanência dos 
membros da tripulação na área urbana d<? porto da outra Parte 
Contratante, e a volta a bordo do navio, devem ser feitos de .acordo 
com os regulamentos válidos no respectivo pais. 

2. O portador do documento de identidade do marítimo, 
mencionado no Artigo V do presente Acordo, tem o direito, como 
passageiro de qualquer meio de transporte, de se loco mover no terri­
tório da outra Parte Contratante ou de cruzã-lo em trànsito, para 
dirigir-se para bordo de seu navio ou para trocar de navio, para vol­
tar a seu país ou por qualquer outro motivo reconhecido como justi­
ficado pelas autorídades competentes da outra Parte Contratante. 

3. Em quaisquer outras circunstâncias, que não as mencionadas 
no Itern 2 do presente Artigo, os membros da tripulação devem 
possuir os respectivos vistos da outra Parte Contratante, os quais 
devem ser expedidos pelas autoridades competentes no mais breve 
tempo possivel. 

Artigo VIl 

I. As Partes Contratantes se comprometem a interceder junto a 
suas respectivas autoridades financeiras, para fins de rápido ajuste de 
comas e transferência de valores resultantes do pagamento de fretes 
aos armadores autorizados. 

2. Lucros e benefícios gerados pelo movimento de navios 
próprios ou afretados na navegação internacional devem ser pas­
siveís de taxação apenas no territóriO da Parte Contratante em que 
esteja localizada a direção efetiva da empresa operadora do navio. 

Artigo Vlll 

I. Se um navio de qualquer das Partes Contratantes der à praia, 
naufragar, ou sofrer outra qualquer avaria em águas internas ou no 
mar territorial da outra Parte Contratante, as autoridades compe~ 
tentes desta Parte Contratante deverão estender aos passageiros, 
tripulação, navio e sua carga, a mesma proteção e assistência que 
dispensam a seus próprios navios. O navio avariado, ~ssim cqmo sua 
carga e provisões, não estarão sujeitos a qualquer gravame alfandegá­
rio, salvo se houverem sido liberados para consumo ou utilização no 
território da outra Parte Contratante. 

2. As disposições do presente Artigo não impedem possíveis 
reclamações de remuneração por salvamento relacíonado com 
proteção ou assistência ao navio, seus passageiros, tripulação e carga. 

Artigo IX 

I. As Partes Contratantes cooperarão para eliminar os possíveis 
obstáculos que possam prejudicar o desenvolvimento do transporte 
marítimo entre seus portos, e se consultarão de modo mutuamente 
aceito, para examinar quaisquer problemas de mútuo interesse no 
campo da navegação marítima comercial. As autorídades competen~ 
tes das Partes Contratantes promoverão ampla cooperação 
econômica entre suas empresas de navegação e outras organizações 
da economia marítima, assim como lhes facilitarão o estabeleci· 
menta de contatos permanentes e eficazes. 

2. Com esse fim, um Comite Misto de Transporte Marítimo, 
composto por representantes designados pelas respectivas autori~ 

dades competentes de ambas Partes Contratantes, será constituído e 
se reunirá regularmente. 

3. O Comitê Misto de Transporte Marítimo deve ter as seguintes 
obrigações, inter alia: 

a) examinar todas as propostas de cooperação entre as empresas 
de navegação de ambas Partes Contratantes; 

b) resolver todas as divergênctas que possam surgir entre as 
Partes Contratantes, no que se refere à interpretação e aplicação do 
presente Acordo. 

4. O Comitê Misto de Transporte Marítimo se reunirá em sessão 
plenária uma vez cada ano, alternativamente no Brasil e na Polônia, 
em datas mutuamente acordadas. Poderá também se reunir em 
sessões extraordinárias, a pedido de uma das Partes Contratantes. 

5: A composição e campo de atividade do Comitê Misto de 
Transporte Marítimo estarão sujeitos à decisão das Partes Contra­
tantes. 

6. O Comitê Misto de Transporte Mar'ítimo realizará sua pri­
meira sessão dentro de um Período de sessenta (60) dias a partir da 
data de entrada em vigor do presente Acordo. 

7. No caso de uma divergência não poder ser resolvida da 
maneíra disposta no Item 3, a solução será buscada através dos 
canais diplomáticos competentes. 

Artigo X 

O presente Acordo está sujeito à aprovação de ambos os 
Governos, e serâ confirmado por troca de notas diplomãticas .• A 
data de entrada em vigor do presente Acordo será a do recebimento 
da última nota. O presente Acordo se conclui por períodO indefinido 
e poderá ser denunciado por notificação escrita por qualquer das 
Partes Contratantes. Neste caso, permanecerá em vigor por um 
período de doze meses a partir da data da denúncia. 

Feno em Varsóvia, em 26 de novembro de 1976, em dois 
originais, nas línguas portuguesas, polonesas e inglesa, sendo todos 
os textos igualmente .autênticos. Em caso de qualquer divergência, 
prevalecerá o texto em língua inglesa. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Pelo Governo da República Popular da Polônia: 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 98tSESSÀO, EM 28 DE JUNHO DE 1977 

1.1 -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - !\.fenuaens do Senhor Presidente da República 

D~ agradecimento de comunicações: 

- N' 130/77 (n' 309/77. na origem), referente à escolha dos 
Srs. Délio Jardim de Mattos, Júlio de Sá Bierrenbach,. Pedro 

Soarez Munõnz, Paulo da Costa Franco, Raul ·Soares da Silveira 
e Paulo Cabral de Mello, para exercerem cargos cujo provimento 
depende de prévia aquiescência do Senado Federal. 

Restituindo autôgrafos de projetos de lei sancionados: 

- N~> 131/77 {nl' 210/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 132(77-DF, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contrair empréstimo destinado ao atendi­
mento da Rede de Ensino de ·Primeiro Grau da cidade satélite de 
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Ceilândia do Distrito Federal. (Projeto que se transformou na 
Lei n"' 6.425, de 27 de junho de 1977.) 

- N"' 132/77 (n"' 211/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei do Senado n"' 184}76-DF ;complementar, que permite 
aposentadoria voluntãria, nas condições que especifica, aos 
funcionários públicos do Distrito Federal incluídos em Quadro 
Suplementar ou postos em disponibilidade. (Projeto que se 
transformou na Lei Complementar n"' 30, de 27 de junho de 
1977.) 

Subm<'fPndo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo prorimento dept:nde de sua prévia aquiescência: 

- N"' 133/77 (n9 213/77, na origem), referente à escolha do 
Sr. Luiz Augusto Pereira Souto Maior, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para ex.ercer a Tunção de 
Embaixador do Brasil junto às Comunidades Européias. 

1.2.2- Oficio do Sr. 1"-Secretárlo da Cimara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 49/17' (n"' 395-C/75, na 
Casa de origem). que altera a redação da letra a do art. 3"' da Lei 
n"' 4.769, de 9 de setembro de 1965, que dispõe sobre o ex.ercício 
da profissão de Técnico de Administração. 

1.2.3 - Parecere§ 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 32j76 (n"' 740-B/75, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 141 do Decre­
to-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, dispondo sobre as 
comissões de licitações. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 111/75, que introduz 
modilicações na Legislação da Previdência Social. (Redação 
final.) • 

- Projeto de Lei do Senado n9c 21'7 j75, que dispõe sobre 
punição pelo retardamento injustificado na concessão de benefí­
cios ou prestação de serviços pelo INPS. (Redação do vencido, 
rara o segundo turno regimental.) 

-Projeto de Decreto legislativo n9 15/77 (n"' 98-B/77, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Aéreo, celebrado em Brasília, a 21 de janeiro de 1977, 
entre a República Federativa do Brasil e a República do fraque. 
(Redação final.) 

1.1.4 - Expediente recebido 

- Lista n"' 6, de 1977. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

- Recebimento das Mensagens n"'s 128 e 129 j77, pelas 
quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os 
Governos dos Estados do Rio de Janeiro e de Santa Catarina 
sejam autorizados a realizar operações de crédito para os fins que 
especificam. 

-Recebimento do Aviso n"' 129/SP, do Sr. Presidente do 
Tribunal de Contas da União encaminhando ao Senado cópias 
das Atas da sessões daquela Corte em que foram tomadas 
decisões aplicando sanções aos responsáveis que discrimina. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 287)76, 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho, por ter recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das comissõçs a que foi distribuído. 

1.2.6- Oficio do Go'l'ernador do Distrito Federal 

- Nç 15/77-GAG, encaminhando ao Senado esclareci­
mentos a respeito do Projeto de Lei do Senado n"' 53/77-DF, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair empréstimos 
destinados à elaboração e execução de programas de desenvolvi­
mento urbano, e dá outras providências. 

1.2.7- Fala da Presidência 

- Referente ao ofício lido 

1.2.8 - Leitura de projetos 

-Projeto de Resolução n"' 33j77, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que reconhece como serviço de cooperação 
interparlamentar o Grupo Parlamentar de Língua Francesa. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 140/77, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que veda a dispensa do empre­
gado sem justa causa, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 141/77, de autoria do 
Sr. Senador Henrique de La Rocque, que altera as contribuições 
e pensões que serão concedidas aos Deputados Federais e 
Senadores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Reivindicação dos 
servidores públicos civis da Cniào, em favor da modificação do 
horário da jornada de trabalho. Apelo ao S~nhor Presidente da 
República, no sentido de que seja estendida às netas, as pensões 
dos veteranos das campanhas do Uruguai, Paraguai e da revolu~ 
ção acreana, na forma estabelecida no art. 7"' da Lei de Pensões 
Militares. 

SENADOR JOSE SAR.VEY, como Líder - Reparos ao 
pronunciamento do Partido da Oposição, feito ontem ao País, 
através de uma cadeia de rádio e televisão, referente ao programa 
e à doutrina daquela agremiação. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA, como Líder- Propósi­
tos que animaram o Movimento Democrático Brasileiro em sua 
fala à Nação, tendo em vista os reparos feitos à mesma pelo 
Senador José Sarney. 

1.2.10- Requerimentos 

- N"' 201/77, de autoria dos Srs. Senadores Helvídio 
Nunes e Lázaro Barboza, de urgência, para a Mensagem 
Presidencial n~ 102/77, solicitando autorização do Senado para 
que a Prefeitura Municipal de Capão Bonito (SP) possa elevar o 
montante de sua dívida consolidada. 

- N"' 202/77, de autoria dos Srs. Senadores Helvldio 
Nunes e Lázaro Barboza, de urgência, para a Mensagem 
Presidencial n"' 104/77. solicitando autorização do Senado para 
que a Prefeitura Municipal de Ocauçu (SP) possa elevar o 
montante de sua dívidà consolidada. 

- N"' 203/77, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Exm"' Sr. Almirante-de-Esquadra Júlio de Sá 
Bierrenbach, pronunciado durante as solenidades de sua posse 
no cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, e publicado 
no Diário de Brasília, de 28 de junho do corrente. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~ 231/76, do Sr. Senador 
Marcos Freire, que acrescenta parãgrafo único ao art. 37, do 
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, dispondo sobre o 
cargo de Ministro Ex.traordinário para o Desenvolvimento do 
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Nordeste (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado, após usarem da palavra na sua discussão os Srs. Sena­
dores Marcos Freire e Helvídio ;..;unes. Ao Arquivo. 

-Requerimento n~' 177/77. do Sr. Senador Eurico Rezen­
de, ~olicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
intervenção do Ministro Azeredo da Silveira, por ocasião das 
conversações informais da VIl Assembléia-Geral da OEA e, 
ainda, dz.s notas publicadas no Jornal do Brasil intituladas: 
"EUA não consideram Brasil alvo da política de Carter" e "Witt 
diz que o Brasd não é alvo dos ElJA". Aprovado. • 

-Projeto de Lei do Senado n~> 209j76, do Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, que acrescenta parágrafo ao art. 9~> da Lei 
n~> 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a Legislação de 
Previdência Social, e dá outras provtdências. Aprovado, em 
primeiro turno. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' I 99/76 
(n~> 2.944-C /76, na Câmara dos Deputados), de autoria do 
Sr. Senador José Lindoso, que autoriza a doação de porções de 
terras devolutas a municípios incluídos na Região da Amazônia 
Legal. pam fins que especifica, e dá outras providências. 
Aprovado, À sanção. 

-Projeto de Lei da Cámara n~> 36/76 (n11 622-B/75. na 
Casa de origem), que dá nova redação ao caput do art. 111 do 
Decreto-lei n" 1.30 I, de 31 de dezembro de 1973, assegurando ao 
cónjug:e que opta pda tributação de seus rendimentos, separada­
mente do çabeça-do-càsal, metade do valor de encargos de 
família. Aprol'ado. À sanção. 

~Projeto de Decreto Legislativo n11 16/77 (n~' 101-B/77, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
para a Facilitação do Tráfego Marítimo Internacional, concluída 
em Londres, a 9 de abril de 1965, sob os auspícios da Organiza­
ção Marítima Consultiva lntergovernamental (IMCO). Aprov•­
do. A Cnm~"~ào de Redação. 

~Projeto de Lei da Senado nQ 85/77-DF, que dispõe sobre 
a organização básica da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá 
outras providências. Discussão adiada para a sessão de amanhã, 
nos termo~ do Requerimento nQ 205/77. 

- Prujeto de -Lei do Senado n~' 122(75, do Sr. Senador 
Leite Chaves. que assegura ao lavrador o d1reito de pagar o débi­
to agrícola por meio de consignação judicial do produto apenha­
do, ou financiado, tomando-se por base os preços mínimos fixa­
dos pelo Go.>verno Federal. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Pro.'eto de Lei do Senado n~' 92/77. do Sr. Senador Vas­
concelos T(1rrcs, que cria o Fundo ~acionai da Pesca, e dá outras 
provid~ncia-.. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

- \1em..tgem n~ 102/77. em regime de urgência, nos 
termo.<. do Requerimento n~ 201/77. lido no bpediente. 
Aprol'ada, após pareceres das comissões competentes nos termos 
do Projeto de Resolução n~' 34./77. Ã Comissão de Redação. 

- Mersagem nq 104/77. em reg1me de urgência, nos termos 
do Requerimento n9 202/77, lido no Expediente. Aprovada, após 
pareceres das comissões competentes nos termos do Projeto de 
Resolução nQ J5j77. À Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeta de Resolução n~' 34/77. em regi­
me de urgência. Aprol'ada. À promulgação. 

- Red<..ção final do Projeta de Resolução nq 35/11, em regi­
me de urgênci:L Aprol'ada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~> 16, 
de 1977 (n'" !01-Bj77, na Câmara dos Deputados), constante do 
quinto item da Ordem do Dia. Apronda, nos termos do 
Requerimento n9 206/77. À promulgação. 

1.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EURICO REZENDE- Considerações relati­
vas ao pronunciamento do Partido da Oposição. feito ontem à 
Nação, através de cadeia de rádio e televis.ão, referente ao 
programa e à doutrina daquela agremiação. 

SENADOR FRANCO MO.VTORO- Reparo a objeções 
feitas pelo Sr. Eurico Rezende à fala do Partido oposicionista. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inauguração da 
nova sede da Empresa Brasileira de Correias e Telégrafos, nesta 
Capital. Entrevista concedida, naquela oportunidade, pelo 
Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros, Presidente da 
EBCT, sobre a atual situação da empresa. 

SENADOR OTTO LEHMANN- Comentários sobre o 
alcance social e político do art. 254 da Lei das Sociedades Anôni­
mas, oriundo de emenda de ~ua autoria, tendo em vista 
inrormações divulgadas pela Imprensa sobre anunciada 
reformulação daquek dispositivo. 

SE,VADOR NELSO,\' CAR/1/EIRO- Palavras de gratidão 
ao ensejo de promulgação da Emenda Constitucional n9 9, 
instituindo o divórcio no País. Entrevista concedida pelo 
Senador Amaral Peixoto à revista Veja. a respeito da inadiabíli­
dade de entendimento para ajudar o País a vencer às dificuldades 
em que se encontra. 

SE.-VADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Implantação, no 
Estado de Santa Catarina, de uma usina siderúrgica integrada -
S!DERSUL 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRóXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONU:-.ICIADO EM SESSÃO A:-.ITE­
RIOR 

- Do Sr. Senador Dinarte Mariz. proferido na sessão de 
24-6-77. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 92• Sessão, realizada em 22-6-77. 

4 - INSTITUTO DE PREVIDI':NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

- Balancete Patrimonial, em J I de maio de 1977. 

- Demonstração da conta Receita e Despesa do mês de 
maio de \971. 

- Demonstração da conta Receita e Despesa - B~ncete 
Acumulado de lq-1 aJI-5-71. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8-- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 98• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1977 
3• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 8' LEGISLATURA 

PRESIDENCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA E JOSE LINDOSO 

ÃS /4 HORAS E 30 Ml.VUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Aftevir Leal- Braga Junior- José Lindoso 
-Jarbas Passarinho~ Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro 
Benevides- Virgílio Távora- Dinarte Mariz- Ruy Carneiro­
Marcos Freire- Luiz Cava\cante- Augusto Fran~o- Ruy Santos 
- Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Franco Montara -
Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro 
Barboza- Eve\ásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. Jt:>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESJDE!IITE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N'i' 130/77 (n'i' 209/77. na origem), de 27 do corrente, referente 
à escolha dos Senhores Délio Jardim de Mattos, Júlio de Sá Bier­
renbach, Pedro Soarez Munõz, Paulo da Costa Franco, Raul Soares 
da Silveira e Paulo Cabral de Mello, para exercerem cargos cujo 
provimento depende de prévia aquiescência do Senado Federal. 

Re.Hituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N'i' 131/77 (nt:> 210/77. na origem), de 27 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n'i' 132. de 1977- DF, que autoriza o 
Governo do Distrito Federal a contrair empréstimo destinado ao 
atendimento da Rede de Ensino de Primeiro Grau da cidade-satélite 
de Ceilândia do Distrito Federal. (Projeto que se transformou na Lei 
n' 6.425, de 27 de junho de 1977.) 

Nt:> 132/77 {n'i' 211/77. na origem), de 27 do corrente. referente 
ao Projeto de Lei do Senado n~' !84. de 1976-DF-Complementar, 
que permite aposentadoria voluntária, nas condições que especifica, 
aos funcionários públicos do Distrito Federal incluídos em Quadro 
Suplementar ou postos em disponibilidade. (Projeto que se transfor~ 
mau na Lei Complementar n~' 30, de 27 de junho de 1971.) 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República. submetendo ao Senado a 
e.tcolha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prhia tu;uiesrhJcia: 

MENSAGEM !li' 133. de1977 
( N~' 213/77, na Origem) • 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item !II) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
do Senhor Luiz 1\ugusto Pereira Souto Maior, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to às Comunidades Européias, nos termos aos artigos 
21 e 22 do Decreto n,o 71.534, de 12 de dezembro de 
1972. 

Os méritos do Embaixador Luiz Augusto Pereira 
Souto Maior, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, constam da ane­
xa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 28 de junho de 1977. - ERNESTO 
GEISEL. 

INFORMAÇÃO 
Curriculum-Vitae: 

Embaixador Luiz Augusto Pereira Souto Maior 
Nascido no Rio de Janeiro, Guanabara, 5 de· se­

tembro de 1927. Cursos de Aperfeiçoamento da "Geor­
ge Washington University". 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Pre­
paração à Carreira de Diplomata, do Instituto 
Rio Branco, 1950. 

Vice-Cônsul em São Francisco, 1952 a 1954. 
Terceiro Secretárío da Embaixada em Damasco, 
1954 a 1956. 

Promovido a Segundo Secretário, por antigüi­
dade, 1956. 
Segundo Secrctârio da Embaixada em Damas­
co, 1956 a 1958. 
Encarregado de Negócios em Damasco, 1954, 
1956, 1957 e 1958. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Político e"' 
Cultural, 1958. 
Membro da Delegação do Brasil à IV Reunião 
do Conselho Interamericano de Jurisconsultos, 
Santiago, 1959. 

Membro da Delegação do Brasil ao Ill Período 
de Sessões da Comissão Especial de Estudo da 
Fcrmul:J.ção de Novas Medidas de Cooperação 
Econômica (Comitê dos Vinte e Um), Bogotá, 
1960. 
Membro da Delegação do Brasil à Reunião Ex­
traordinária do Conselho Interamerícano Eco­
nórr:ico e Social (CIES), Montevidéu, 1961. 
Segundo Secretário da Missão junto à Organi­
zação dos Estados 1\mericanos (OEA), 1961. 

Promovido a Primeiro-Secretário, por mereci­
mento, 1961. 
Primeiro Secretário da Missão junto à OEA, 
1961 a 1964. 

Membro da Delegação do Brasil à Conferên­
cia da Organização Latino-Americana de Li­
vre Comércio (1\LALC), 1961. 

Conselheiro da Delegação do Brasil às Primei­
ras reuniões anuais do CIES, México, 1962. 

Delegado do Brasil à Conferência Regional so­
bre o Financiamento Compensatório da OEA, 
WMhington, 1963. 

Delegado-Suplente do Brasil à Reunião da Co­
missão Especial de Produtos de Base da OEA, 
1963. 
Membro da Delegação do Brasil à III Reunião 
do Comitê Preparatório da Conferência das Na­
ções Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, 
Nova York, 1964. 
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Representante-Suplente do Brasil na Reunião 
do Grupo de Trabalho do Comitê de Propagan­
da do Café, Nova York, 1964. 

Primeiro Secretário da Delegação em Genebra, 
1964 a 1966. 
Delegado do Brasll à XXll Sessão Anual da;; 
Partes Contratantes do Acordo Geral das Ta­
rifas Aduaneiras e Comércio (GATT), Genebra, 
1965. 
Delegado do Brasll à Reunião do Comitê de 
Produtos de Base da Organização das Nações 
Unidas para a Allmentação e Agricultura 
(FAO), Roma, 1965. 

Delegado do Brasil na fase preliminar de exa­
me das exceções lineares das negociações "Ken­
nedy" do GATT, Genebra, 1965. 
Delegado do Brasil na sessão do Comitê de 
Manufaturas da UNCTAD, Genebra, 1965. 
Delegado-Suplente do Brasil à !I Sessão da 
Junta de Comércio e Desenvolvimento da 
UNCTAD, Genebra, 1965. 

Delegado do Bra;;U à XIII Conferência da FAO 
e às Reuniões dos seus Comitês Técnicos, Ro­
ma, 1965. 
Delegado do Brasil à XXXIX Sessão do Comitê 
de Produtos de Base da FAO, Roma, 1965. 
Delegado do Brasil às II, UI, IV e VII Sessões 
da Junta de Comércio e Desenvolvimento da 
UNCTAD, Genebra, 1966, 1967 e 1969. 
Encarregado da Delegação em Genebra, 1968. 
Delegado do Brasil à XXIII Sessão do GATI', 
Genebra, 1966. 
Delegado do Brasil à Sessão do Comitê de In­
visíveis e de Financiamento da UNCTAD, Ge­
nebra, 1966. 

Membro da Delegação do Bras!I à III Sessão do 
Grupo de Trabalho Preparatório do Comitê 
Consultivo sobre Açúcar da UNCTAD, Genebra, 
1966. 

Delegado do Brasil à XL Sessão do Comitê de 
Produtos de Base da FAO, Roma, 1966. 
Chefe da Delegação do Brasil à Reunião do 
Grupo de Preferências da UNCTAD, Genebra, 
1966. 

Promovido a Ministro de Segunda Classe, por 
merecimento, 1966. 
Ministro-Conselheiro da Delegação em Genebra, 
1967. 

Chefe da Delegação do Brasil à Sessão do Co­
mitê de Invisíveis e Financiamento, Genebra, 
1967. 

Chefe da Divisão de Política Comercial, 1967. 
Chefe da Delegação do Brasil ao XII Período 
de Sessões da Comissão Econômica para a Amé­
rica Latina, Caracas, 1967. 

Membro da DeiegaGão do Brasil à IV Reunião 
da Comissão Especial de Coordenação Latino­
Americana <CECLAJ, Bogotá, 1967. 
Delegado do Brasil à Reunião Ministerial dos 
"77", Argel, 1967. 

Chefe da Delegação do Brasil à 11 Sessão do 
Comitê de Manufaturas da UNCTAD, Genebra, 
1968. 

Chefe-Suplente da Seção Brasileira da Comis­
são Econômica Luso-Brasileira, Lisboa, 1968. 

Membro da Delegação do Brasil à Primeira 
Sessão do Comitê Especial de Preferências da 
UNCTAD, Genebra, 1968. 
Membro da Delegação do Brasil à !I UNCT AD, 
Nqva Delhl, 1968. 

Delegado do Brasil à IX Sessão da Junta de 
Comércio e Desenvolvimento da UNCTAD, Ge­
nebra, 1969. 
Membro da Seção Brasileira na Reunião da Co­
missão Mista Bras!I-rtália, Roma, 1969. 
Participante da Reunião de Embaixadores Bra­
sileiros nos Países Membros das Comunidades 
Européias (CE), Bruxelas, 1969. 

Delegado do Brasil à Sessão Especial do Comi­
tê de Transportes Marítimos da UNCTAD, Ge­
nebra, 1969. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Lon­
dres, 1970 a 1973. 
Delegado do Brasil à Reunião Extraordinária do 
Conselho Internacional do Café, Londres, 1970. 

chefe da Delegação do Bras!l à Reunião do 
Fundo de Diversificação da Organização Inter­
nacional do Café, (OIC), Londres, 1970. 
Representante do Brasil na XXIV Sessão Or­
dinária da Organização Consultiva Intergover­
namental Marítima, Londres, 1970. 

Delegado do Br•sil à IV Sessão do Comitê Es­
pecial de Preferências da UNCTAD, Genebra, 
1970. 
participante da Reunião dos Países Produtores 
de Café, Rio de Janeiro, 1970. 
Delegado do Bras!l à Sessão Extraordinária do 
conselho da ore, Londres, 1971. 

Encarregado de Negócios em Londres, 1971. 
Chefe da Delegação do Bras!I no 6.o e 7.0 perío­
dos de Sessões do Comitê Executivo e do Con­
selho da Organização Internacional do Açúcar, 
Londres, 1971. 

Delegado do Bras!l à XII Reunião da CECLA, 
Lima, 1971. 

Delegado do Bras!I à Reunião Ministerial do 
Grupo dos "77'', Lima, 1971. 

Delegado do Brasil à XX Sessão do Conselho 
da Organização Internacional do Café (OIC) 
e à Reunião Preparatória da Junta Executiva 
da Organização Internacional do Café, Londres, 
1972. 

Delegado do Brasil ao g_o Período de Reuniões 
do Conselho Internacional do Açúcar e suas 
Reuniões Preparatórias, Londres, 1&72. 

Delegado do Brasil à Sessão Extraordinória rlo 
Conselho da Organização Internacional do Cate, 
(OIC) e à Reunião Preparatória da Junta Exe­
cutiva da mesma Organização, Londres, 1972. 
Delegado do Brasil ao Comitê Provisório do 
Conselho do Cacau e à Reunião Preliminar. d:· 
Coordenação, Genebra, 1973. 

Delegado do Brasil à XXII Sessão do Conselho 
da Organização Internacional do Café (0IC) 
e à Reunião Preparatória da Junta Executiva 
da ore, Londres, 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à I Sessão do 
Conselho Internacional do Cacau, Genebra, 
1973. 
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Delegado do Bra.<;il na III Sessão do Comitê 
Preparatório para as Negociações Comerciais 
Multilaterais no âmbito do GATI', 1973. 
Subchefe da Delegação do Brasil na Segunda 
Etapa da Conferência das Nações Unidas sobre 
Açúcar, Genebra, 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à XXIX Sessão 
das Partes Ccntratantes do Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio, Genebra, 1973. 

Chefe da Delegação do Brasil à V Reunião de 
Peritos em Tratados Fiscais, Genebra, 1973. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1974. 
Encarregado de Negócios junto à Delegação em 
Genebra, 1974. 

Delegado do Bras!! à XXIX Sessão da Assem­
bléia Geral· da ONU, Nova York, 1974. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por 
merecimento, 1975. 

O Embaixador Luiz Augusto Pereira Souto Maior 
encontra-se nesta data no exercício de suas funções 
de Secretário Especial de Assuntos Políticos e Econô­
micos da Area Internacional Multilateral do Gabinete 
do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
21 de junho de 1977. - Sergio de Queiroz Duarte, 
Chefe da Divisão do Pessoal. 

OFICIO 

Do Sr. /P-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 49, DE 1977 
( n~" 39S..C j7S, na Casa de origem) 

Altera a redação da letra .. a" do art. 39 da Lei n9 4.769, 
de 9 de setembro de 196S, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Técnico de Administração. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 A letra a do art. 39 da Lei n9 4.769, de 9 de setembro 
de 1965, pa5sa a vigorar com a seguinte reda~ào: 

"Art. 3'1 .. 
a) dos ba..::haréis em administração, diplomados no Bra­

sil, em cursos regulares de ensmo superior, oficiais, oficializa­
dos ou reconhecidos, cujos currículos sejam fixados pelo 
Conselho Federal de Educação, nos termos da Lei n9 5.540, 
de 28 de novembro de 1968." 

Art. 29 Esta Le1 entrará em vogo r da data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

'N• 4.769, DE9 DE SETEMBRO DE 1965 

Di!ópÕe sobre o exercício da profissão de Técnico de 
Administra~ào, e dã outras providências. .... 

..................................... , ............. . 
1 .rt. 3~> O exercício da profissão de Técnico de Administração 

é privativo: 
a) dos bacharéis em Administração Pública ou de Empresas, 

diplomados no Brasil, em cursos regulares de ensino superior, 
oficial, ofica\izado ou reconhecido, cujo currículo seja fixado pelo · 
Conselho Federal de Educação, nos termos da Lei fl9 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961; · 

b) dos diplomados no exterior, em cursos regulares de Adminis­
traçilo, :-rt.r ., ~"""'i•h-:"" do diploma no Minist~rio da Educação e 

Cultura, bem como dos diplomados, até a fixação do referido cur­
rículo, por cursos de bacharelado em Administração, devidamente 
reconhecidos; 

c) dos que, embora não diplomados nos termos das alineas 
anteriores, ou diplomados em outros cursos superiores e de ensmo 
médio, contem, vetado, cinco anos ou mais, de atividades próprias 
no campo profissional de Técnico de Administração definido no 
art. 2~" 

Parâgrafo único. A aplicação deste artigo não prejudicarâ a 
situação dos que, até a data da publicação desta Lei, ocupem o cargo 
de Técnico de Administração, vetado, os quais gozarão de todos os 
direitos e prerrogativas esiabelecídos neste diploma legaL 

r À Comíssàode Educação e Cultura.) 

PARECERES 

PARECERES N•S380 E 381, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~> 32, de 1976 (n\' 740-
B, de 1973, na origem), que "acrescent!l parágrafo ao artigo 
141 do Decret().lei n~" 200, de 2S de fevereiro de 1967, dispondo 
sobre as comissões de licitat:ões". 

PARECER N• 380, DE 1977 
Da Comissão de Sen'lço Público Civil 

Relat()r: Senador Otto Lehmann 

O Projeto em epígrafe propõe acrescentar parágrafo único ao 
art. 141 do Decreto-lei n~> 200, de 25 de fevereiro de \961, de forma 
que o prazo das comissões de licitações passem a ter a duração de 1 
(um} ano, impedindo, inclusive, a recondução de seus membros 

Na justificativa da proposição é destacada a necessidade "'dare· 
novação dos membros, que deve ocorrer de tempos em tempos. Esta 
temporalidade do mandato ê salutar, porque proporciona renovação 
de valores, ao mesmo tempo quf< atende aos preceitos de austeridade 
pública que devem nortear as decisões do colegiado. No caso específi. 
co das Comissões de Licitações a não renovabilidade pode provocar 
o condicionamento dos membros às conveniências dos licitantes em 
detrimento do interesse público. 

Indiscutivelmente, a renovação proposta seria conveniente e 
não sô anual como semestralmente, uma vez que os hábitos nocivos 
criados pelos membros das Comissões de Licitações são bastante 
conhecidos. Entretanto, cumpre destacar que às referidas comissões 
compete apenas a habilitação preliminar, a inscrição em registro 
cadastral e o julgamento das licitações, estando sempre sujeitas à 
palavra definitiva do Presidente do colegiado, quase sempre 
funcionário altamente qualificado. Os membros das Comissões 
podem ser destituídos a qualquer momento, através de simples porta· 
ria. Além disso, a decisão final sobre a concorrência sempre está 
condicionada à vontade da autoridade competente, de acordo com o 
art. 138 do Decreto-lei n~> 200/67: 

'"É facultado à autoridade imediatamente superior 
àquela que proceder a licitação anulá-la por sua prôpria 
in\c\a.t\va." 

Dessa forma. a propositura foge inteiramente aos interesses da 
Administração uma vez que nem sempre será possível dispor de 
funcionârios preparados para tornar mais eficiente o trabalho que 
lhes cabe orientar e executar. Ademais, essas Comissões têm funções 
limitadas. Basta recordar que o Decreto n\' 73.140, de 9 de novembro 
de 1973, que regulamenta as licitações e contratos, relativos a obras e 
serviços de engenharia, e dá outras providências, dispõe: 

"Art. 40. A autoridade competente poderá, até a 
assinatura do contrato, desclassificar licitantes. por despacho 
j!lndamf>ntado .. 
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Art. 41. Das decisões proferidas pela Comissão de licita~ 
çào caherá recurso, com efeito devolutivo, para a autoridade 
compe!t>nle .. 

§ 3"' No fecho do relatório de licitação, a Comissão 
recorrerá. ex~officio, do ato de julgamento das propostas e, 
decorrido o prazo deste artigo sem interposição de recurso 
voluntário, remeterá o processo à autoridade competente. 

Art. 45. t facultado a qualquer licitante formular 
impugnações ou protestos, por escrito, relativamente a outro 
licitante ou ao transcurso da licitação, para que constem da 
ata dos trabalhos. 

Art. 47. As instâncias administrativas, nos processos âe 
licitação. são as previstas na legislação especifica dos órgãos 
ou entidades promotoras. 

Art. 48. E facultado aos Ministros de Estado ou autori· 
dade hierárquica correJpondenre avocar a licitação para anulá­
la ou revogá-la em despacho motivado. 

Art. 91. Os processos de licitação e contratação estarão 
sujeitos à verificação pelos sistemas de controle interno no Po­
der Executivo, na forma da legislação vigente." (os grifas não 
são do Onginal.) 

Ante o exposto deve-se reconhec~:r que o projeto, ínega~ 

velmente, desatende aos interesses da Administração, pelo que opina­
mos pela rejeição do mesmo. 

Sala das Comissões. em 24 de junho de 1976.- L'zaro Barbo­
ta, Presidente- Otto Lehmann, Relator- Accloly Filho- Augusto 
Franco- Mattos Leão. 

PARECER N' 381, DE 1977 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Em exame nesta Comissão de Finanças o Projeto de Lei da 
Câmara que acrescenta parágrafo ao artigo 141 do Decreto-lei n"' 
200, de 25 de fevereiro de 196 7, dispondo sobre as Comissões de 
Licitações. 

Pedimos vista da proposição por divergir do ilustre Relator, 
Senador Gilvan Rocha. cujo parecer é pela sua aprovação. 

Entendemos que a legislação vigente regula as atividades das 
Comissões de forma a não permitir a perenizaçào de seus membros. 

As Comissões de licitações podem ser alteradas ou destituídas 
por Portaria do Diretor do órgão em que se situam. Suas atribuições 
são eminentemente instrutivas e opinativas, sendo competência da 
autoridade, que as constituiu, decidir em última instância sobre a 
licitação. E esta dedsào final do Diretor do órgão não permite 
ocorrer "o condicionamento de seus membros às conveniências dos 
licitantes, em detrimento do interesse público". 

Baseia-se a proposição em premissa falsa: a de que cabe às 
Comissões a decisão final. E o artigo 141 do Decreto-lei n"' 200, de 25 
de fevereiro de 1967, diz que lhes compete somente a habilitação 
preliminar, a inscrição no Cadastro e o julgamento das concorrên­
cias e tomadas de preço. 

Tanto não há decisão final das Comissões de Licitações que o 
artigo /38 do Decreto-lei n"' 200, de 1967. disoõe que "é facultado à 

autoridade imediatamente superior àquela que procede à licitação 
anulá-la por sua própria iniciativa". 

Já a Comissão de Legislação Social, acolhendo parecer do ilus~ 
tre Senador Otto Lehmann, concluiu pela rejeição do projeto por 
desatender aos interesses da Administração, trazendo ao processado 
a regulamentação das licitações e contratos relativos a obras e servi­
ços de engenharia, contida no Decreto n9 73.140, de 9 de novembro 
de 1973, cujos principais dispositivos são: 

"Art. 40. A alitoridade competente poderá. até a as· 
sinatura do contrato, desclassificar licitantes, por despacho fun­
damentado ... 

Art. 41. Das decisões proferidas pela Comissão de 
Licitação caberá recurso, com efeito devolutivo, para a auto~ 
ridade competente .. 

§ 3'\1 No fecho do relatório de licitação, a Comissão recor­
rerá, ex-of/icio, do ato de julgamento das propostas e, decor~ 
rido o prazo deste artigo sem interposição de recurso voluntá­
rio, remeterá o processo à autoridade competente. 

Art. 47. As instâncias administrativas, nos processos de 
licitação, são as previstas na legislação específica dos órgãos 
ou entidades promotoras. 

Art. 48. E facultado aos Ministros de Estado ou au­
toridade hierárquica correspondente avocar a licitação para 
anulá-la ou revogá~la em despacho motivado. 

Art. 91. Os processos de licitação e contratação estarão 
sujeitos à verificação pelos sistemas de controle interno no Po­
der Executivo. na forma da legislação vigente." (os grifas não 
são do o·riginal.) 

Por não atender aos interesses da Administração e por 'lersar 
matéria já devidamente disciplinada na legíslação, julgamos não 
merecer o projeto nossa aprovação. 

Os dispositivos que alinhamos bem disciplinam a atividade das 
Comissões de Licitações e têm demonstrado sua eftdcia ao longo 
desses dez anos de vigência. 

Se a legislação vigente cumpre plenamente os objetivos a que se 
destina, julgamos ser improcedente a alteração proposta. 

Em face das razões expostas, opinamos pela rejeição do Projeto 
de Lei da Câmara n"' 32. de 1976. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1977. -Paulo Brossard, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Mattos Leio -Ruy Santos 
- Gllvan Rocha, Vencido - Evel,sio Vieira, Vencido - Domfclo 
Gondim - Dirceu Cardoso, Vencido - Wilson Gonçalves - Lenolr 
Vargas - Cattete PinbeJro, Vencido - Maaalhies Pinto - Ruy 
Carneiro, Vencido. 

VOTO EM SEPARADO DOSR. SENADOR G!LVAN ROCHA 

Oriundo da Câmara dos Deputados e de iniciativa do ilustre 
Deputado José Carlos Teixeira, vem .à Comissão de Finanças o 
projeto de lei que acrescenta parágrafo ao artigo 141 do Decreto-lei 
n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, dispondo sobre as comissões de 
licitações. 

Justificando sua proposição afirma o autor: 

"Observa-se:, então, que uma primeira caracterfstica do 
colegiado é a decisão final resultante da vontade 
predominante dos membros componentes. 

Uma segunda característica é a renovação dos membros, 
que deve ocorrer de tempos em tempos. Esta temporalidade 
de mandato é salutar, porque proporciona renovação de 
valores ao mesmo tempo que atende aos preceitos de austeri· 
dade pública que devem nortear as decisões do col~iado. 
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No caso específico das comissões de licitação a não 
renovabi\idade pode provocar o condicionamento dos 
membros às conveniências dos licitantes em detrimento do 
interesse público 

O que se ob~.erva no serviço públko é uma generalizada 
tendência à pere1ização de funcionários na função de mem­
bros destes colegiados. Muda o Governo, renova-se o pri­
meiro escalão e permanecem incólumes as comissões de licita­
çào, formadas, geralmente, pelo escalão intermediário da 
hierarquia." 

Naquela Casa do Congresso Nacíonal a proposição tramitou 
pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público e de 
Fiscalização Financeira e Tomada de Contas. Obteve a aprovação 
do Plenário, em sessão d.e 14 de maio de 1976. 

Já no Senado. manifestou~se a Comissão de Serviço Público 
Civil que, acolhendo parecer do nobre Senador Otto Lehmann, 
opinou pela rejeição do projeto. 

Objetiva a propositura a estabelecer a renovação das comissões 
de licitação anualmente. vedando por um ano a recondução de seus 
membros. 

Entendemos que as comissões de licitações têm atribuições já 
regidas por lei e regulamentadas pelo Decreto n9 73.140, de 9 de 
novembro de 1973. 

Os integrantes das referidas comissões, em geral, são funcioná~ 
rios qualificados e a tarefa que lhe cabe exige preparo e conhecimen·. 
to da legislação própria. 

A legislação em vigor, no entanto, disciplina de forma ampla a 
ação das çomissões de licitações, merecendo, portanto, o aper. 
feiçoamento proposto, que visa a salutar renovação dos 
mencionados colegiados e atende aos preceitos da austeridade 
pública. 

Em face das razões apresentadas, concluíamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n"' 32, de 1976. 

Sala das Comissões, em 21 de junho de 1977.- Gihan Rocha. 

PARECER N• 382, DE 1977. 
Da Comfuio de Redaçio 

Redatio final do Projeto de Lei do Senado n9 111, de 
1975. 

Relator: Senador HeMdlo Nunes 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena· 

do n9 111, de 1975, que introduz modificações na legislação da Previ~ 
dência Social. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1977. Adalberto Sena, 
Preside.nte - Helvídio Nunes, Relator- ESaldanha Oen:i - Otto 
Lehmann 

ANEXO AO PARECER N• 382, DE 1977 

Reda~ão final do Projeto de Lei do Senado n9 111, de 
197!, que iptroduz modificações na Legisla~io da Pre•ldência 
Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I\"' O parágrafo único do art. 49 da Lei n9 5.890, de 8 de 

junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.4? ................................ . 
Parágrafo únko O disposto neste artigo não se aplica aos segu~ 

rados que, à data desta Leí, já contavam 35 (trinta e cinco) anos de 
serviço, inclusive proveniente de múltipla atividade independeo~ 
temente de concomítância". 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PARECER N• 383, DE 1977 
Da Comissão de Redação 

Redação do nnddo, para o 29 turno regimental, do Proje-­
to de Lei do Senado ft9 237, de 1975, 

Relator: Senador Hel"fídio Nunes 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n\"' 237, de 1975, que 
dispõe sobre punição pelo retardamento injustificado na concessão 
de benefícios ou prestação de serviços pelo INPS. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1977. - Adalberto Sena, 
Presidente ~ Helvidlo Nunes, Relator - Saldanha Derzi - Otto 
Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 383, DE 1977 

Reda~ào do vencido, para o 29 turno regimental, do Proje. 
to de Lei do Senado n9 237, de 1975, que dispõe sobre punição 
pelo retardamento injustificado na concessão de benefícios ou 
prestado de serviços pelo Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l<? São incluídas na Lei n<? 3.807. de 26 de agosto de 1960, 

como art. 58. as seguintes disposições: 

'"Art. 58. O retardamento injustificado no proces~ 

sarnento dos pedidos de benefício, no seu pagamento ou na 
prestação de serviços, bem como nos respectivos recurs(Js, 
constituirão falta grave e sujeitarão os responsáveis às penas 
estabelecidas, conforme o caso, pelo Estatuto dos Funcioná· 
rios Públicos Civis da União ou pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (Cl T)." 

Art. 2<? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 384, DE 1977 
( Pa Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 15, de 1977 (n.• 98-B/'77, na Câmara. 
dos Depntados). 

Relator: Senador Saldanha Deni 
A Comissão apresenta a redação final do Pro­

jeto de Decreto Legislativo n.O 15, de 1977 (n.O 98-B/77, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Transporte Aéreo, celebrado em Brasília, 
a 21 de janeiro de 1977, entre a República Federativa 
do Brasil e a República do Iraque. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1977. -
Adalberto Sena, Presidente - Saldanha Deni, Rela­
tor - Helvídio Nunes - Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N.O 384, DE 1977 
Redação final do Projeto de Decreto Le­

gislativo n.0 15, de 1977 (n.O 98-B/77, na Câmara 
dos Deputados l. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
..................... , Presidente <lo Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O , DE 1977 

Aprova o texto do Acordo sobre Transporte 
Aéreo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Iraque. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É aprovado o texto do Acordo sobre 
Transporte Aéreo entre o Governo da República Fe-
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derativa do Brasil e o Governo da República. do Ira­
que, celebrado em Brasília, a 21 de janeiro de 1977. 

Art. 2. 0 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

EXPEDIE!'OTE RECEBIDO 

LISTA !';o 6, DE 1977 
EM lS DE JLJNHO DE 1977 

Agradecimentos: 

- dos Srs. Sêrg:io e Sebastião Lacerda agradecendo, em nome 
da família, as homenagens prestadas pdo Senado Federal à memória 
do ex-Governador Carlos Lacerda. 

Agradecimentos por transcrição nos Anais do Senado Federal: 

- de Dom Carmine Rocco, Núncio Apostólico. agradecendo 
a transcrição nos Anais do Senado F~derat, do discurso que proferiu 
no dia 1 O de maio de 1977 (Requerimento nq 118. de 1977, de autoria 
dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos); 

- do Senador Ney Braga, Ministro de Estado da Educação e 
Cultura. agradecendo a transcrição nos Anais do Senado Federal, do 
discurso que proferiu no dia 17 de maio de 1977, em São Paulo 
(Requerimento n9 133. de !977, de autoria do Senhor Sena_dor 
Eurico Rezende): 

- do General FriÚ de Azt!vedo Manso. Chefe do Estado­
Maior do Exército, agradecendo a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, dos di~cursos que pronunciou nos dias 19 de abril e 26 de 
maio de 1977 (Requerimentos n9s 75 e 149. de 1977, de autoria dos 
Senhores Senadores Lourival Baptista. Ruy Santos e Mendes 
Canale): 

- do General Sylvia Frota, Ministro de Estado do Exército. 
agradecendo a t~anscriçào nos Anais do Senado Federal. do discurso 
que proferiu no dia 26 de maio de 1977 (Requerimento n<~ 149, de 
1977, de autoria do Senhor Senador Mendes Canale). 

Comunicação de Eleição e Posse: 

- da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Autazes- AM; 
- da Câmara Municipal de Santa Rosa de Goiás - GO, 

comunicando a posse do Vereador Orlando Fernandes Rodrigues. 

Manifestação sobre projetos: 

- do Sindlcato dos Trabalhadores na Indústria de Energia 
Hidroelétrica do Sul de Minas, solicitando a aprovação do Projeto. 
de Lei do Senado n<~ 98/76; 

- da Confederação Nacional da Indústria - RJ, manifestao~ 
do-se pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n'~ 22/77; 

- do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, manifestando­
se favorável à aprovação do Projeto de Lei do Senado n'~ 22/77; 

- da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Estado do 
Rio de Janeiro, encaminhando parecer daquela entidade, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n<~ 73/76; 

- do Conselho Federal de Economia - RJ, apresentando· 
sugestões aos Projetos de Lei da Câmara n's 45/75 e 26/77; 

- da Câmar.a Municipal de Cubatão - SP, apresentando 
sugestões ao Projeto de Lei do Senado nv 18/77; 

- da Câmara Municipal de Santo Andr~ - SP, solicitando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n' 18/17; 

- da Câmara Municipal de São Carlos - SP, solicitando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n' 78/76; 

- do Sindicato dos Bancos do Estado de São Paulo, 
manifestando seu ponto de vista contrário à aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n' 22/77~ 

- da Fedemçào do Comércio do Estado de São Paulo, 
manifestando-se sobre o Projeto de Lei do Senado n' 100/76. 

Manifestações solicfiando a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n~' 79/17: 

- da Câmara Municipal de Caieiras- SP; 
- da Câmara Municipal de Ferraz Vasconcelos- SP; 
- da Câmara Municipal de Jaboticabal- SP; 
- da Câmara Municipal de Osasco- SP; 
- da Câmara Municipal de São Caetano do Sul- SP. 

Diversos: 

- da Câmara Municipal de Maceió- AL, solicitando elabora­
ção de projeto de lei. visando disciplinar o pagamento da taxa de 
in<;criçào nos concursos públicos; 

- da Confederação de Professores do Brasil encaminhando o 
"Documento de Fortaleza", no qual se manifesta sobre a insuficiên­
cia de medidas objetivas que solucionem os graves problemas da 
Educação: 

- da Câmara Municipal de Santiago - RS. sugerindo o plan· 
tio de árvores ao longo de rodovias federais, estaduais e municipais; 

- do Centro de Intercâmbio de Estudos de Trânsito (CIET)­
Botucatu - SP, comunicando sobre a compasiç~o da sua primeira 
Diretoria: 

- da Câmara Municipal de Marília- SP, solicitando elabora~ 
çào de lei proibindo a caça em geral, no território brasileiro; 

- da Câmara Municipal de São Carlos - SP. sugerindo a 
extensão dos benefícios do FGTS aos trabalhadores rurais; 

- do Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 
-Ministério do Trabalho, encaminhando trabalho contendo a rela· 
ção das tarefas principais e opcionais do Farmacêutico e do 
Farmacêutica·Bioquímico. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens nQs 128 e 129, de 1977, de 
27 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente da República, nos 
termos do disposto no art. 42, item Vl, da Constituição, submete ao 
Senado propostas do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
que os Governos dos Estados do Rio de Janeiro e de Santa Catarina 
sejam autorizados a realizar operações de crédito para os fins que 
especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Através da A viso 
•n9 129 jSP, de 24 do corrente, o Senhor Presidente do Tribunal de 
Contas da União encaminhou ao Senado cópias das atas das Sessões 
daquela Corte em que foram tomadas decisões aplicando sanções 
aos responsáveis que discrimina. 

O expediente recebido foi encaminhado, com ofício, à Comissão 
de Finanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 287, de 1976, 
do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho, par ter recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das Comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. J9.Secretário. 

t lido o seguinte 

OFICIO DO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 

N<~ 15/77-GAG, de 27 do corrente, encaminhando ao Senado 
esclarecimentos a respeito do Projeto de Lei do Senado nQ 53, de 
1977-DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair 
empréstimos destinados à elaboração e execução de programas de 
desenvolvimento urbano. e dA outras providências. 

O SR. PRESIDEN.TE (Petrônio Portella) - Com referência ao 
expediente que acaba de sêr lido, a Presidência esclarece que a Comis-
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são de Finanças solicitou além da audiência do Governo do Distrito 
Federal a do Conselho Monetário Nacional. 

A fim de aguardar a complementação da diligência, a Presidên­
cia determina que o documento seja anexado ao processado do 
Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1977-DF. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. \9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 33, DE 1977 

Reconhece como serviço de cooperaçio interparlamentar o 
Grupo Parlamentar de Língua Fqmcesa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É reconhecido como serviço de cooperação interparla­

mentar o Grupo Parlamentar de Ungua Francesa, filiado à Associa­
ção Internacional de Parlamentares de Língua Francesa. 

Art. 29 O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu Regimento 
Interno, aprovado pelos seus membros, cujas disposições deverão 
respeitar legislação interna, em vigor e atuará sem ônus para o Sena­
do Federal. 

Art. 3Q Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JU5tificaçào 

As relações culturais, políticas. econômicas e sociais entre o Bra­
sil e a França são das mais proveitosas par!l ambos os países. A 
colaboração entre os dois é altamente necessária e útil, para a solu­
ção mútua de seus problemas, já que o Brasil necessita de capital, 
mào•de-obra especializada, tecnologia e que, em contrapartida, 
neces.'>ita a França de matéria-prima, gêneros alimentícios e mercado 
para os seus produtos que o Brasil poderá fornectr. 

~o plano parramentar é de se notar que, tradicionalmente, 
utilizam·se os brasileiros, em suas relações internacionais, da língua 
francesa. A França contribui decisivamente para o desenvolvimento 
cultural de nosso Pais. pela semelhança na origem de nossas linguas, 
pelo act:rvo cultural amealhado rto conhecimento profundo de sua 
literatura e história e, finalm~nte, pelas lutas travadas na conquista 
das liberdades fundamentais da pessoa humana. 

Apresentamos. pois, o pres, nte Projeto de Resolução que cria o 
Grupo Parlamentar de Língua Francesa, regido por Estatutos 
devidamente aprovados por Deputados e Senadores de ambos os 
Partidos que ... ubscreveram a ata de fundação do referido grupo, em 
junho de 1974. certos de que o Senado Federal apoiará mais esta 
\n\ciati.\a. 

Sala das Sessões, 2S de junho de 1977.- Nelson Carneiro. 

Ata de Fundação do 
.. Grupo Parlamentar de LínJtua Francesa" 

Aos vinte e seis dias do mês de junho de mil novecentos e setenta 
e quatrn, na Sala da Comissão de Agricultura, da Câmara dos Depu­
tados do Brasil, presentes representantes das duas agremiações políti­
cas integrantes do Parlamento Brasileiro e em conformidade aos 
entendimentos mantidos com o Deputado Xavier Deniau, Secretário::. 
Geral Parlamentar da Associação Internacional de Parlamentares de 
Língua Francesa, da Assembléia NaciOnal da França, reuniram-se os 
infra-assinado.;;, com o fim específico de constituírem o "Grupo 
Parlamentar de Língua Francesa'', que objetiva essencialmente: I­
intercâmbio de experiências parlamentares; 2 - intercâmbio de 
demcntos culturais e conservação de fontes culturais comuns: 3 -
aperfeiçoamento do uso da língua francesa nas reuniões internacio­
O<lis. \ té a elahoraçào e aprovaçJo dos Estatutos ,da mwa 'entidade, é 
dcstgnado. pch,.., presentes, a est<.l assembléia de constituição um 
C\111'\Clhtl de :; memhros. composto pelos Deputados Pacheco Cha­
ve<;. Céli11 Bl)TJU, Geraldo Guedes, Henrique Turner e Tancredo 
;o.;e\e'i. que tcrú a seu cargo elaborar a proposta de Estatutos a serem 
"uhmclldll" i1 próxim<~ a<oo;;embléia de instituição, bem como praticar 
tudo" o..; ato-. legal" nt:ccssário\. F por estarem assim acordados 

todos os presentes, foi lavrada a presente Ata, que vai assmaaa por 
todos e ratificada pelo Pre·:;idente da reunião, Deputado Pacheco 
Chaves, Célio Borja, Geraldo Guedes, Henrique Turner, Tancredo 
Neves, Ulysses Guimarães, Cardoso de Almeida, Dc:lson Scarano, 
Sebastião Andrade, Braz Nogueira, Flexa Ribeiro, Fernando Gama 
e Antônio Mariz, Senadores Nelson Carneiro, W\\wn Gonçalves. 

( 4s Comissões de Constituição e Diretora.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l40, DE 1977 

"Veda a dispen.sa do empregado sem justa uusa, e dá 
oulras providências", 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 Nenhum empregado. optante ou não, poderá teP seu 

contrato de trabalho rescmdido, senão por justa causa ou força 
maior. 

Art. 2'i' O empregador que inobservar o disposto no artigo 
anterior ficará sujeito a m·Jita de lO (dez) a 50 (cinqUenta) salários 
mínimos regionais, devendo readmitlr o empregado, que fará jus à 
remuneração integral correspondente ao perfodo em que ficou 
afastado do trabalho. 

Art. 3"' O Poder Executivo, ouvido o Ministério do Trabalho, 
regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se a~ disposições em contrário. 

J ustificaçio 

Como é de amplo conhecimento, o Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço, a par de algumas vantagens que propiciou aos empre­
gados; trouxe simultâneamente inúmeros prejuízos, com negativas 
repercussões sociais, como, muito especialmente, a excessiva rotativi­
dade da mão-de-obra. 

Em verdade, todos sabemos, hoje, que o FGTS não configurou 
simplesmente um novo sistema indenizatório que veio substituir, em 
caráter optativo, a estabilidade. Na prática, verificou-se que, 
realmente, esse instituto substituiu integralmente a estabilidade, que 
virtualmente deixou de existir. 

A proposição em tela visa assegur-ar alguma tranqüilidade ao 
trabalhador, estabelecendo que nenhum empregado, Optante ou não, 
poderá ter resci'ndido o seu contrato de trabalho, a não ser por justa 
causa ou força maior. 

Com essa medida, temos plena convicção de que o Fundo _de 
Garantia do Tempo de Serviço poderá ser definitivamente consagra­
do, o que redundará em benefício dos empregados optantes e da pró­
pria paz social. 

Assinale-se, por derradeiro, que a providência ora alvitrada já 
foi objeto de propositura de nossa autoria, oferecida e examinada 
nos idos de 1975 . 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1977.- Nelson Carneiro. 

(À.~ Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Financas. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 141, DE 1977 

Altera as contribuições e pensões qut serão .concedidas aos 
Deputados Federais e Senadores pelo Instituto de Previdência 
dos Congressistas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \'i' As contribuições devidas pelos Deputados Federais e 
Senadores ao Instituto de Previdência dos Congressistas IPC serão 
cobrada\ mensalmente no valor de oito por cento (8%) sobre os subsl­
dios- parte fixa e variável- excluídas as sesSoes extraordinárias. 

Art. 2'i' A Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
completarão a contribuição tripartida recolhendo ao IPC dezesseis 
por cento (16%) sobre os valores referidos no artigo anterior e indu· 
indo as dotações necessárias no orçamento anual do Poder Legislati­
vo. 
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Art. 3~ A pensão devida aos ex-Congressistas após oito (8) 
anos de cortribuição é proporcional aos anos de mandato. não será 
inferior a vinte e seis por cento (26%) nem superior aos subsídios­
parte fixa e variável- percebidos ao término de seus mandatos. 

~ !"' As pensões fixadas neste artigo serão de 26% aos oito (8) 
anos e integ·a! aàs trinta e cinco (35) anos de mandato. 

~ 29 A partir do 89 ano a pensão de 26% será acrescida, por 
ano de mandato ou fração superior a seis meses, dos seguintes 
percentuaiS: 

Do 99 ao \69 ano. mais 2% por ano; 
Do \79 ao 249 ano, mais 2,5% por ano; 
Do 2511 ao 3(}9 ano, mais 3% por ano; 
Do 3\9 ao 35<;> ano, mais 4% por ano, conforme tabela anexa. 

Art. 411 Para fazer jus à pensão fixada nos termos do artigo 
anterior os atuais Congressistas deverão recolher, na atual legislatu­
ra, pelo menos trinta e seis (36) contribuições, na base fixada no 
art. \9, pagando as diferenças em prestações mensais vencíveis até 31 
de janeiro de 1979. 

Art. 59 A revisão das pensões concedidas de acordo com esta 
lei t.)bedccerá ao disposto no art. li da Lei n9 4.284, de 20-11-63, 
com a redaçJ.o dada pela Lei n9 5.896. de 5-7-73. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

TABELA ANEXA 

Percentuais devidos sobre os subsídios - parte fixa e variável 

(art. 39
• * 2<>) 

Anos de mandato Percentual 

8 26% 

9 28% 

lO 30% 

li 32% 

12 34% 

IJ 36% 

14 3%CJr 

15 40% 

16 42% 

17 44,5% 

18 47{}'r 

19 49,5o/r 

20 52o/r 

21 54,5o/r 

22 51% 

23 59Sl't 

24 62f7r 

25 65'1 

26 68{\'r 

21 71 r;rr 

28 74'1o 

29 711"!( 

30 H00'r 

31 840'r 

32 88'?'r 

-\Rtt~ Jt• mandato 

]] 

34 
35 

Justificação 

Pt>f('tntual 

92% 

96% 
100% 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas. acolhendo permanentes reclamações dos parlamen­
tares relativamente aos baixos índices das pensões que lhe são conce­
didas, procedeu a cuidadoso estudo. elaborando o presente projeto, 
para solução do cruciante problema. 

A viabílidade econômico-financeira da proposição foi compro­
vada mediante estudo atuarial realizado pelo Processamento de 
Dados do Senado Federal PRODASEN e que anexamos a esta 
justificativa. 

O funcionário, ou o servidor público de um modo geral. como o 
traPalhador de empresa privada, já conta agora com os benefícios da 
contagem recíproca de tempo de serviço (Lei n9 6.226, de 14-6-75) e 
onde quer que trabalhe tem direito a aposentadoria. O magistrado 
ou a mulher se aposentam aos 30 anos de serviço; o ex-combatente 
com 25 anos; o mineiro, que trabalha Óo subsolo com 15 anos, ou­
tros com 35 anos; todos compulsoriamente aos 70 anos de idade. E o 
político que por vezes dedica toda a sua vida aos serviço público'? 

Se não tive um cargo público, e muitos não o tem, termina os 
seus dias ao desamparo. 

Atualmente são muitos os antigos políticos que contam para a 
sua subsistência somente com as modestíssimas pensões do I PC. 

Não se está pretendendo pelo projeto conceder benefício sem a 
contrapartida de contribuição. O que ele prevê é a concessão de 
pensão que só será integral após 35 anos de mandato e será sempre 
proporcional aos anos e às contribuições recolhidas ao I PC. 

Estas se fazem da mesma forma e obedecendo ao princípio geral 
da contribuição tripartida e nos mesmos percentuais aplicados à 
Previdência Social (8% de cada parte). A pensão mínima, depois de 8 
anos de carência é fixada em torno da quarta parte do valor de 
contribuição (26q-) e a integral é de após 35 anos de serviços. 

Prevê-se no art. 411 o recolhimento das novas contribuições de 
forma a só reconhecer o direito ao benefício nas bases novas, após o 
pagamento de pelo meno'> 36 mensalidades, como também ocorre 
n1m as normas adotadas pelo IN PS. 

Para o critério de revisão das pensões que forem concedidas de 
acordo com o projeto se mantém a situação anterior. de forma a não 
onerar o I PC. 

Igualmente não se ::1lteraram, pela proposta, os benefícios 
anteriormente concedidos aos e\-parfamentares ou funcionários por 
impraticável face os recursos existentes e as circunstâncias de não ter 
havido a contribuição correspondente. 

Julgo conveniente esclarecer o imediato aumento que o projeto 
trará de <Hrecadaçào para o I PC, salientando que as pensões, nas 
nnvas ba~es, só serão devidas para os que não se reelegerem, ou seja, 
a partir de I o de fevereiro de 1979 

Os 424 contribuintes obrigatórios recolhem mensalmente: 
424x0.10x I0.040~424x 1.040~440.960,00 

A Câmara e Senado recolhem ( 10%)"" 440.960,00 
SOMA ...... Cr$ 881.920,00 

Recolhimento na nora base: 

Parlamentare.., -424 X O,OX X 28.040 = 424 X 2.243,20 = 951.116,80 

Cãmara e Senado -424 \ O,OK x 2 x 28.040 = 424 x 4.486,40 = \.902.233,60 

SOMA Cr$ 2.853.350,40 

Como se \ê ê indiscutível e substancial a ampliação dos recursos 
do !PC yue permitirão dar solução aos problemas que vão se 
tornando crônic1l~. em beneficio de uma categoria até aqui 
desamparada ou atendida em termos injustos porque muito aquém 
dos benefícios concedidos a outras classes. 

Os benefício.., após a aprovação do projeto continuarão a guar­
dar estreita correspondênda com os recolhimentos anteriormente 
feitos. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1977. -Henrique de La 

Rocque 
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Relatório 
A pedido do Instituto de Previdência dos Congressistas- !PC, 

o PRODASE~ realt1ou e~tudos de viabilidade econômico-financei­
ra do projeto em tram1taçào no Conselho daquele lmtituto de altera­
ção dos valores e critêrios de pensões pagas. 

Tratando-se de Instituto de Previdência que tem como caracte­
rística básica um núm~:ro limitado de contribuintes e um grau eleva­
do de pensionistas- face ao número de contribuintes- não pude­
ram ser usadas as técnicas comuns ao cálculo atuarial, pela inapli­
cabilidade da chamada "lei dos grandes números". 

Por outro lado. a imprevisibilidade do fato político que é o índi­
ce de renovação de parlamentares a cada eleição, obrigou a que ao 
invés de adotar uma posição rígida, utilizasse o PRODASEN quatro 
hipóteses diferentes. realizando estudo para cada uma delas. 

A primeira hipótese admitiu a renovação de mandatos para elei­
ção de 197J:S no mesmo índice de renovação das eleições de 1974, ou 
seja, 14% (quator7e por cento). 

A segunda hipótese admitiu a possibilidade de renovação de 
mandatos no maior índice ocorrido nas últimas 3 (três) eleições, ou 
seja. o índice de 25Cl'r (vinte e•cinco por cento) ocorrido na eleição de 
1970. 

A terceira hipótese adotou o índice médio das três últimas elei­
ções, ou seja. 20o/r {vinte por cento). 

A quarta hipótese. finalmente. adotou uma perspectiva exage­
radamente pessimist:.t quanto ao índice de renovação. ou seja, admi­
tiu que 45Dt (quarenta e cinco por cento) dos atuais parlamentares 
não retornem em novo mandato em 1979. 

Dentro de cada hipótese, foram ainda analizadas três alternati-
v as: 

- admitiu a prime1ra que todos os parlamentares que por uma 
ou outra ra1ào não retornassem na pró>..ima legislatura tivessem me­
nos de 8 {oito) anos de mandato computado para efeito de pensão: 

- a segunda alternativa admitiu que todos os parlamentares a 
não retornar na próxima legislatura fossem aqueles que contam, 
atualmente. registrado no I PC, com maior tempo de mandato: 

- finalmente. a te"rceira alternati"a admitiu a manutenção, a 
grosso modo, da atual proporcionalidade em termos de tempo de 
mandato. 

A fixação desta metodologia se deveu à necessidade de se prever 
limites máximos e mínimos de resultado financeiro na legislatura 
1979/1982, admitindo-se essa viabilidade provada sé o fosse na pior 
hipótese existente, qual seja a quarta hipótese segunda alternativa 
(aquela em que é admitido o não retorno de 45% dos atuais parla­
mentares sendo que todos seriam aqueles que atualmente tem maior 
tempo de mandato) .. 

Nessa hipótese, teríamos a partir de janeiro de 1979 o maior 
número de novos pensionistas e o valor unitário de cada pensão tam­
bCm o maior possível: comprovada sua viabilidade, eStaria. portan­
to. provada a víabilidade do projeto como um todo em qualquer das 
outras hipÓteses. 

Provada- no entanto- a inviabilidade finance1ra de qualquer 
hipótese teriam a direção do !PC e as lideranças do Congresso, os 
elementos necessários para a correta avaliação da repercussão face às 
outras hipóteses possíveis. 

Foi amda considerada a existência de períodos distintos: 
-o primeiro período 1977 j78 quando a arrecadação do Institu­

to cresceria sem aumento correspondente de despesas; 
~o segundo período 1979/82 quando então haveria o acrésci­

mo das despesas com novos pensionistas. Finalmente considerou-se 
que a legislatura 1979jl:S2 é que representará o período crítico para 
avaliação do Sistema, eis que mesmo que ocorra nas eleições de 1978 
a pior hipótese. esta não se repetirá. permanentemente, a cada nova 
eleição. 

Assim, consideradas as receitas e despesas para o período de 
1977 a 1978 foi encontrado um superávit acumulado no periodo que 
poder{! variar entre Cr$ 24.084.650,58 (vinte e quatro milhões. oiten· 
ta e quatro mil. seiscentos e cinqüenta cruzeiros e cinqüenta e oito 
centavos) no caso de não serem reco1]1idas no período as contribui-

ções atrasadas referentes à parte patronal (Câmara dos Deputados e 
Senado Federal). e Cri 31.853.216.74 (trinta e um milhões, oitocen­
tos e cinqüenta e três mil, duzentos e dezesseis cruzeiros e setenta e 
quatro centavos) se for considerado o pagamento dessa parcela. 
Considerando a existência de superávit já existente. traduzidos no 
Disponível e Realizável do balancete de 30-4-77, mesmo sem reapli­
caçào no periodo e que monta a Cr$ 17.156.199,05 (dezessete mi­
lhões, cento e cinqüenta e seis mil, cento e noventa e nove cruzeiros e 
cinco centavos) encontra-se o superávit total acumulado em 31-12-
78. Caso seja recolhida a parte patronal atrasada já mencionada, este 
superávit total acumulado será de CrS 49.010.215,79 (querenta e no­
ve milhões, dez mil, duzentos e quinze cruzeiros e setenta e nove 
centavos). 

Quanto à viabilidade do novo sistema independentemente da 
existéncia desse superávit total acumulado chegou-se à conclusão da 
pos<.ibilidade de existência de déficit anual teórico até um máximo de 
Cri 12.988.000.00 (doze milhões. novecentos e oitenta e oito mil cru· 
7eiros) o que acarretaria um déficit máximo possív.cl de 
Cr$ 53.324.000.00 {cinqüenta e três milhões. trezentos e vinte e qua­
tro mil cruzeiros) no total do período 1979/1982. 

Ê importante, no entretanto, salientar que essa hipótese só ocor­
rerá se a taxa de renovação for de 45o/r (quarenta e cinco por cento) e 
somente se t'Jdos os parlamentares a não retomarem na próxima 
legislatura forem aqueles que contam atualmente com maior número 
de mandato. 

Às duas únicas outras possibilidades de déficit ocorrem, se for 
mantida a atual proporcionalidade mas com renovação de 45% 
(quarenta e cinco por cento) o que <.abemos improvável, também, ou 
se todos os novos pensionistas forem detentores do maior tempo de 
mandato. 

Verif1cada, no entretanto, a existência de um superáv\t total 
acumulado em 31-12-78 da ordem de Cri 49.010.215.79 {quarenta e 
no\oc milhões, dez mil. duzentos e quinze cruzeiros e setenta e nove 
centavos) conforme já mencionado, fica evidenciado que mesmo no 
p1or caso, ou seja. na hipótese da existência de déficit no período 
1979}1982 no valor de Cri 53.780.000.00 (cinqüenta e três milhões, 
setecentos e oitenta mil cruzeiros) tal déficit poderia ser facilmente 
coberto pela aplicação desses recursos a uma taxa de 28% (vinte e oi­
to por cento) ao ano o que geraria. anualmente. receita íiO valor de 
Cri 13.722.000.00 (treze milhões, setecentos e vinte e doi:-. mil cruzei­
ros) ou Cr$ 54.891.120.00 (cinqüenta e quatro milhões, oitocentos e 
noventa e um mil, cento e vinte cruzeiros) no período 1979/1982. 
Ora, é fato sabido que a remuneração atualmente paga pelo merca­
do. mesmo para aplicações da maior garantia como depósito a prazo 
lixo em bancos oficiais. inclusive o Banco do Brasil, atinge tax.as de 
36o/r (trinta e seis por cento) ao ano, hipótese em que haveria supe­
rávit de CrS 273.00().000,00 (duzentos e setenta e três mi\hões de 
cru1eiros) no período. com uma previsão mínima de 
Cr$ 70.539.000,00 (setenta milhõe~. quinhentos e trinta e nove mil 
cru1eiros). 

Fica assim sobejamente demonstrada a viabilidade do projeto 
do ponto de vista econômico.financeiro. 

Estudou-se ainda a repercussão do projeto caso fosse mantido o 
atuul sistema de ljüinqüênios. 

:'\jeste caso, havefla a possibilidade de déficit de cerca de 
Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros), na pior hipótese, mes­

mo com aplicação dos recursos disponíveis e uma tax.a de 36% {trinta 
e <.eis por cento) ao ano. 

É importante ressaltar, no entretanto, que enquanto no sistema 
proposto seria possível. através de uma correta aplicação de recursos 
evitar-se a descapitalizaçào do Instituto. no sistema de qüinqüênios 
vigente esta aplicação ter\a de ser realmente maximizada e mesmo as­
Sim haveria provavelmente uma descapitalização- que poderia até 
ser total- do Instituto. 

Finalmente é interessante mencionar mais 2 pontos: 
I) a necessidade de organiLaçào no Instituto de Previdência dos 

Congressistas de Sistema de Administração Financeira que permita a 
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correw aplicação de suas disponibilidades dentro dos níveis de remu­
neração de mercado, e com a segurança exigida para que a viabilida­
de econômica e financeira do mesmo seja garantida de forma perma­
nente; 

2) a solidez econômico-Hnanceira do Instituto poderia ser ainda 
mais garantida na hipótese de extensão do mesmo Sistema aos servi-

dores da Câmar<J e do Senado Federal já ~ontribuinte no ln5cituto e a 
permissão de inscrição como contrihuinte~ facultativos dos servido­
n!·s das duas Casas regidos pelo regime da Consolidação das Leis do 
"{rabalho, o que aumentaria de forma significativa a formação da 
reserva do !PC nos primeiros anos de implantação do novo Sistema, 
que representa o período crítico. 
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LEGISLAÇÃO C/TA.DA 

LEI No 4.284- DE 20-11-63 
Cria o Instituto de Previdência dos Congressistas 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. li. A pensão será sempre atualizada pela tabela de subsí· 
di os ou vencimentos em vigor, inclusive quanto aos benefícios dos 
contribuintes falecidos. de acordo com as disposições do a;t. 89 desta 
Lei". 

LEI No 5.896- DE 5-7-73 

Altera o artigo li da Lei número 4.284, de l0-11-63 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. J9 O Art. ti da Lei n9 4.284, de 20 de novembro de 1963, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. li. A revisão de pensões ou quaisquer outros 
benefícios não excederá, em nenhuma hipótese, aos índices 
de reajustamento geral de vencimentos, deferidos ·ao fun­
cionalismo civil da União." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

(Às Comis.~ões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e Diretora.} 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) ~ Os projetos que 
vêm de ser lidos. após publicados, serão enviados às comissões 
competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso. Serrr revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O assunto que me traz a esta tribuna diz respeito ao horário dos 
servidores pUblicos. A Lei n"' 5.645, de lO de fevereiro de 1970, esta­
belece os princípios para a implantação do Plano de Classificação de 
Cargos dos Servidores. Nessa lei está consignada a nova modalidade 
de tempo ou a jornada de trabalho dos servidores. 

Foi uma luta muito grande a dos funcionários, no passado, para 
que se conseguisse um horário regular, lógico, científico e 6til para a 
administração. A grande campanha feita por eles obteve uma jorna­
da de 6 horas. No entanto, nessa lei está expresso o tempo de 8 ho­
ras. São dois períodos portanto, porque h!l de haver um momento ne­
cessário para a refeição. Então, não são 8 horas, mas geralmente 9 
horas. Nem todos os servidores, porém, podem sair para ir as suas ca­
sas para o almoço- muito são obrigados a comprar a refeição perto 
do local de trabalho. Às vezes, nem o conseguem, porque não existe 
refeitório ou restaurante na localidade ou nas vizinhanças. 

A Consolidação das Leis de Trabalho determina que uma 
empresa com cem operários tenha refeitório, mas a Administração 
Pública não cogita disso. Assim, muitos funcionários são obrigados 
a trabalhar aquelas 8 horas corridas sem oportunidade de almoçar. 

Sr. Presidente, com o período de 6 horas, isto é, das 11 às 18 
horas, o funcionário já chegaria à repartição alimentado, e o rendi­
mento seria muito maior do que o daquele que trabalha em dois 
períodos, que correspondem a 8 horas mas que, na verdade, são 9 
porque uma parte- uma hora, pelo menos- é para a refeição. 

Isso tem causado um transtorno muito grande, não só em pre· 
juízo da Administração t:omo também do funcionário, porque 
alguns ficam sem alimentar~se, e então o rendimento é muito menor. 

O que os funcionários estão pedindo, com insistência. numa 
campanha serena, equilibrada, mas, dentro do respeito às autorida­
des, é uma alteração nessa jornada de trabalho. 

Esta, Sr. Presidente, é a reclamação que eu queria deixar con· 
signada ~qui e~ favor dos servidores que estão aflitos com esta jorna­
da de dms penodos em prejuízo, como já disse, para o funcionário e 
para a Administração Pública. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Outro assunto que me traz à tribuna diz respeito à concessão 

das "Pensões Vitalícias das Campanhas do Paraguai e Uruguai" e 
das pensões militares. 

As netas do Marechal Júlio Anacleto Falcão da Frota, Cléa Fal­
cão da Frota, Ruth Falcão da Frota Magalhães, Elaila Falcão da 
Frota Vilela e Maria Helena Falcão da Frota, pleiteiam o recebimen­
to das "Pensões Vitalicias das Campanhas do Paraguai e Uruguai", 
de acordo com a Lei n"' I. 544, de 25-8-39, e art. 30 da lei n"' 488 de 
15-11-48 que torna extensivo às filhas dos "combatentes" o beneficio 
das Pensões. que até então só era concedido às viúvas dos mesmos 
combatentes. 

Reconhecem as pretendentes acima discriminadas que por se­
rem apenas netas do mencionado Marechal Júlio Anacleto Falcão 
Frota, face ao que ora é estabelecido pelas leis que dispõem sobre a 
matéria (omitindo a contemplação das netas), não teriam direito à 
percepção dos benefícios pretendidos. Entretanto, os notórios, herói­
cos e eficientes servições prestados à nação, pelo Marechal Júlio Ana­
cleto Falcão da Frota, unanimemente reconhecidos em suas históri­
cas realizações ficariam - dadas as eventuais circunstâncias de não 
ter deixado, ao morrer, viúva e lilhas- como meras frustrações para 
com os reais intentos dos legisladores. que, óbvia e evidentemente 
pretenderam, numa justa preocupação de amparar a seus descenden­
tes, dar válida compensação cívica ao estoicismo dos legítimos heróis 
que ousaram, na defesa da Pátria, menospresar a v.ida em bravos e 
memoráveis feitos. 

Diante disso, Sr. Presidente, as filhas acima citadas de Arthur 
Augusto Falcão da Frota, filho do jâ mencionado Mari:chal Júlio 
Anacleto Falcão da Frota, falecido viúvo e sem outros dependentes, 
reivindicam que de modo definitivo se firme jurisprudência, fazendo 
cessar, de uma vez por todas as distorcidas interpretações (como por 
e:\emplo as de que só as netas menores de 21 anos têm direito à pen­
são), conflitantes e violadoras da essência e do espírito da Lei, que, 
com freqüência vem ocorrendo em trâmites burocráticos de certos se­
tores da administração oficial, sobre o direito incontestável que de· 
vem desfrutar as netas órfãs (netos órfãos do sexo feminino) à "Pen­
são Mílitar" (Lei n"' 3. 765, de 4·5-60, regulamentada pelo Decreto 
n° 49.096, de 10-10-60). 

Esclareça-se que a regulamentação ~gente (Decreto n"' 49.096 
de 10-10-60) determina na alínea Til do art. 26, Cap. IV, que a "Pen­
são Militar" defere-se "aos netos órfãos de pai e mãe, nas condições 
estipuladas para os filhos". Ora, estas condições estipuladas para os fi­
lhos estãQ consubs.tanciadas na alinea li do mesmo art. 26, quando 
reza: "aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo 
masculino que não sejam interditos e inválidos"; e mais como se não 
bastasse tão cristalina clareza assegurando às netas órfãs a Pensão 
Militar, existe, ainda, o que se contém no Cap. IX que é aquele que 
especificamente cogita da "Perda do Direito á Pensão Militar." A alí­
nea li do art. 65 deste dito Capítulo IX é definitivamente taxativa em 
instituir que dos filhos porventura possuídos pelo contribuinte, só 
perde direito ã "Pensão Militar": o beneficiário do sexo masculino que 
atinja a maioridade, válido e capaz. sem que nenhuma impugnação, 
restrição ou mesmo alusão seja feita no Regulámento, contrariamen­
te ao direito de percepção, pelas netas órfãs, da pensão militar. 

A razão que anlma as netas do Marechal Júl\o Anacleto Falcão 
da Frota a desejarem que se esclareça, definitivamente, de acordo 
com a Lei, o direito de percepção à "Pensão Militar", das netas órfãs 
de pai e mãe, decorre do fato de virem a ficar totalmente desampara­
das de qualquer beneficio, quando ocorrer o óbito da mãe das mes­
mas, já muito idosa, pois conta 90 anos de idade. 
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Termino, Sr. Presidente, solicitando <10 Ex.celentissímo Senhor 
Presidente Ernesto Geisel que determine a realização de um estudo a 
fim de que seja estendida às netas as pensões dos vetei-anos das cam~ 
panhas do Uruguai e Paraguai. bem assim da revolução acreana, na 
forma estabelecida no art. 7<~ da Lei de Pensões Militares (Lei nl' 765, 
de 4-5-60, modificada pelo art. 77, de Lei rt" 5.774, de 23~12-71, por 
julgarmos da mais inteira justiça essa pretensão. 

Era o que eu tinha a dizer. (Mui to bem() 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PorteJla)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Sr. Presidente, o 
nobre Senador José Sarney falará pela liderança e eu, também, 
ocuparei a tribuna logo após a Ordem do Dia. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente: 

A Nação inteira asf.istiu. ontem à noite, através do rãdio e da 
televisão. em cadeia transmitida por uma empresa estatal. a 
EMBRATEL, em estações concessionária.s de serviço público, a 
Rede Nacional de Telecomunicações, com a sanção do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, o MDB dírigir-se à Nação para, 
usufruindo de uma determinação da Lei, fazer a propaganda do seu 
programa e da sua doutrina. Assistiu esse acontecimento o país? 

Não, Senhor Presidente, o que se as!>istiu foi a pregação da 
intolerância, a deturpação dos fatos, <i acusação gratuita, o 
aprofundamento das divisões nacionais, O desejo de exacerbar os 
ânimos para, através do atrito, atiçar-se e ampliar-se um incêndio. 
com fagulhas lançadas ao vento. 

Foi uma prova de sensatez política, foi uma mensagem de 
concórdia. foi uma mão de raz estendida? Não, foi um grito de 
guerra, foi um convite à desforra, foi o des~umprimento da lei, pois 
esta deter~inou a transmissão do Seminário e o que se assistiu foi a 
uma montagem feita, p:ua provocar a comoção do País. 

Pregm..l·f.e que estávamos numa ditadura. mas esta ditadura foi 
combatida, em cadeia nacional para todo o País, sob a proteção do 
próprio gmerno ditatorial. .. Risum teneatü? 

A liberdade foi negada. Mas a palavnt dos que assim falavam 
era ou não um atestado do direito da liberdade de dizer o que que­
riam e. inclusive. o que não deviam? 

Pregou·se o direito de voto, afirmando·se que no Brasil não se 
vota. que o Povo não tem voz. 

Mas, quem falava isso? Era um deplltado. eleito pelo voto. 
exercendo livremente o seu mandato e presidindo um partido polí­
tico. 

O MDB, atravês de seus representantes no Congresso, de 
jornais, nol1c1ários diários de rádio e televisão, não tem feito outra 
coisa. senão defender os seus pontos de vista. Será que seus represen­
tantes não falam pelo povo. será que eles não expressam uma parcela 
da opinião rúhlica? 

Falou o MDB na qualidade da vida. Os emedebistas esque. 
ceram·se. para us<~.r um só e,-.emplo, de que usavam. justamente, um 
instrumento que, atraveS de uma ação continuada e dinâmica do Go­
verno tem contribuído para melhoria. cada vez maior, da qualidade 
de vida do brasileiro? Os meios de comunicação de massa são obra 
da Oposiçilo? 

Na verdade. o que o MDB disse ontem ao País foi que não 
aceita o programa de desenvolvimento político, preconizado pelo 
Presidente Geisel. que não deseja a distensão gradual. que não aceita 
nenhum entendimento, nenhuma fórmula de cooperação, e sim, o 
esmagamento do Governo, da Revolução. 

Serve essa atitude ao País? Serve esse caminho ao povo? Serve a 
estrada e<>colhida à democracia? Não' Serve <lO radicalismo, dá carne 
às feras e posterga cada vez mais o encontro de um terreno onde 
sejam possíveis maiores avanços políticos. 

E qual é o momento em que ocorre esse fato? Justamente 
quando se iniciam pálidas e difíceis gestões para um diálogo que nos 

reunisse num clima de compreensão, em que sacrifícios mútuos 
seriam compensados pela conquista de maiores fhnquías. 

A posição do MDB, assim, além de provocativa e inoportuna, 
não serve para nada. 

Temos eleições próximas que justifiquem este tipo de pronuncia~ 
menta? Temos necessidade de agitar o País um debate que nada cons~ 
trói? Não! 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Perm\te V. E,-.• um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Com muita honra. 
nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Diz V. Ex• o que o 
MDB lllJeria dizer. Ora, é mais simples reconhecer o que o MDB 
disse. O MDB disse que quer a superação do regime de exceção e a 
normalização COftititucional do País. V. Ex• não pode discordar 
disso, o mais são ilações. O MDB quer a concórdia, e declarou 
expressamente que esta não é a reivindicação apenas do MDB. mas 
de todo o povo brasíleiro. As varias camadas da população brasileira 
têm-se manifestado a esse respeito. "E vozes, inclusive da !\RENA, 
têm dito que chegou a hora de normalizar a vida pública brasileira. 
O sentido da declaração expressa do MDB não requer segundas 
intenções. Há uma declaração clara e simples, que todos entenderam. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Sr. Presidente. o 
Senador Franco Montoro tem a oportunidade de dizer que muitos 
de nós dissemos que é chegada a hora da normalização político· 
institucional do País. 

Sr. Presidente, pois é justamente nesta hora em que começamos 
a difícil teia de, palidamente, iniciar um diálogo entre os Partidos e a 
classe política. que o Senador Franco Montara sabe que esse 
diálogo. como aquela planta tenra de mangabeira estava sendo 
alimentada com o sacrifício de tantos esforços. partidos do lado de 
V. Ex•. como partido do nosso lado, que se procurava, pouco a 
pouco, destraumatizar o País, a classe política e a Nação das feridas 
tão recentes, pois é neste instantes, e é isto que nos faz dizer que o 
que o MDB quis dizer, ele não disse. Pois é neste instante que o 
MDB aproveita o momento em que o Tribunal Superior Eleitoral lhe 
entrega os canais de televisão para propaganda do seu Partido, de 
público diz aquilo que ele não quis dizer nas conversas- que ele não 
aceita dialogar, e, assim, quis estancar o diálogo que começava a se 
processar, aqui, nos setores políticos mais respoosáveis da Nação. 

O Sr. FrtMo Montoro (MDB- SP)- Não apoiado. 1:. ilação 
de V. Ex• 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Foi iS<o. 
Sr. Presidente, foi o que o MDB quis fazer ontem à noite, e contra 
isto nós temos .. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a 
campainha.) 

O SR. JOSE SARNEY (ARENA- MA)- ... o dem de de­
nunciar à Nação que não é uma atitude construtiva. que, enquanto o 
MDB diz que prega a paz. enquanto o MDB conversa conosco sobre 
a paz. ele nos declara. publicamente, uma guerra. na qual nós só te­
mos uma rosição, que é o esmagamento eleitoral. que é o esma· 
g.amento da Revolução, e. para eles. o monopólio e o direito de se­
rem os únicos defensores da democracia e de saberem quais os melho­
res e os únicos caminhos de chegar a tê lá. 

Os Srs. franco Montoro (MDB- SP) e Lázaro Bsrboza (MDB 
- GO)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Sr. Presidente, .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Darei, em seguida, 
o aparte a V. Ex•. 
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O Sr. Franco \1ontoro (MDB- SP)- Mas é neste momento 
preL"lSll que ~e colocará. 

O SR. JOSE: SAR .... EY i ARENA- MA)- Não, Sr. Presiden­
te Qucnl dli'Cr ainda mJ.is. Quando se falava em qualidade da vida, 
esta\am ligados. no Bra-;il inteiro, doi'e milhões de aparelhos de 
televisàn. quando hà.alguns anos não havia nenhuma condição neste 
setor. 

Ouço. com muita honra. meu nobre colega Senador Dinarte 
Mari1. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARE'\IA- RN)- Nobre Senador José 
Sarney. tenho impressão- que nunca me equivoquei- de que o 
MDB está no seu papel. O MDB nunca aceitou a Revolução. Ele 
quer realmente colocar o Governo abaixo. Os líderes mais importan­
tes, os líderes mais destacados do MDB já fizeram declarações neste 
sent1do Sunca t1ve ilusõe<i <;obre isto. V. EJt• fala que foi a Lei 
Falcão. que foi o Tribunal Superior Eleitoral quem permitiu essa 
tomada de posição por uma cadei? de televisão, que_:_ sabemos­
são concessões do Governo. No Governo Juscelino Kubitschek, que 
tem sido tão falado- eu, mesmo lhe tenho reconhecido grande méri­
to- proibiu-se o Sr. Carlos Lacerda de ir à televisão. Então, quem 
deu a tt!levi.,ào foi o Governo, e não o Tribunal. O Governo tinha 
como evitar o ~108. E"tava certo que o MDB viesse em outra 
oportumdade. mas fez hern o MDB vir de púbhco, perante a Nação 
inteira, f ater um desafio à Revolução, porque nunca deixou de fazê­
lo. O mais é ilusão. Tenho dito, quantas vezes adverti que não 
tínhamos condições de entendimento com o MDB, porque ele nunca 
aceilou a Revolução. Fie ê um contestante da Revolução, e ele está 
no -.eu papel. Esta é que é a verdade. O Governo, a quem estamos 
servindo, vai-se compenetrar da situação e vamos caminhar para 
isto, não tenha dúvida alguma. Esta, a interferência que desejava 
fazer no discurso de V. Ex•, chamando a atenção para o fato, 
porque esta é que é a realidade. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA)- Muito obrigado. 
Senador Dinarte \.-1ariz. 

Peço apenas ao<, eminentes colegas que não me aparteiem, 
porque o meu tempo é realmente bem curto e o Senador Eurico 
Rezende vai ter oportunidade de ocupar a tribuna por espaço bem 
maior do que o meu e disporá de tempo bem maior que o meu para 
receber o." apartes da nossa brava Oposição. 

Promoveu o MDB, como manda a lei, a doutrinação de suas 
teses':' Falou o MDB das vantagens e desvantagens da eleição direta e 
indireta. do sistema proporcional ou do sistema distrital? Não, 
apenas condenou, porque seu objetivo não era convencer ninguém, 
mas acuar o Governo. 

Falou-se na cassação da inflação, dizendo que o Governo 
não conseguiu cassar a inflação, numa frase de efeito, mas, destituída 
de qualquer significado. Teria sido a inflação inventada pelo Gover­
no? 

A inflação existe no Brasil há décadas, e ninguém tem lutado 
ma i~ contra ela do que os Governos da Revolução. A inflação, hoje, 
é um fenômeno mundial que preocupa todos os países do Mundo. Se 
tínhamos no passado uma inflação brasileira, hoje, temos uma infla­
ção mundial, importada, e aqui tudo se está fazendo para detê-la, 
inclusive, com o sacrifício do progresso. 

Em 1964, a inflação ia na sua projeção ao índice de 140%. Os 
mecanismos de correção monetária e desvalorização periódica do 
dólar foram postos em prática pelos Governos revolucionários, justa­
mente para conter os malefícios da inflação. 

Qual o programa que a Oposição já apresentou para combatê­
la? Qual ê a sua teoria sobre a innaçào'? t monetarista, é estruturalis­
ta':' Preceitua tratamento de choque, tratamento gradual? O 
programa do MDB nada diz. porque no mal nem cuidou nem 
pensou. 

Se o Sr. Ulysses Guimarães diz que o Governo não cassou a 
inflação. glosemos o seu mote, esclarecendo-lhe que o MDB não 
apresentou até hoje nenhum projeto de lei revogando a inflação. 

Afirmou o Sr. Ulysses Guimarães que os povos "são menos li­
vres na proporção em que são as :"Jações menos ricas". Essa é outra 
frase que nào corresponde aos fatos. 

A Rússia é hoje a segunda potência do mundo e procura, junto 
com os Estado~ Unidos, a liderança mundial. Será que são os russos 
livres? 

Comparou-se, no Jhow emedebista, o Brasil a Cuba. 
Cuba do paredão, dos fu1ilamentos por motivos ideológicos, da 

ausência total de eleição e repre~entação. da tirania do Partido único 
que exerce, em nome do povo. õ poder. sem consultar o povo. A esse 
regime comparou-se o Brasil. E'>sa é uma injúria que é feita à nossa 
Pátria, não à Revolução e ao Governo. 

Cita·se a Espanha, citrHe Portugal. 
Na Espanha, o ~ei nomeia, ele só. e, até hoje, não revogou as 

leis franquistas. Ele não convocou a Constituinte e, sim. as Cortes. 
Na Espanha. até os comunistas colaboram no processo de normaliza­
ção insiitucional que se proce~sa e assumem atitudes moderadas. 
Aqui, no Brasil em que existe Congresso. eleições, liberdade de im­
prensa e de associação, afirma-se que não existe democracia e o 
M DB se recusa a colaborar num processo de distinção gradual. 

Em Portugal. na Constituição, existe um dispositivo institucio­
nalizando o Conselho da Revolução. Portugal é democrático, a Espa­
nha é democrática. o BrasiL vergonhosa ditadura! 

A Revolução tem restringido sua ação, apenas, ao setor da Segu­
rança Interna, e deseja alcançar o seu ohjetivo democrático. Mas, há 
no País um complot de radicais que vêm sabotando a conquista des­
te ohjetivo. E preciso que a Nação tome conhecimento deste fato e se 
con.,cientize da responsabilidade. O MDB, ontem, mais uma vez uni­
lateralmente, rompe as comportas e deseja caminhar por um terreno 
difícil. que é o da negação, julgando-se o árbitro da democracia no 
País. o que não aceitamos. 

O País aí está numa marcha extraordinária em favor de melho­
res dias para o seu povo. O patrimônio nacional aumentou considera· 
velmente. Temos hoje, em mãos da nação, o seu parque energético, 
siderúrgico. petrolífero. de comunicações do átomo, e, cada dia 
mais. somos menos dependentes dos outros países. 

Temos a balança comercial equilibrada, e com superavit. Con­
seguimos, em mem a grandes obstáculos internacionais mudar as ten­
dências altistas da inflação. Vamos aumentar o que é um milagre 
num mundo em recessão- o nosso PNB, este ano à ra.lào de 6%. 
As rtussas taxas de atendimento da população em todos os setores ca­
da vez mais se democratiza. 

Antigamente, neste País. pela miséria, pelas doenças, pelo arial­
fabetismo, pelos privilégios, cassavam-se gerações inteiras de brasilei­
ros' não somente de oportunidades políticas, como do direito à 
saúde, à educação, às oportunidades de emprego. 

Neste instante, em nome da Liderança do Governo, devemos 
alertar o País para tão grave escalada do radicalismo, ontem insufla­
do nos pronunciamentos do MDB. 

Chamamos a atenção dos empresários que se debatem com as 
maiores dificuldades. dos estudantes que cada vez mais têm respon­
sabilidade perante o Paj,'>, dos trabalhadores que estão entregues a 
seu trabalho diurno, apelando aos sentimentos de brasilidade, para 
que não admitam a preparação de uma confrontação nacional que 
possa flagelar a Nação ou fazê-la retroceder em seus objetivos de or­
dem democrática. 

É a hora de um chamamento ao bom senso. A atitude do MDB, 
ontem, foi uma atitude impatriótica. Ela não se destinava a nenhuma 
propaganda de doutrina partidária, mas a um negativismo e pessimis· 
mo que não correspondem à realidade nacional. 

O MDB, ontem, não pensou no País, pensou apenas no Poder, 
no desejo de exercé-lo. de conquistá-lo. de possui-lo. Mas, essa fúria 
não pode comprometer os nossos maiores objetivos, que são os obje­
tivos demais, rapidamente possível, encontrarmos um caminho para 
a institucionalização da Revolução, pois os propósitos dela é restau­
rar a democracia plena no Paí'i. 
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Finalmente, o MDB, pela voz do seu Presidente, diz que o seu 
Partido "rechaça soluções subversivas e de agravamento da divisão 
fratricida entre irmãos da mesma terra e da mesma língua." 

Foi isso o que feL o MDB? 
Não. A expressão excluiu-nos a nós, a maioria do povo brasilei­

ro qui representado. 
A oposição não contribuiu ao necessário desarmamento doses­

píritos: quis agravar a divisão. 

Não foi um convite à paz: foi uma deClaração de guerra. Ma­
nifesto ficou o propósito de separar e jamais o desejo de unir. (:vtuito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a pa1avra 
ao nobre Senador Lázaro Barboza. que falará como Líder e por 
delegação do Líder. 

O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCUR­
SO QúE, ENTREGUE Â REVISÁ O DO ORADOR. SERÁ 
PL'BLICADO POSTERIORMENTE 

O .SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerime'ltos que serão lidos pelo Sr. !~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 201, DE 1977 

Requeremos urgência. nos termos do art. 371. alínea b, do Regi­
mento, para a Mensagem Presidencial n"' 102. de 1977, solicttando 
autorização do Senado para que a Prefeitura Municipal de Capào 
Bonito (SP) possa elevar o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de \977.- Heh'ídio ~unes­
Lázaro Barboza. 

REQUERIMENTO N• 202, DE 1977 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para a Mensagem PreSidencial n~' 104, de 1977, solicitando 
autorização do Senado para que a Prefeitura Municipal de Ocauçu 
(SP) possa elevar o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1977. - Helvídio Nunes -
Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Os requerimentos 
lidos serão objeto de votação após a Ordem do Dia 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO :"• 203, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termo:f regimentais a transcrição, nos Anais do 

Senado Federal. do discurso do Exce!entíssimo Senhor Almirante-de­
Esquadra Júlio de Sá Bierrenbach, pronunciado durante as soleni· 
dades de sua posse no cargo de Ministro do Superior Tribunal Mili­
tar, e publicado no Diário de Brasília de 28 de junho do corrente. 

Sala das Sessões. em 28 de junho de 1977.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - O requerimento 
lido será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SE.VA DORES 

José Guiomard- Evandro Carreirn- Cattete Pinheiro- Wil­
son Gonçalves- Agenor Maria- Domício Gondim - Arnon de 
Mello -Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista -
Heitor Dias -Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Magalhães Pinto­
Osires Teixeira - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Acciol} 
Filhó- Mattos Leão- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Está finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. ! 0 -Secretário. 
Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIME:-oTO :-o• 204, DE 1977 

No§ termos do art. 198. alínea "d", do Regimento Interno. 
requeiro inversão da Ordem do D1a, a fim de que a matéria constante 
do item n9 8 seja submetida ao Plenário em 19 lugar. 

Sala da~ Sessões, 28 de junho dl! 1Y77.- :\<larcos Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - De acordo com o 
voto do Plenário, passa-se ao item n9 8 da pauta 

Discussão, em primcin1 turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado no 2.31. de 1976. do 
Senhor Senador Marcos Freire, que acre~centa parágrafo úni­
co ao art. 37 do Decreto-lei n~' 200. de 25 de fevereiro de 
1967, dispondo sobre o cargo de Ministro Extraordinário 
para o Desenvolvimento do ~orde'\tc. tendo 

PARECER. soh n" ~~ll. 1.k I<J''. dJ l'llmtssão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projetn. quanto à wmtitucionalidade. 

O Sr. Marcos Freire (M DB- PE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Tem a palavra o 
nohre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FRf.'IRE PRO.\T.\'CIA DISCUR­
SO Qi'E. F\TREril F 1 RITIS.W DO ORADOR, 
Sl:R -í f'[ BUC! f)(} 1'0.\- l'l:-R!OR.\IL\Tf.' 

O ~R. PRESIDE!\TE (Petrlinin Portella) - Continua em 
discussão o projeto. quanto ü constitucionalidade. 

O Sr. Helvídio~unes(ARE:--.:A.- Pl)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDE:\TE (Petrónio Portella)- Com a palavra o 
nobre Senador Helvídio :"une<.. pJrJ discutir o projeto 

O SR. HEL\'IDIO :'ljt::\ES (ARE~A - Pl. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

·\ matl:ria em exame é oriunda de Projeto de Lei apresentado 
pelo nohre Senadllr \Llrcns 1- reire 1.1uc procura adicionar ao art. 37 
do Decrehl·lei n° 200 um par~tgrafo: 

Purágrafu únicl). O Poder Executivo atribuirá a um 
Ministro ExtrJordin[trio pJra o Desenvolvimento do Nordes­
te a função de orientar, coordenar e supervisionar todas as 
medidas tendentes ao desenvolvimento global da região e sua 
dcfinitiv,t integração econômico-'\ocial ao re~to do País.'' 

Sr. Presidente e Srs_ Senadores. de longa data, acostumei-me a 
admirar o eminente Senador pernambucano, Professor de Direito 
Público. Jurisla consumado, numa palavra, um dos Professores., um 
do~ Advogados mais brilhantes do "Leão Nordestino". E. na defesa 
do projeto que apresentou. S. l::x• não disse uma palavra. sequer, 
sobre a constitucionalidade da proposição que ofereceu ao Senado 
Federal 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) -V. Ex• não está sendo 
justo, Senador Helvídio :\'unes. É só ler as notas taquigrâficas. 

O SR. HELV(DIO NUNES (ARENA- Pl)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, até um advogado de roça, como eu, . 

O Sr. Octo Lehmann (ARENA- SP)- Não apoiado! 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Não apoiado! 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Não apoiado! 
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O SR. HELVIDJO !'<UNES (ARENA- Pl)- ... mas que sen­
te, como qualquer nordestino, aquela força telúrica, qualquer um 
que realmente se preocupa com os destinos da nossa Região. 
qualquer um que sabe que muita coisa pelo Nordeste já foi feita mas 
que muito mais ainda há que se fazer, qualquer um de nós - não 
apenas apresentar um projeto criando mais um ministério neste País 
-que pertencemos à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, 
se tivéssemos competência "n" mais uma proposição já teríamos ofe­
recido. no sentido de acelerar o processo de desenvolvimento 
daquela área. 

Mas, o que fez o Professor e Senador Marcos Freire? Pretende a 
criação de um ministério, sabendo que não tem competéncia para 
fazê-lo e. por linhas travessas, demonstrando à Casa que só ele é que 
se preocupa com os destinos da nossa região. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, infeliimente. o projeto. alé:n de 
inconstltuciorial. não oferece boa técnica legislativa. Pretende. como 
já dis:->e, adicionar um parágrafo ao art. 37 do Decreto-lei n\' 200. 

E o que dito art. 37-do Decreto-lei n"' 200: 

"Art. 37. O Presidente da República poderá prover 
;:tté 4 (quatro) cargos de \-1inistro Extraordinário para o 
desempenho dt:: encargos temporários de natureza relevante." 

Ora, Sr. Presidente, reaf~rmo que a propo<;içàí.l não !;e conforma 
com a melhor técnica legislativa. vez que quando o capul confere ao 
Chde do Executivo a faculdade de prover quatro cargos, e o 
parúgrafo único. que S. E:w;• pretende adiCionar. torna imperativa a 
nomt::açào de um Ministro Ex.traordináno para o desenvolvimento 
do "'\:ordestc. 

~1 a:-. não bastasse a falha técnica apresentada no projeto, a 
proposiç~w do Senador Marcos Freire fere o art. 57, 11. da Consti­
tuiç;Jn 

"Art. 57. f: da competência exclusiva do Presidente da 
Repllhhca a ioiciativa das leis que· 

I I- criem cargo:-, funções ou emprego-. públkos ou 
aumentem vencimentos ou a de-.pcsa pUblica:" 

Mais ainda, a proposição fere o art. 81, V, da Constituição. 

"Art. Hl Compete privativamente ao Presidente da 
Rt::pública: 

V- di~por sobre a estruturação. atribuições e 
funcionamento dos órgãos da administração federal:" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a defesa do Nordeste cabe a 
todos. Estado que vem aos poucos se integrando no processo de 
desenvolvimento do País, apesar das várias providências 
governamentais, no sentido de possibilitar a integração daquela ~rea 
ao resto do País. muito ainda há de ser feito, muito há de um Poder 
Executivo fazer. no sentido dessa aceleração. Mas, convenhamos, 
que nào é com medidas dessa ordem, flagrantemente inconstitucio­
nais, que se pode lançar sobre a representação inteira do Nordeste 
nesta Casa a pecha de omissão. porque todos nós, os mais humildes, 
poderiamos fazer, se não melhor, pelo menos milhares de projetos 
iguais a este que foi apresentado pelo nobre Senador Marcos Freire. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerr.ada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer ~entados. (Pausa,) Rejeitado. 

F o ~cg:u1nte o prLIJelo re_teitado 

PROJETO DF. U.l DO SE ... .\110 "' 231, DF.In6 

Acrescenta parágrafo único ao art. 37, do Decreto-lei 
n~ 200, de 25 de feu~rciro de 1967, dispondo sobre o cargo de 
,'\1inistro 'E,.traordinário para o Desenvolvimento do :\ardeste. 

Art. I" :\crc-.cente-sc <hl .trl rr. do Decreto-lct n9 :!00. de 25 
dt:: fevereiro de 19ó7.o ~e!!uintc padgrafn únicn· 

.. r\ ri. .~7 

Parágrafo úntco. O Poder 1--.xt::.:uti\O atribuirá a um 
J\.1 ini.;;tr11 l· xtraurdinário para n Descm ohimento do ~ordes­
te a fun~;àu de om:nt.tr, <.:1HHdenar e -.upervisionar todas a~ 
mt::dtdas tendente.., ao dc..,em1ú·tmento glnhal da regi.:io e sua 
dcfiniti\<1 integração t:conÔnliO.:n-<;ncial ao resto do País_" 

Art. ~o Ficarão sob a )Urt\diçi.io do \ilinistro Extraordinário 
para o Deo;;cnvo]\ iml·nto d11 "\;ordeste a Superintendência do Desen­
volvimt::nhl do ~~ndl·,te (SLDI-"\;F)_ o 1-"undo de Emergtmcia do 
Abastecimento do '\.urdest.e (FF.\~El. o Departamento ~acionai 
de Obra~ Contn1 a~ Secas (D:\OCS). u Banco do "Sordeste do Brasil 
(Bi':R). a Comi~~~\0 de Oc~etl\ohimcnto do Vale do São Francisco 
(CODFV ·\SI--\ n PROTFRRA. 11 POLO~ORDFSTF. e o Projeto 
Scrtaneio 

Par:"tgrafn Uni..:o. Os 'lervidores lotados no Ministério do Inte­
rior. cujas ati\·idadt::s estejam diretamente ligadas aos órgãos ou 
programa~ rcferid1l.., no carwt dec,<;e artigo, passam a subordinar-se 
ao ~1tnistêrio Extraordinário para o De~envo]vimcnto do ....;ardeste, 
ass1m conw as dntaçôe.., orçament."lria.., deqtnada" aos re..,pectho.., ór­
gão~ nu pnljetLI" e~pet:ífic1h 

·\rt. 3o O Poder F\ecuti\u prlwidenciarú a de..,ignação do 
\1ini"!ro •·xtraordir.úrio para tl De..,envolvimento do "\;ordeste no 
pratn de f,O (se~~enta) dJU:-.. contados ..l partir d<J vigência dest<J lei 

1\rt. 4° E.-,ta Lei entra em vigor na data de .. ua puhhcaçào. 
-\rt. ~o Revogam-se as dispo~ições em contrúrio. 

()SR. PRESIDE~TE ( Petrômo Portella)- Passa-se, agora. ao 
Item 1: 

Votação. em turno único. do Requerimento n9 177. de 
1977. do Senhor Senador Eurico Rezende, solicitando a 
tran<..criçãn. no-. Anais do Senado Federal. da intervenção do 
~1mlstrn 1\tercdo da Silveira, por ocasião das conversações 
informai~ da VII A~semhléia Geral da OEA e. ainda. das 
notas puhlicJda<; no Jomal do Brasil intituladas: "'EUA não 
cnn~ideram Brasil aho da política de Carter" e "'Witt di1 que 
Br"sil n~o é a\n1 dt)" l-l" A·· 

Fm \\Jtaç~IO o Tt:l)uenmcntn 
o~ Srs. Senadure~ l)UC o aprtl\"am queiram permanecer senta~ 

do-.. (Pausa.) ApH1\ado. 
Serú feit1.1 a transcrição. 

f:<\ seguinte a matéria cuja tr.tnscriçào é solicitada: 

I!'TERVENÇÃO DO SR. MINISTRO DE ESTADO, 
EMBAIXADOR ANT0:-<10 F. ~ZEREDO DA SILVEIRA, 

POR OCASIÃO DAS CO!'VERSAÇ0ES INFORMAIS 
DA Vil ASSEMBLEIA GERAL DA OEA. 

DIREITOS Ht:MANOS 

Ouvi com atenção tudo o que foi dito pelos Senhores Chancele­
res e Chefe~ de Delegação sobre os temas 6 e 7 da nossa Agenda para 
conversações informais. 

O Brasil vê com satisfação que o tema dos Direitos Humanos 
esteja merecendo tanta atenção por esta Assembléia Geral. 



Junho de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soeio 11) Qoarta-felrol9 3193 

Considera o Brasil que o respeito aos direitos humanos é uma 
das preocupações mais relevantes que pode ter o Estado. E importan­
te. pois, que seja tratado com prioridade numa As.;embléia de Estu­
dos soberanos, que desejam pôr a cooperação internacional a serviço 
do desenvolvimento dos seus povos. 

O tema não é novo entre nós. Novo pode estar sendo o impulso 
para trat:i~lo de forma sensacionalista, a politizaçào crescente de sua 
discussão. Essa tendência, que parece receber estímulos crescentes 
em épocas recentes. é. porém. de lamentar. 

Em nossas discussões sobre o tema, no seio da OEA. ao longo 
dos últimos anos, vínhamos acumulando, pouco a pouco, um acervo 
de conceitos relevantes . para o tratamento desapaixonado da 
questão, acervo esse ultimamente ameaçado de ser posto de parte 
para dar lugar a uma abordagem alvoroçada e popularizante. 

Gostaria de recordar aqui algumas das conquistas conceituais si· 
cançadas ao longo dos nossos inúmeros debates. 

A primeira dessas conquistas foi a convicção de que o problema 
dos direitos humanos se situa num plano eminentemente ético. 

Parece óbvio o que estou dizendo mas, no entanto, o tratamento 
dado ao assunto em certos foros, e mesmo neste foro, infelizmente 
parece confirmar que esse dado fundamental nem sempre está 
presente às discussões sobre o problema dos direitos humanos. 

f: evidente a politização da questão. 
f: evidente sua utilização para fins distintos do da proteção 

intrínseca dos direitos do homem. 

Não é sem razão, neste contexto, que o tema venha sendo 
abordado, preferentemente, de forma inquisitorial. Muito se fala das 
violaçÕes dos direitos humanos, sobretudo em terras estranhas. 
Pouco se ouve falar da promoção desses mesmos direitos, ainda 
quando abundam, nesse sentido, exernplos meritórios de esforços 
realizados em muitos de nossos países. 

Também não é sem razão que o aspecto dos direitos seja tão 
ressaltado e pouco ou nenhuma ênfase se dê ao aspecto dos deveres 
que lhes são correlatos. Ainda ontem ouvimos várias formulações 
nesse sentido, o que, espero, possa enriquecer a discussão conceitual 
sobre o tema. 

Urna segunda conclusão, da maior relevância e diretamente 
derivada da que acabamos de examinar, é a de que, em sua essência, 
o problema dos direitos humanos tem caráter universal. Isto significa 
que não é possível justificar um tratamento discriminatório entre 
países no que diz respeito aó julgamento de suas responsabilidades 
para com a proteção e a promoção dos direitos fundamentais do 
hornem. Justificar um tratamento discriminatório, com base no 
interesse nacional, é destruir o próprio fundamento da defesa desses 
direitos, pois. como se poderia lei!Ítimar tal posição para um paí~ 
sem conceder a todos os dernais a possibilidade de invocar, de 
maneira semelhante, seus próprios interesses nacionais para agir 
de forma condescendente com relação a essa ou aquela violação pot 
parte de outros países. 

Se, em sua essência, porem, são universais os direitos do 
homem, são particulares as suas manifestações e graduais os níveis 
de sua realização. E cômodo tratar dos direitos humanos como uma 
abstração semântica. Complexa é a sua realização positiva, diante de 
situações concretas, que envolvem indivíduos reais e não seres de 
pensamento. 

Quando falamos em direitos humanos, devemos entender, em 
primeiro lugar, aqueles direitos fundamentais, sem os quais a própria 
condição de ser humano -de ser no sentido de existência e no senti­
do de desenvolvimento da personalidade- não se pode realizar em 
toda sua plenitude. Ora, tais direitos fundamentais diferem de país a 
país, conforme o grau de seu desentro/vimento econômico e soda!. 
Há países que já alcançam tal grau de desenvolvimento global que se 
permitem ter como questões de debate nacional aspectos sofisticados 
do.-,elacionamento social que, para a maioria das sociedades, nem 
chegam a ccnstituir problemas concebíveis. Preferiríamos pensar que 
as sociedades menos avançadas do ponto de vista de certos critérios 
materiais, entre as quais r1os situamos, não terão que percorrer 

necessariamente todas as etapas da problemática social que caracteri­
za algumas das sociedades hoje mais avançadas. 

Mas não quero afastar-me do ponto fundamental que pretendia 
ressaltar neste momento e que é o de que, para a maioria das socie­
dades do continente, existem direitos elementares que têm que ser 
socorridos tais como o direito do homem a alimentar-se, a vestir-se, 
a crescer em boa saúde, a educar-se, a trabalhar, a viver sem o estig­
ma de preconceitos raciais, a praticar com liberdade sua religião. 
Todos sabemos o quanto de esforco nacional precisam realizar os 
países em desenvolvimento para garantir esses direitos elementar~s 
às suas populações, mormente quando tal esforço nem sempre se 
beneficia de uma adequada cooperação internacional e. freqüente­
mente, é prejudicado por innuências externas, econômicas ou políti­
cas. 

O quarto aspecto que considero uma conquista de nossas dis­
cussões é a convicção arraigada a que chegamos, muitos dos 
Governos que, de boa fé, participamos da discussão sobre o 
problema dos direitos. humanos nos foros internacionais, de que esse 
é um problema cuja solução é eminentemente de responsabilidade do 
Governo soberano de cada país. 

Com efeito, nenhum país, individualmente ou em conjunto com 
outros países, pode arvorar-se em juiz de outros países numa questão 
tão íntima da vida das Nações qv.anto à do respeito aos direitos 
humanos. Fácil é desvirtuar para atitudes de pura interferência em 
assuntos internos de outro país qualquer pseudopreocupação 
investigatória oujudicativa sobre o problema. 

O Brasil tem cooperado com a Comissão dos Direitos Humanos 
das Nações Unidas e com a Comissão Jnteramericana dos Direitos 
Humanos ern suas atividades de defesa dos direitos humanos. O 
Brasil vé a ação das Nações Unidas e da OEA nesse campo como 
sendo essencialmente a de promover. em caráter normativo. a defesa 
desses direitos. Não acreditamos na eficácia de atribuir-lhes. funçõe.~ 
inquisitoriais oujudiciãrias. 

Nossa adesão à causa dos direitos humanos é sincera. integral e 
definitiva. Empenhamo-nos, nacionalmente, por levar a bom termo 
a construção de uma sociedade que permita a plena realização do 
homem brasileiro. Esta é uma causa nossa e um compromisso nosso. 
O que não podemo.~ arei ta r é que, invocando a nobreza da causa dos 
direitos humanos, se permitam outros países violar princípios e 
objetivos igualmente importantes e igualmente essenciais ao correto 
e harmonioso convívio internacional. 

Senhor Presidente, 
Ao agradecer a oportunidade que me foi dada de expressar os 

pontos de vista do meu Governo sobre rema tão relevante, não quero 
deixar de manifestar a preocupação com que minha delegação vê 
conduzido o diálogo entre os Governos do Continente sobre esta e 
outras questões de comum interesse para nossos povos. Estamos 
aqui reunidos supostamente para tratarmos de encontrar, de forma 
cooperativa, soluções adequadas para problemas comuns. Nosso 
objetivo declarado é o de harmonização de interesses e o método 
proposto é o do diálogo franco. íntimo e privado. Infelizmente, não 
parece ser esse o clima que tem prevalecido em nossas discussões. 
Freqüentes ~ào as recriminações. abundantes as revelações de nossos 
debates- teoricamente, repito, privadas-. e ainda parcos, infeliz­
mente. os esforços para encontrar terreno comum de entendimento. 
Minha Delegação espera que. para o benefício dos nossos povos e do 
futuro da nossa própria Organização, saibamos, em tempo, fazer 
com que prevaleçam entre nós os sentimentos da solidariedade e de 
fraternidade que foram sempre o apanágio da Organização e serão, 
se a Organização deve continuar a servir aos propósitos para que foi 
criada. o esteio indispensável à realização plena desses mesmos 
propósitos. 

EUA NÃO CONSIDERAM BRASIL 
ALVO DA POLITICA DE C A R TER 

O Porta·voz da Embaixada dos Estados Unidos, John De Witt, 
disse ontem que o alvo principal da política norte·americana de direi­
tos humanos é a União Soviética e "talvez alguns países da América 
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Latina, como o Chile e a Argentina, mas não o Brasil". Para o Sr. 
Witt, o Brasil tem interpretado mal a política externa do Presidente 
Carter. 

"Os interesses principais dos Estados Unidos estão voltados 
para ~eus aliado~ da Europa Ocidental e para o Japão, e nesses países 
não existe violação dos direitos humanos, o que acontece constan· 
temente em nossos inimigos União SO\ .. iética e China", disse o 
Sr. John de W1tt. 

O Porta-voz da Embaixada dos Estados Unidos lembrou que, 
para exigir o respeito aos direitos humanos na União Soviética e na 
China, seu país precisa fazer com que estes direitos sejam observados 
por seus aliados. "Não há como recuar na tentativa do cumprimento 
exigente do respeito aos direitos humanos em todo o mundo Ociden­
tal", disse. 

O Sr. De Witt afirmou que está em jogo o futuro da luta da 
democracia contra o comunismo internacional. "Esta é uma política 
mundial que tem seu preço, e como não existe a política externa 
ideal, nós temos que procurar balancear: escolhemos uma política 
coerente-com a democracia", afirmou. 

Quanto às declarações do Chanceler Azeredo da Silveíra de que 
o Brasil não permitiria a investigação de qualquer comissão sobre 
direitos humanos, o Sr. De Witt disse. que "qualQuer país tem o direi· 
to de não admitir a comissão". Acha, porém, que a Comissão 
lnteramericana de Direitos Humanos deve ser fortalecida e prestigia­
da. 

DE WITT DIZ QUE BRASIL 
NÃO É ALVO DOS EUA 

Brasília - "O alvo principal da nossa política para os direitos 
humanos é a URSS e, talvez, alguns países do hemisfério, como o 
Chile e a Argentina, mas não o Brasil", afirmou ontem o porta-voz 
da Embaixada norte-americana, Sr. John de Witt. Para ele, "parece 
que o Brasil não está interpretando bem a política do Presidente'·car­
ter e está se sentindo como alvo principal, o que não ê verdade''. 

Acentou De Witt que. ao estabelecer os critérios da política 
externa dos EU A e eleger os direitos humanos como ponto principal 
desta política, o Presidente Carter visava, principalmente, à URSS: 
"Os interesses principais dos EUA são para com seus aliados da 
Europa Ocidental e o Japão, que enfrentam mais diretamente a 
URSS. E nesses paí-ses não existem violações aos direitos humanos, 
que, em contrapartida, sào violados constantemente nos países que 
são nossos inimigos, como a URSS e a China". 

Sem comentários 

O Porta-voz da Embaixada norte-americana evitou fazer comen­
tários sobre a entrevista concedida anteontem pelo Chance ler Azere. 
do da Silveira, afirmando que a Embaixada nada tinha a dizer sobre 
a afirmação do Ministro brasileiro, principalmente quando ele disse 
que a política dos direitos humanos "é uma forma de gerar dependên. 
cia da América Latina". 

Disse De Witt que os EUA, para serem coerentes com suas 
exigências de cumprimento dos direitos humanos na URSS e na 
China, devem lutar para que estes princípios seja observados por 
seus aliados e, no seu próprio hemisfério, por países que aqui se in te· 
gram ao mundo Ocidental. "Os EUA devem falar a seus aliados da 
América Latina sobre sua política'', disse ele. 

De Witt não admitiu, entretanto, que os países que rechaçam a 
Política dos direitos humanos estejam fazendo o jogo do comunismo 
internacional. Este seria o desdobramento natural de seu raciocínio 
inicial, mas ele disse que não confirmaria esta interpretação. 

Interpretação 

"Não se pode dizer, atualmente, que o Chile é um modelo de 
democracia ocidental, assim como a Argentina não o é desde o final 
da Segunda Guerra - a não ser por pequenos periodos - e, assim, 
estes países não podem ser considerados aliados incondiciohais dos 
EUA. Estes países podem ser os alvos principais da política dos direi· 
tos humanos no continente, mas o Brasil, não. Mas parece que a~ 

autoridades brasileiras não estão interpretando isso desta maneira", 
disse. 

Frisou De Witt que os EUA devem mostrar~se coerentes em 
todas as instâncias para poderem exigir de seus rivais principais - a 
URSS e a China - o cumprimento das exigências básicas dos 
direitos humanos. E, frente aos compromissos que o País tem com 
seus principais aliados, "não há como recuar na tentativa do 
cutnprimento exigente dos direit~s humanos em todo o mundo 
Ocidental". 

"Os EUA não podem recuar", assinalou, "porque está em jogo 
o próprio futuro da luta da democracia contra o comunismo interna­
cional. Esta é uma política mundial, que tem seu preço. Toda política 
tem seu preço. CoTno nào existe a política externa ideal, nós temos 
que procurar balancear. Há o preço de fazer "a", de fazer "b" ou 
não fazer nada. Nós escolhemos uma política que é coerente com a 
democracia e calculamos o seu preço. E vamos aplicá-la até que os 
resultados apareçam, qualquer que seja o seu custo". 

O porta-voz norte·americano frisou que o ponto de vista de seu 
Governo é de que a Comissão lnteramericana dos Direitos Humanos 
deve ser fortalecida e prestigiada. Mas não comentou a afirmação do 
Chance\er Silveira de que "jamais o Brasil permitiria que a Comissão 
fizesse investigações aqui". 

"Qualquer país tem o direito de não admitir a Comissão", disse. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Itetd l: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 209, de 1976, do Senhor Senador Jarbas Pas· 
sarinho, que acrescenta parágrafo ao art. 99 da Lei n" 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que altera a Legislação de Previdência 
Social, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'1s 172 a 174, de 1977, das Comis· 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. desejando usar da palavra, declaro encerrada 

a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segun· 

do turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• Z09, DE 1976 

Acrescenta parágrafo ao ait. 9\' da Lei n'1 5.890, de 8 de 
junho de 1973, que altera a Legislação de Previdência Social, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' O art. 99 da Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, fica 
acrescido de um parágrafo, que será o terceiro, com a seguinte reda· 
ção: 

"§ 31> Os períodos em que os trabalhadores integrantes 
das categorias profissionais enquadradas neste artigo 
permanecerem licenciados do emprego ou atividade, desde 
que para exercer cargos de Administração ou de Represen­
tação Sindical, serão computados para efeito de tempo de 
serviço pelo regime da Aposentadoria Especial, na forma da 
regulamentação expedida pelo Poder Executivo." 

Art. 2q Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (apresen­
tada pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 370, de 
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1977), do Projeto de Lei do Senado n'? 199, de 1976 (n~' 2.944-
C/76, na Câmara dos Deputados}, de autoria do Senhor 
Senador José Lindoso, que autoriza a doação de porções de 
terras devolutas a Municípios incluídos na Região da Amazô­
nia legal, para os fins que especifica, e dá outras providên­
cias. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, delcaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 

nos termos dO art. 359 do Regimento lnterno. 
A matéria vai à sanção. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de.lel do Senado n~' 199, de 1976 
(n9 2.944-C/76, na Câtnara dos Deputados), que autorJza a 
doaç-ão de porções de terras devolutas a Municípios inclufdos 
na região da Amuônia Legal, para os fins que espedfica, e dli 
outras pro~idê"cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> t:: o Poder Executivo autorizado a doar, aos munidpios 
incluídos na região da Amazônia Legal. definida no art. 2'1 da Lei 
n~' 5, 173, de 27 de outubro de 1966, porções de terras devolutas a. que 
se refere o Decreto~ lei n~> 1.164, de I~> de abril de 1971, com as altera­
ções introduzidas pelo Decreto-lei n~' 1.243, de 30 de outubro de 
1972, e pela lei n~' 5.917, de \0 de setembro de 1973. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste artigo, 
observar~se-á, quando couber, o que estabelecem os arts. 3~>, 4~> e 511 

Cio Decreto-lei n~' L 164, de I~> de abril de 1971. 
Art. 2~> As porções de terras devolutas mencionadas no artigo 

anterior destinam-se à expansão ou implantação de cidades, vilas e 
povoados, segundo o interesse das administrações municipais. 

§ I~> Incumbe ao Município donatário, sob pena de revogação 
da doação, no todo ou em parte, dar, ao objeto do ato alienatário, a 
destinação prevista neste artigo, atendidas as condições que forem 
fixadas pelo Poder Executivo Federal. 

§ 2~> A utilitação e o aproveitamento das áreas rurais, quando 
abrangidas reJo titulo de domínio, obedecerão a planos públicos e 
particulares de valorização, aplicados os preceitos da legislação fe~ 
dera!, especialmente da Lei n~' 4.504, de 30 de novembro de 1964 -
Estatuto da Terra. 

Art. J~> A doação .~crá formalizada através de título de domfnio 
que, e' pedido pelo órgão federal competente, deverá, no prazo de 8 
(oito) dias, ser levado â transcrição no respectivo Registro 
lmobi!iã.rio. 

Parágrafo único. O instrumento que efetivar a doação 
especificará, alêm de outros encargos: 

a) os requisitos a serem atendidos para que o Município possa 
alienar, ou ceder, quando for o caso, lotes urbanos ou não, situados 
na área doada, observadas as normas legais relativas às licitações ou 
a legislação federal pertinente à cessão de imóveis; 

b) a exigência do cumprimento, no que for aplicável, da legisla­
ção federal referente a loteamentos urbano e rural; 

c) a existência de lei municipal"que autorize a aceitação da doa­
ção onerosa. 

Art. 4~> A porção de terras devolutas a ser doada a cada municf.. 
pio será dimensionada e demarcada pelo Instituto Nacional de 
Colonitaçào e Reforma Agrária (fNCRA). prevista a cooperação de 
Prefeitura Municipal interessada, e de outros órgãos federais e 
estaduais, corsiderando-se, para esse lim. os elementos fornecidos 
pela f.·undação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(FJBGE) e pelo Departumento Nacional de tstradas de Rodagem 
(DNER), tendo em vista o disposto no art. )9, § 2'1, d~ lei nv 5.917, 
de 1 O de setembro de 1973. 

Art. 5~> As terras devolutas abrangidas pelos limites fixados em 
decorrência do d1sposto no artigo anterior, passam a constituir 
patrimônio dos respectivos municípios, após a expedição do título a 
que se refere o art. I~' desta Lei, com os encargos que nela constarem. 

Pariígrafo único. A doação de que trata o art. J 11 não 
compreenderá benfeitonas federais, estadt.~ais e as pertencentes a 
particulares. 

Art. 6~> O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE ( Petrônio Portella)- Item 4: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n~' 36, de 1976 (n~' 622-B/75, na Casa de origem), que dã nova 
redação ao caput do art. )9 do Decreto-lei n~' 1..301, de JJ de 
dezembro de 1973, assegurando ao cônjuge que opta pela 
tributação de seus rendimentos, separadamente do cabeça­
do-casal, metade do valor de encargos de famflia, tendo 

PARECERES, sob n~'s 252 a 255, de 1977, das Comis-
sões: 

-de Economia, favorável ao projeto; 
-de FJoanças- zq pmnundamebto: solicitando audiên-

cia da Comissão de Constituição e Justiça sobre a matéria;.l9 
pronunciamento: (atendida à audiência) favorável; e 

- de Constituição e Ju•tlça, pela constitucionalidade e 
juridicídade do projeto. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 36, DE 1976 
(N~> 62l-Bj75, na Cua de origem) 

Dá nova redação ao "caiJut" do artigo J9 do Decreto-lei 
n11 1.301, de 31 de dezembro de 1973, assegurando ao cônjuge 
que opta pela tributaçio de seus rendimentos, separadamente 
do cabeça..tJ.o-casal, rnetade do valor de encargos de família. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jl' O caput do art. Jo;o do Decreto-lei n11 1.301, de 31 de 
dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I~' Ao cônjuge que, nos casos previstos na 
legislação do Imposto sobre a Renda em vigor, opte pela 
tributação de seus rendimentos, separadamente do cabeça­
do-casal, é assegurado o direito ao limite de isenção, à dedu­
ção das despesas necessárias à percepção de seus rendimen~ 
tos, ao abatimento de metade do valor de encargo de família, 
ressalvada a guarda exclusiva de dependentes por um deles, e 
aos abatimentos que lhe sejam próprios." 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposíções ern contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 16, de 1977 (n9 101-B/77. na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o texto da Convenção para a Facilitação 
do Tráfego Marítimo Internacional, concluída em Londres, a 
9 de abril de 1965, sob os auspícios da Organização Marítima 
Consultiva lntergovernamental (INCO), tendo 

PARECERES FAVORÂVElS, sob nços 304 e 305, de 
1977, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Transportes, Comuni~ações e Obru Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores para discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. • 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 6: 

Discussão. em turno Unico, do Projeto de Lei do Senado 
n~> 85, de 1977-DF, que dispõe sobre a organização básica da 
Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n~"s 354 e 355, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l~>-Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 105, DE 1977 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, re· 
queira adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~' 85, 
de 1977-DF, a fim de ser feita na sessão de amanhã. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1977. --Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, o projeto é retirado da pauta, para ser in­
cluído na Ordem do Dia da ~róxima sessão. 

O SR.I)RESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 122, de 1975, do Senhor Senador Leite Chaves, 
que assegura ao lavrador o direito de pagar o débito agrícola 
por meio de consignação judicial do ptOiiw.to apenhado, ou 
financiado, tomando-se por base os pr~~ mínimos fixados 
pelo Governo Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 833 e 834, de 1976 e 265 e 266, de 
1977. das Comissões: 

-de Constitui~io e Justiça - )9 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto, nos termos do 
Substitutivo que apresenta; 29 profiUnciamento: (reexame 
solicitado em Plenário), ratificando seu parecer anterior; e 

-de Agricultura - J9 pronunciamento: favorável ao 
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça; l~> 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), contrário 
à matéria. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem solicite a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação o projeto, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o substitutivo, fka prejudicado o projeto. 
A matéria vai ao Arquivo. 

f: o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO IJE LEI DO SENADO N• 111, DE 1975 

Asstgura ao lanador o direito de pagar o dêblto agrícola 
por melo de consignação judicial do produto apenhado, ou 
financiado, tomando-se por base o; preços mínimos fixados 
pelo Governo Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> O débito decorrente de financiamento agrícola poderá 
ser liquidado por meio de ação de consignação em pagamento da 
prodw.:;"~<l :q)cnhada ou financiada. • 

Art. 29 Comprovando a dívida, o devedor pedirá a citação <lo 
credor para receber em juízo, ou na praça de depósito dos bens, 
convencionada no contrato, a produção financiada, cujo valor, aos 
preços mínimos fixados pelo Governo Federal, comporte a liqui­
dação do débito ou da parcela vencida, acrescidos dos juros respecti-
vos. 

Art. 3~" Se o credor, regularmente citado, não comparecer a 
juízo para receber o produto, far-se-â o depósito deste, cessando 
para o devedor os juros e os riscos, salvo se a ação for julgada 
improcedente. 1 

Art. 4~> A contestação será oposta nos \0 dia.s seguintes à data 
para o recebimento da coisa e somente poderá consistir na sua 
insuficiência ou falta de qualidade, comprovada esta, de logo, com 
certificado oficial. 

Art. 59 Não sendo oferecida a contestação dentro do prazo, o 
juiz julgará procedente o pedido e declarará extinta a obrigação, ou a 
prestação, condenando o réu no pagamento das custas e dos honorá­
rios advocatícios. 

Parágrafo ónico. Proceder-se-á do mesmo modo se o credor 
receber e der quitação. 

Art. 6~" Quando na contestação o réu alegar que o depósito 
não é integral ou que lhe falta qualidade é lícito ao autor completá-lo 
ou substitui-lo, dentro de 10 dias. 

Art. 7~> São aplícá\Peis à presente lei as disposições do Código 
de Processo Civil no que tange à ação de consignação em pagamento. 

Art. 8~> A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

O Sr. Franco Montoto (MDB- SP)- Sr. Presidente, solicito 
a palavra, como Líder, para uma declaração de votQ. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, como Líder. 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB - SP. Para declaração 
de voto.) - Sr. Preside:nte, como líder, devo declarar que a 
Bancada do MDB votou favoravelmente ao projeto, nos termos do 
parecer da Comissão de Agricultura. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 92, de 1977, 
do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que cria o Fundo 
Nacional da Pesca, e dá outras providências, tendo 

PARECER: sob n9 247, de 1977, da Constítuição: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 91, DE 1977 

Cria o Fundo Nacional da Pesca, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Os proprietários de embarcações mercantes, marí­
timas, fluviais ou lacustres., pagarão, mensalmente, uma taxa cor­
respondente a um vigésimo do total das folhas de pagamento das 
suas tripulações, taxa destinada ao fomento da Pesca. 

Art. 29 A taxa a que se refere o artigo antenor serã depositada 
na Caixa de Crédito da Pesca e constituirá o Fundo Nacional da 
Pesca . 
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Art. 3~ O Fundo Nacional da Pesca, destinado ao fomento da 
p'esca no País, será administrado por um Conselho com a seguinte 
composição: 

a) Diretor da SUDEPE; 
b) um representante de cada Estado da Federação que 

possua fábrica de produtos da pesca e seus derivados; 
c) um representante do Ministério da Marinha; 
d) um representante do Sindicato de Pescadores. 

Parágrafo único. O Conselho, Úrgão do Ministério da 
Agricultura. será presidido pelo Ministro desta Secretaria de Estado 
e a função de conselheiro, considerada relevante serviço prestado ao 
País, será gratuita e exercida pelo prazo de quatro anos. 

Art. 4" Ao Conselho compete: 

a) Organizar a Carta de Pesca; 
b) Orgamzar, para determinados períodos de teTpo, 

planos de fomento à pesca, propiciando aos órgãos próprios 
do Ministério da Agricultura os recursos necessários para 
executá-los: 

c) fomentar, através de financiamento à empresa 
pesqueira a aquisição de frotas de pesca, especialmente 
navios-usina; 

d) financiar as indústrias de beneficiamento do pescado 
e de aproveitamento dos subprodutos; 

e) financiar frigoríficos para armazenamento do pesca-
do; 

f) organizar escolas de pesca. 

Art. 5'' Os serviços administrativos necessários ao funciona­
mento do Conselho de Administração do Fundo Nacional da Pesca 
serão executados pela SUDEPE. 

Art. 6" Trinta dias após a publicação da presente Lei, o 
Ministério da Agricultura baixará o regulamento necessário ao 
funcionamerto do Conselho Administrativo do Fundo Nacional da 
Pesca e indicará ao Presidente da República os nomes que deverão 
compor o Conselho, exceção feita dos representantes a que refere a 
letra "'c" do art. 39. que serão indicados pelos Governadores dos 
Estados produtores de pescado industrializado. 

Art. 79 A presente Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella) - Esgotada a 
matéria cons:ante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n~' 201, lido no Expedien­
te. de urgência para a M~nsagem no 102, de 1977. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tudo~. (Pausu.) 
Aprovado. 

Aprovudo o requerimento. passa-se à apreciação da matéria, 
que f01 despachada às Comtssões de Economia e de Constituição e 
JU'>tlça. 

Sobre a 11e~a. u p<trecer da Comissão de Economía, que será 
ltdn pclll Sr 1"-Senct.ínn 

hdu u ~eg:uinte 

PARECER~· 38~. DE 1977 

Da Comissão de Economia, sobre 11 Mensagem n9 102, de 
1977 (n9 175, de 1-6-77, na origem) do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Capão Bonito (SP) a elevar em 
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de crut:eiros), o montante de 
'>Ua dhida consolidada. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

~oh e"\.lll1e. prnpo.:;ta do Senhor Presadente da República no 
~ent1do de ohter autorJiaçào do Senado Federal, a fim de que a 
Prefeitura \1unicipal de Capào Bonito (SP), possa contratar, junto à 

Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A., a seguinte operação 
de crédito: 

A- Valor: CrS 6.540,8 mil (em complementação ao 
financiamento a ser obtido junto à refenda Instituição, no 
valor de CrS 1.848,4 mil independentemente de autorização 
espedfica do Senado Federal); 

B- Prazos: 
I -de carência: l ano: 
2- de amortização: 3 anos; 
C - Encargos: 
I -juros de 10% a.a.; 
2 -correção monetária idêntica aos índices fixados 

para o Salário Mínimo Habitacional: 
3- taxa de inscrição de 1%; 
O- Garantias: Imposto sobre a Circulação de 

Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos Recursos: pavimentação de vias 

públicas. 
O Conselho Monetário considerou a margem de poupança da 

Prefeitura Municipal·de Capào Bonito (SP), insuficiente para arcar 
com os compromissos que adviriam com a assunção de tal Pleito. e, 
nesse sentido opinou: 

"'Desse modo, entendo que a assunção do compromisso, 
com o prazo de apenas três anos para resgate, acarretaria, 
certamente, dificuldades para a administração da Muni­
cipalidade nos próximos exercícios, razão pela qual sugiro 
permitir-lhe além da realização dos Cri 1.848,4 mil a serem 
efetivados independentemente de autorização específica do 
Senado Federal - a contratação de mais Cri 2.000,0 mil (o 
que perfaria um total de Cri 3.848,4 mil) que, reduzindo o 
dispêndio anual com a sua liquidação para cerca de 
Cr$ 1.694,6 mil, levaria o endividamento interno da Prefei­
tura à situação a seguir discriminada, fatendo-se necessária, 
ainda assim, a elevação dos parâmetros estabelecidos pelos 
itens 11 e lll do artigo 29 da aludida Resolução n"~62j75." 

De outra parte, o empreendimento se compatibiliza com as di­
retrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao 
aparelhamento das médias e pequenas cidades e não deverá acarretar 
maiores pressões orçamentárias à municipalidade em questão, até 
mesmo por se tratar de financiamento de serviços reprodutivos, com 
retorno de grande parte do capital investido. 

Assim, opinamos pela a aprovação da matêria, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Capào Bonito (SP) a 
elevar em CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 f a Prefeitura Municipal de Capào Bonito, Estado de 
São Paulo. autontada a elevar. temporariamente, os parâmetros lixa­
dos pelos iten" 11 e 111, do artigo 29 da Resolução n9 62, de !975, do 
Senado Federal, a lim de que possa contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de Sào Paulo S/ A, no valor de 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiro<;). de<;tinado ao financia­
mento dos serviços de pavimentação de vias públicas daquela locali­
dade. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de ~ua ruhlica-
ção. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1977.- \1arcos Freire, 
Presidente - Luiz Cavalcante, Relator - Vasconcelos Torres -
Arnon de Mello - Domício Gondim, com re~triçôe" - Otair Becker 
- Franco Montoro, com restrições - Roberto Saturnino - Cattete 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação de projeto de 
resolução concedendo a autorização solicitada. 
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Solicito ao nobre Senhor Senador Otto Lehmann o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre a matéria. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA - SP. Para emitir 
parefer .) .-Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

~ Projeto de Resolução sob exame objetiva autorizar a Prefei~ 
tura MunM:ipal de Capão Bonito, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à 
·caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado ao 
financiamento dos serviços de pavimentação de vias públicas 
daquela localidade. 

Adotando o parecer do Conselho Monetãrio Nacional, a 
Comissão de Economia recomendou a aprovação de apenas CrS 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), em vez de CrS 
6.540.800,00(seis milhões, quinhentos e quarenta mil e oitocentos 
cruzeiros), em face a insuficiente capacidade de pagamento daquela 
edilidade, para arcar com os compromissos da solicitação original. 

A matéria, por seu turno, preenche as formalidades exigidas 
pela legislação em vigor, tanto nos aspectos jurídicos, como no 
constitucional, gozando, ainda, de boa técnica legislativa. 

Assim sendo, opinamos pela sua aprovação, no que diz respeito 
à competência desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à sua apreciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
34, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Capão 
Bonito (SP) a elevar em Cri 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidaçía. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei 

declarar encerrada a discussão. (Pausa.) 
Encerrada.' 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Passa-se, agora, à 
votação do Requerimento n"' 202. lido no Expediente, de urgência 
para a Mensagem n'~' 104, de 1977. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, passa-se à apreciação da matéria, 

que foi despachada às Comissões de Economia e de Constituição e 

Justiça. I 
Sobre a mesa o parecer da Comissão de Economia, que vai ·ser 

lido pelo Sr. Primeiro-Secretário. 
É lido o seguinte 

PARECER No 386, DE 1977 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 104, de 
1977 (n"' 177, de 1977, na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Ocauçu (SP) a elevar em 
CrS 319.400,00 (trezentos e vinte e nove mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Arnon de Mello 

A proposta do Senhor Presidente da República, que ora exami­
namos, objetiva obter autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Ocauçu (SP) possa realizar a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: CrS 329.400,00 (em complementação ao 
financiamento a ser obtido junto à referida Instituição, nova-

lar de CrS 320.600,00, independentemente de autorização 
específica do Senado Federal); 

B - Prazo de amortização: 60 meses; 
C - Encargos: 
I- juros de 10% a.a.; 
2- correção monetária de acordo com os índices esta­

belecidos para o Salário Mínimo Habitacional; 
D- Garantia: Imposto sobre a Círculação de Mercado­

rias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: aquisição de uma moto­

niveladora.'' 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pleito por entendê-lo viável técnica e financeiramente, não deven­
do os compromissos do mesmo acometerem maiores pressões na 
txecução orçamentária dos próximos exercícios. 

A solicitação em estudo se enquadra em casos análogos que têm 
merecido o referendo do Senado Federal, até mesmo por se tratar de 
empreendimento com alto retorno sócio-econômico para a região. 

Assinalem-se, toaavia, as nossas restrições ao instituto da corre· 
ção monetária para a operação em apreço, cuja aplicação redundará 
em prejuízos para a população do município, através da ampliação 
da carga tributária. 

Assim, opinamos pela aprovação da Mensagem nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 35, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ocauçu (SP) a elevar 
em Cr$ 329.400,00 (trezentos e vinte e nove mil e qttatrocentos 
cruzeiro$) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

A.rt. \"' É a Prefeitura Municipal de Ocauçu, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pe~ 
lo item 11 do artigo 2"' da Resolução n"' 62, de 1975, do Senado Fe~ 
dera\. a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econô~ 
mica do Estado de São Paulo S.A., no valor de Cri 329.400,00 (tre~ 
zentos e vinte e nove mil e quatroce,ntos cruzeiros), destinado à 
aquisição de uma Motoniveladora. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
çào. 

Sala das Comissões, em 15 de junho de 1977.- Marcos Freire, 
Presidente - Arnon de Mello, Relator - Cattete Pinheiro - Luiz 
Cavalcante - Franco Montoro, com restrições - Dornício Gondim, 
com restrições- Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do projeto de 
resolução concedendo a autorização solicitada. 

Solícito ao nobre Sr. Senador Otto Lehmann o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre a matéria. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia, originário da Mensagem n"' 104, do Senhor Presidente da 
República, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Ocauçu 
(SP) a elevar em Cr$ 329.400,00 (trezentos e vinte e nove mil e qua­
trocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. a fim de 
que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A .. destinado à aquisição de uma motonivel<.tdora. 

A· proposição é jurídica, constitucional e goza de boa técnica 
legislativa, nada havendo que possa obstar a sua tramitação, no 
âmbito desta Comissão. 

Em face do exposto, opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Completada a 
instrução da matéria passa-se à sua apreciação. 
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Discussão, em turno Unico, do Projeto de Resolução n9 
35, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ocauçu 
(SP), a elevar erl1 CrS 329.400,00 (trezentos e vinte e nove mil 
e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli. 
dada. 

Em discussão o proíeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei 

t:ncerrar a discussão. (Pausa.) Encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados, (Pausa.) Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, as 
redações finais dos Projetos de Resolução n9s 34 e 35, de 1971, que 
serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 

São \idas as seguintes: 

PARECER N' 387, DE 1977 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 34, de 1977. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 34, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Capão Bonito 
(SP) a ete..,ar, em CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Helvídlo Nu3ts. 

ANEXO AO PARECER N' 387, DE 1977 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 34, de l9i7. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura MunJcipal de Capào Bonito, EJtsdo 
de Sio Paulo, a elevar em CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
c roteiros) o montante de sua dívida consolidAda. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 f: a Prefeitura Municipal de Capão Bonito, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens 11 e lll do art. 29 da Resolução nv 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa contratar empréstimo, junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A .. no valor de 
CrS 2.000.000,00 (doís milhões de cruzeiros), destinado ao finan· 
ciamento dos serviços de pavimentação de vias pUblicas daquela 
localidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vlgor na data de sua publicação. 

PARECER N• 388, DE 1977 
Da Comlssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 35, de 1977. 

Relator: Senador Htll'fdlo Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 35, de 1977, que al.ltoriza a Prefeitura Municipal de Ocauçu, 
Estado de São Paulo, a elevar em CrS 329.400,00 (trezentos e vinte e 
nove mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli· 
dada. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente -lfelvfdlo Nunes, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 388, DE 1977 

Redsçi:o final do Projeto de Res9luçio g9 35, de 1977, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, incíso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promul-
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ocauçu, Estado de 
São Paulo, 1 elel'ar em CrS 329.400,00 {trezentos e vinte e no­
ve mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve~ 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Ocauçu, Estado de São Pau­
lo. autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro lixado pelo 
item I! do art. 2"' da Resolução n,.. 62, de J975, do Senado Federal, a 
fim de que possa contratar empréstimo, junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., no valor de CrS 329.400,00 (trezentos e 
vinte e nove mil e quatrocentos cruzeiros), destinado à aquisição de 
uma motoniveladora. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella.)- Tratilndo·se de ma­
térias apreciadas em regírne de urgência, serão de imediato submeti­
das à apre<:iaçào do Plenário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 34, de 
1977, anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa.se à discus­
'>ão da redação flnal do Projeto de Resolução n9 35, de 1977. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 
encerr<\da a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, are~ 
dação final do Projeto de Decreto Legislatívo !\9 16, de 1977, aprova~ 
do na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parâgra· 
fo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. Jr.Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER N' 389, DE 1977. 
Comissão de Redaçio 

Reda~io final do Projeto de Decreto Leglslatil'o n' 16, de 
1977 (n9 101·8/17, na Câmart dos Deputados). 

Rtlator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 16, de 1977 (n' IOI-Bj77, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da Convenção para a Facilitação do 
Tráfego Marítimo Internacional, concluída em Londres, a 9 de abril 
de 1965, sob os auspícios da Organização Marítima Consultiva fn­
tergovernamental (IMCO). 

Saia das Comissões, em 28 de junho de 1977.- Adllberto Sena, 
Presidente - Sa.ld•nh• Dertl, Relator Helvídfo Nunes - Otto 
Lehmann. 
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ANEXO AO PARECER N' 389, DE 1977 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo g9 16, de 
1977 (n9 101-B/77, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu,----------­
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1977. 

Aprova o texto da Convenção para a Facilitação do Trâ:fe­
go Marítimo Internacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ê aprovado o texto da Convenção par<l a Facilitação 

do Trãfego Marítimo Internacional, concluído em Londres, a 9 de 
abril de 1965, sob os auspícios da Organização Marítima Consultiva 
lntergovernamental (IM CO). 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l06, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen-
5.a de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 1977. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1977.- Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 \6, de 1977. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa,) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrlinio Portc;ila)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Reze11rJe, Líder da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem re"isão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Ontem o Pais viveu uma noite profundamente melancólica, atra­
vés da manifestação colegiada e - o que é pior - em termos ir­
reversivelmente of1ciais, do Movimento Democrático Brasileiro. 
Quatro Líderes do Partido da Oposição exibiram-se plenamente 
diante da opinião pública e. na sua maioria. executaram a tarefa, 
profundamente condenável, de esgotar todos os tipos de 
delinqilência verbal. 

Houve ali- e vou demonstrar, no curso de minhas considera­
ções - a intervivência da difamação, da injúria e da calúnia. e com 
isso tentaram incompatibilizar o Governo com a Nação, e com isso 
procurando perturbar o clima de ordem pública e de tranqililidade 
social' em que os brasileiros executam as suas atividades em todos os 
ângulos do trabalho nacional. 

Mas o que é pior é que praticaram, porque queriam realmente 
praticar, a subversão no jogo de palavras e conceitos absolutamente 
falsos, a refletirem a posição contestatória e desafiante. 

Desejo, porém, por uma questão de justiça e para caracterizar a 
isenção da Liderança do Governo. excluir e discricionar daquele 
espetãculo de contumélia e de insulto a pessoa do nobre Deputado 
Alceu Col\ares, que, apesar de cometer as distorções movimentadas 
pela sua óptica política, guardou, no entanto, de maneira elogiável. a 
contenção emocionaL a demonstrar que ainda existem figuras 
eminentes da outra margem partidária da vida política brasileira 
capazes de conciliar a ética com a combatividade, a contenção com o 

dever de criticar, tornando·se, por isso mesmo, dignos de beleza da 
controvérsia democrãtica. 

Sr. Presidente, não direi, como o Senador Marcos Freire. que 
eles fizeram isso, que eles fizeram aquilo, exibindo, na intervenção 
que praticou ao discurso do ilustre Líder Lázaro Barboza. como que 
o deboche e o desprezo para com os seuS colegas da Aliança 
Renovadora Nacional. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - V. Ex' me permite, 
eminerite Líder'? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Peço a V. Ex• 
que aguarde a oportunidade para me gratíficar com o seu aparte. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- V. Ex:• é o juiz. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Tão logo 
complete a cirurgia do triste episódio de ontem, terei o prazer de 
receber a sua intervenção. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Estarei aguardando, 
nobre Senador. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Peço a 
V. Ex• que aguarde o ensejo devido. Este possivelmente virá. 

Aqueles Líderes. Sr. Presidente, não têm autoridade ética para 
assacar as diatribes que assacaram. não apenas contra o Poder 
Executivo, mas contra as próprias instituições brasileiras. E por que 
não têm? 

Em \964 este País marchava celeremente para a decomposição 
nacional. A importação da ideologia cubana e comunista era uma 
realidade, que existia na ação dos demagogos e na cumplicidade e no 
estímulo da maldição governamental daquela época. 

Recorro à minha memôria. perlongo os Anais da Casa, analiso 
a Imprensa daquela época, e não me consta que o Sr. Deputado Ulys­
ses Guimarães, Presidente do Movimento Democrático Brasileiro, 
haja pronunciado uma palavra, sequer, de condenação àquele 
espetáculo calamitoso. àquela arromba de perigos imediatos que 
ameaçava levar o País para a ruína e para o esfacelamento definitivo 
do seu compromisso com os valores culturais e morais da potentosa 
civilização ocidental. 

Quem ficou quieto, naquela época, assistindo à marcha estu­
gante do Brasil, num processo de comunização galopante? Quem 
permaneceu silencíoso, apesar das graves responsabilidades de ho­
mem público inseridas no seu mandato? Quem assistiu, indiferente, 
ao alquebramento da hierarquia militar? Quem contemplou, sem 
uma palavra de protesto, aquele quadro que estava a exigir a união 
do povo e das Forças Armadas para dizer o "basta" e silenciar a 
maldição? 

Quem se omitiu não pode, absolutamente, censurar um governo 
cujo principal compromisso é manter a ordem pública e assegurar o 
desenvolvimento político desta jovem Nação. 

E, mais, Sr. Presidente, o passionalismo atingiu tais proporções 
na noite demagógica de ontem, o radicalismo e a intransigência, o 
negativismo e obscurantismo foram a tais extremos, que os atores 
que substituíram a novela de ontem, na televisão, não apontaram. 
não reconheceram um dado positivo sequer, em benefício do País, 
uma conquista, por menor que fosse, graÇas à Revolução e aos gover~ 
nos sucessivos, porque o propósito não era o de juízes, mas, sim, 
através da alienação e da má vontade. negar tudo, negar sempre, 
como se este País não houvesse alcançado, nesses treze anos de profí­
cuas administrações e de seriedade absoluta com os negócios públi· 
cos, uma posição que nos honra dentro da nossas fronteiras e que 
projeta no exterior nossa imagem de afirmação e de confiança. 

E falaram, S. Ex•s. que o faziam em nome da Nação. Como, Sr. 
Presidente, podem S. Ex•s ter essa petulância se, na maioria esmaga­
dora das assembléias legislativas, das câmaras municipais e nas duas 
Casas do Congresso Nacional, a preferência popular esmagadora e 
reiterada foi em favor da Aliança Renovadora Nacional? Podem 
S. Ex•s falar em nome daquele Brasil pequeno. daquele Brasil miúdo 
que vive na sua imaginação, no seu pessimismo doentio, no seu 
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lamentável derrotismo. O Brasil grande dbs nossos dias é repre-
5entado, sem dúvida alguma, pelo vigor da açào revolucionária e 
pela lealdade mac1ça da Aliança Renovadora Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, o que é profundamente lamentável é o 
ensarilhamento de armas que se observa dentro do Movimento 
Democrático Brasileiro. Há alguns meses, elementos da melhor catew 
geria, da maior lucidez, da mais aplaudida moderação passaram a 
sustentar a resistência democrática, para os moderados. era a luta 
contra os radicais do seu Partido. Agora, a resistência democrática 
mudou de rumo e mudou de alvo. Por quê? Porque ocorreu a 
catastrófica capitulação daqueles que deveriam manter desfraldada e 
soberana a bandeira do seu espírito de conciliação, para que pudés­
semos, arenistas e emedebistas, darmos a mão do entendimento, 
através da persuasão, em busca do cumprimento dos nossos deveres 
comuns, em favor do Pais. 

Hoje, Sr. Presidente, a faixa dos chamados moderados da Oposi­
ção se estreita, cada vez mais, já vai se formando a promiscuidade. 
Os negociadores se reduzem no seu númerO, o que é profundamente 
lamentável. Dai por que não cometo a menor injustiça ao afirmar 
que o pior aconteceu, sobretudo a partir da noite sinistra e má de on­
tem, quando muitos moderados- nem todos, ainda -passaram-se, 
através da porta da capitulação, para o serviço dos radicais que 
querem intranqUilizar este País. 

Contra esta atitude, cJntra este gesto, ergue-se a maioria da Na­
ção que nós representamos, esperando que alguns possam, ainda, 
voltar, ao mesmo tempo em que outros não completem a debandada 
geral. 

Mas, quaisquer que sejam as condições, quaisquer que sejam as 
circunstâncias, ando! estiver um acampamento de adversários dos 
interesses do País, sobre ele incidirá, dentro da legalidade, tradi­
cional ou rev•Jiucionária, a vigilância de todos nós, para que não se 
perturbe a marcha ascencional do Brasil, para a consecução dos seus 
grandes destinos. 

Sr. Presidente, desejo destacar alguns pontos das manifestações 
que compuseram o espetáculo demagógico de ontem à noite, e desejo 
começar por aquele ilustre Deputado que, em 1964, quando a agita­
ção dos campos e a baderna das ruas dominavam o País, manteve-se 
silencioso, c com esse silêncio gravando a sua cumplicidade. 

O Presidente do Movimento Democrático Brasileiro começa o 
seu pronunciamento dizendo: 

"O andamento deste programa é a mobilização de 
idêia5, homens e forças representativas do Brasil, para atingir 
o objetivo, nele pessoalmente definido como a implantação 
da normalidade democrática e a conseqüente condenação: 
a) de todos os tipos de ditadura." 

Sr. Pres1den\e, a afirmativa do Presidente do MDB, contida 
neste primeiro item, coloca o Governo brasileiro num dos tipos de 
ditadura existentes no mundQ. f: uma afirmativa que, talvez, até, de­
vesse ser classificada de cínica, mas prefiro tachá-la de contraditória 
e paradoxal. L m homem, fd!ando livremente para 60 milhões de bm­
sileiros, na franquia de uma cadeia de televisão e de rãdio, decorrente 
de lei votada, graças à Maioria governamental: um líder político que 
comparece. assim. diante dos meios e dos recursos de comunicação 
da massa, agride o Governo, procura exacerbar a opinião pública, 
eJr.trapola da liberdade e derrama-se na leviandade - diz o que quer 
-e tacha o regime em que vivemos de ditadura 

Que ditadura é esta em que, do Congresso Nacional, elitrugem 
as vozes diárias do protesto e até da indignação oposicionista? Que 
ditadura é esta pre<>idida por um Chefe de Governo que assegurou, 
em 1974. uma ::leiç.1o plenamente livre, e que permitiu a drenagem de 
vãrios parlamentares do M DB e que, talvez, em outras condições, 
não teriam capacidade nem para alcançar uma vereança? Que dita­
dura é c<.;ta que permitiu às duas Casas do Congresso e a toda a 
geografia legislativa do Brasil receber um crescimento considerável 
da Oposição? 

Pois bem, Sr. Presidente, com relação às eleições parlamentares 
de 1974, ouvimos, nesta Casa, e na outra Casa do Congresso, 

manifestações, homenagens reiteradas à conduta altamente 
democrática do eminente Presidente Ernesto Geisel. Obtido cres­
cimento eleitoral e político, o MDB. através de palavras, como que 
se mostrou em \ua-de~rnel com o eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Mas, em 1976, a partir daí, quando a ARENA -graças ao 
prestígio dos seus correl\gionâtios, dos seus Líderes e à cooperação 
decisiva do Presidente Ernesto Geisel - conseguiu a vitória esma­
gadora nas eleições municipais, quando o MDB não sofreu uma 
derrota porque o re~mltado eleitoral revelou uma repulsa, aí então a 
agremiação oposicionista passou para o derrotismo, num processo 
político incompatível com os seus próprios deveres de contenção e de 
equilíbrio, buscando, não pela lucidez dos argumentos, mas pela 
atividade demagógica das meias-verdades e das distorções, perturbar 
o entendimento do nobre e altivo povo brasileiro. 

E prossegue: "Condenação da institucionalização de regime de 
exceção." 

Sr. Presidente, a Nação é testemunha do esforço perseverante e 
mais do que isso, do pacto de honra do eminente Presidente Ernesto 
Geisel, no sentido de assegurar, de modo gradual, o nosso 
desenvolvimento político em benefício da ampliação das nossas fran­
quias democráticas. 

Sr. Presidente, ·a propósito da existência, em nosso País, de 
instrumento de excepcionalidade democrática - cujos fatores que 
motivaram o seu advento ainda não cessaram plenamente- trata-se 
de medidas excepcionais tendentes a criar condições para que tenha· 
mos, a curto ou a médio prazo, um regime de liberdade conjugado 
com a responsabilidade em que a revolução encerre o seu processo 
mantendo os seus princípios, porque esses serão perenes, - desejo, 
aqui, manifestar, não a minha opinião, prefiro drenar para o meu 
pronunciamento, a título de argumentação, a palavra autoritada de 
José Alfredo Amaral Gurgel, conhecedor profundo dos nossos fatos 
políticos e. sobretudo, da nossa doutrinação democrática colhida na 
Escola Superior de Guerra. 

Diz o festejado escritor: 

"Bem diversamente do que possam admitir alguns 
menos iniciados nas leis da política, o problema maior do 
Brasil, hoje, dá claras mostras de não se reduzir, tão simples­
mente, a uma opção, em termos de voltar-se, ou não, desde 
logo e sem maiores reservas, à aboluta supremacia e imedia· 
ta observância dos valores e práticas democráticas. como 
eram eles tradicionalmente aceitos nas doutrinas políticas do 
Ocidente, quando ainda a Liberdade não fora surpreendida 
pelo furioso desencadear das lutas ideológicas. Estas, hoje, 
ameaçam fazer ruir sólidas estruturas jurídicas, sociais, políti­
cas e econômicas, no panorama universal; lutas terrivelmente 
inglórias, insatlas mesmo, que constituem a característica 
marcante do atônito mundo dos nossos dias, e que eclodi­
ram. abruptamente, no próprio seio da Liberdade e ao abrigo 
de suas franquias, arrastando povos inteiros às amarguras 
das lutas fratricidas, à insensatez dos suicídios coletivos, da 
autodestruição, enfim. 

No somatório de situações que até agora estariam 
determinando passos bastante discretos nos rumos da 
normalidade político-im;titucional, parecem estar ainda 
pesando sobremodo receios de que a Guerra Revolucionária 
envolva pressões potenciais passíveis de ser ativadas. 

Tais receios ê que explicariam a linha da gradual retoma· 
da do processo democrático, acompanhada, por isso mesmo. 
de cautelosa revisão de conceitos das estruturas de governo e 
de sua di:nâmica de ação. Tudo de modo a que o sistema 
político a ser implantado, em caráter de permanência, impor­
te a simultânea adoção, pela ordem democrática, de meios 
instrumentais aptos à sua própria defesa ou preservação, 
como condição primeira da sobrevivência das liberdades 
públicas." 
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Trago, aqui, o resultado de estudos da Escola Superior de Guer­
ra, cujo documento salienta: 

"O regime político fundado no reconhecimento de que a 
dignidade humana é o mais alto valor social inspira-se nos 
ideais de liberdade e igualdade: estabelece o estado de direito 
e adota o sufrágio como instrumento para a escolha daqueles 
que, na qualidade de representantes do povo, devam ser 
investidos no exercício de funções públicas~ 

E acrescenta: ''Dada a pluralidade das situações peculia­
res a cada uma das sociedades humanas politizadas, tem-se 
preferido, no estudo doutrinário do campo político. conside­
rar como democráticos os sistemas políticos nos quais, com 
maior ou menor amplilu·de, estejam delineados determinados 
princípios básicos, que constituem os fundamento<> da Demo­
cracia. e que silo O<; segu1ntes: 

- legitimidade do Poder: Só será democrático o siste­
ma político em que o poder emane do povo. Só é legítimo o 
poder quando denui do consenso popular." 

Aponte-se um representante do povo que não tenha nascido, 
neste País, da livre e soberana manifestação das urnas. 

E ainda: 

"A ninguCm é lícito agir em nome de.su'á. própria liberda­
de, quando sua açào viola o interesse coletivo." 

Mais adiante traz a opinião do eminente Presidente Ernesto 
Geisel: 

"Quanto ao <ietor político interno, envidaremo<> smceros 
e.<ifon;os pnrn o gradual. mas seguro. aperfeiçoamento 
democrático. ampliando o diálogo honesto e mutuamente 
respeitoso. e estimulando maior participação das elites 
responsáveis e do povo em geral. para a criação de um clima 
salutar de consenso básico e a institucionalização acabada 
dos princípios da Revolução de 64. Os instrumentos excepcio­
nais de que o governo se acha armado para a manutenção da 
atmosfera de segurança e de ordem, fundamental para o 
próprio desenvolvimento ·econômico-social do País, em 
pausas de estagnação ... almejo vê-los não tant-o em exercício 
duradouro ou freqUente, antes como potencial de ação repres­
siva ou de contenção mais enérgica e, assim mesmo, até que 
se vejam superados pela imaginação política criadora, canaz 
de instituir. quando for oportuno. salvaguardas eficazes e 
remédios prontos e realmente eficientes dentro do contexto 
constitucional." 

Ao mesmo tempo, põe em destaque as condl~oves exi­
gíveis para que o País alcance o novo estágio preconizado, 
dependente, necessariamente, "de que o espírito de conteHa­
ção de minorias trêfegas ou transviadas do País. irrespon­
sável ou demagógico, com apelo até às armas do embuste, da 
intriga ou da violência, acabe por exaurir-se, ante repúdio ge­
ral, pelo reconhecimento pleno da realidade hoje incontes­
tável, que ê a da implantação definitiva da nossa doutrinare­
volucionãria." 

f.. tra~o. Sr. Presi~ente, o que se contêm na DedaraçJo 
Univer.-.a/ dos Direitos do Homem que, após prescrever nas dimen­
sões ideais os direitos e liberdades essenciais à condição humana, 
reza o segumte: 

"Nenhuma disposição da presente declaração pode ser 
interpretada como reconhecimento a qualquer Estado, grupo 
ou pessoa do direito de exercer qualquer atividade ou pra­
ticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos 
direitos e liberdades aqui estabelecidos." 

Vê-se, portanto, que o documento consagrado pela ONU nega a 
grupos ou pessoas, vale dizer, também a partidos políticos, o direito 
de exercer qualquer atividade contra a liberdade. 

Sr. Presidente, em seguida o Presidente do MDB coloca na alça 
de mira da condenação do seu Partido o continuísmo. Trata-se de 

uma colocação absolutamente inadequada. Tem havido, 
~istematicamente, rotatividade no poder. A renovação, através da 
vontade do povo brasileiro, tem ~ido uma realidade, desde que se 
implantou, neste Pab, o regime revolucionário. 

Talvet o ilustre Presidente dü \1DB se referisse ao seu próprio 
continuísmo. E vou explicar: quando a ARENA apresentou o proje­
to rrorrogando os mandato~ partidãrios. o MDB votou 
contrariamente a essa medida. Aprovada a proposição e convertida 
esta em lei, um grupo aguerndo do .\fovimento Democrático 
Brasileiro iniciou um movimento rara não aceitar os efeitos ou os 
benefícios dessa lei. 

Ora, se o Sr. Deputado l"lysse~ Guimarães. todo o seu Partido, 
foi t:ontra a prorrngaçüo do<; mandatos partidários e se ele- como 
disse no seu di~curso de ontem - é contra o continuísmo, poderia 
perfeitamente, atravês da renúncia, impedir o seu próprio continuís­
mo. Daí porque essJ. lição êtica de continuismo não pode ser j.1gada 
na face do Governo, ma<; ~1m na face do próprio ucusador. 

f-. dit ma(<;: "a '\íaçào não elege o Presidente da.República". 
Como. Sr. Pre<>idente, adn11tir-se que todos os Presidentes da 

Repúhlica, emeqndo~ da Re\<.Jlução. não foram eleitos pela Nação 
hra•qlcira·.' Quem a~~\111 ren~d e du comete uma grave injúria contra 
o Cnngres~o '\acinnal. entendendo que <>amos política e moralmente 
incapate~ de e~l'tlfht.:r n wpren1<1 f"landatúrio dest<J. Nação. 

\la~'' pn'lpnn <;;r l ·h~'e" CiuimarJes já teve oportunidade de 
\Ot<n em Pre\1denk tb Rcpúhl1..:a . .ttravC~ do sufr[tgío do Colégio 
rleitt1ral integr.11 1 

, r''~' ç;cnad,1re~ e Derutados. Deu ele o seu voto e 
a ~lia ~olidaricdade :111 ~,IUdtlSO Presidente Humberto de Alencar 
Ca~tello Br<mco. Quem eleg:e o Pre!->idente da República é a Nação 
hra~ile1ra atra\é~ d~,.1<; ~eu~ legíumos mandatários. Esta, aliás, ê uma 
regra geral no mundo. A cleJçÜo oblíqua ê a regra geral, a eleição 
direta de Pre<>idente da Repúhllca ê uma exceção. Os países de civi­
litaçàtl política m<ll!'l ad1antada elegem os Presidentes da República 
atravé~ do ~ufrúgio indirett1 A :--.;ação não elege o Presidente da 
Repúh\Jca e th Ciovernadon:~ 

Or.L Sr Pre~HJen':·, d.1 me~ ma mane1ra como é legítima a elei­
ç:to d11 Pr..:.,identc d,, ~ .:púh\J..:a pelo Cong.re~so Nacional, legítima é 
a elciç;\o dtl\ Gm crn:td<.He~ pela~ respctivas A~sembléias Legisla­
ti\ as . ..:uit• cnleg:l,ldtl de1tnral 1..:-1ba de ser ampliado e qualificado 
pm intermédJtl d.1 ediçàn de emendas adotadas pelo Poder Cons­
lltuinte. e111 :1hril do C•'rrente <mn 

F fala, Sr. Presidente. debochativamente, na eleição de Senado­
res pelo voto indireto. isto é, pelo colegiado. Também através do 
Direito compar:1 Jo isso já f,•i dito e é matéria cediça, conhecida e 
repeticb. é um processo igualmente legítimo e adotado nas grandes 
civiliza~,.·.>.:s políticas. 

A respeito do Senador ' •,reto, podemos enfocar dois ângulos: 
eleito pelo C nlégio Eleitoral. . Senador vem para esta Casa e pode 
acontecer de - pcl{l ~eu trahalho, pela sua inteligência, pelo seu 
espirito público- ele se destacar daqueles colegas do seu Estado, ou 
de outros Estados, eleitos pelo processo direto. O povo, então, termi­
nará construindo o seguinte ruciocínio: "quem está sendo o melhor 
Senador do nosso Estado, aquele que foi eleito pelo Colégio Eleito­
ral, ou diretamente pelo povo"? 

Esta história. Sr. Presidente, poderá se verificar no futuro e colo­
car Senadores do MDB- que nos honram com sua presença aqui­
em posição muito in{;ómoda, porque muitos dos Senadores eleitos 
pelq processo indireto, poderão superá-los em capacidade, em desen­
voltura intcl .. ctual, emhora, acredite, não os superem em espírito 
público por , .. t ~e trat.1 de uma constante comum em todos os inte­
grante~ desta Casa. 

falou-se também que o Senador eleito por esse processo será 
um "Senador picareta'' - isto foi dito numa afirmativa altamente 
indecorosa reJo Líder do MDB na Casa congênere. 

Vam.J~ ,,dmitir, Sr. Pre~idente, que apareçam por aqui alguns 
"Senadores picaretas". Trata-~e de uma questão de ferramenta. Tal· 
vez sejam até necessários porque pode acontecer - se o radicalismo 
político continuar a prosperar, se os moderados continuarem ceden­
do terreno para os radicais e até capitularem - que venha para esta 
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Casa um tipo de "Senador da foice" e daquele tradicional com· 
plemento. Então, teremos uma luta gigantesca e necessária entre o 
"Senador da picareta" e o "Senador da foice e do martelo", mas que 
Deus nos livre dessa desgraça. 

O Sr. Senador Franco Montoro - que ontem, infelizmente, 
pois isso não é de seu ·hábito, andou em péssima companhia, jã que a 
noite, via de regra, é má conselheira- fez afirmativas absolutamen· 
te distanciadas da verdade, a respeito da nossa dívida externa e da 
inflação. 

Colhi nos meios oficiais o subsfdio para combater S. Ex• 
Perguntaria ·a V. Ex•, Sr. Presidente, de quanto tempo dis­

ponho. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex• dispõe de 15 
minutos. 

O SR. Et:RICO REZENDE (ARENA- ES)- Obrigado. 
Aqui está a resposta: 
Querendo dizer que o Governo está levando o País a uma "situa~ 

ção insustentável, do ponto de vista econômico", o Senador Franco 
Montoro se refere apenas a dois problemas: a situação da dívida 
externa e o problema da inflação. 

A dívida externa brasileira era da ordem de USS 26 bilhões, no 
final do ano passado, segundo os dados oficiais. Mas somente 55% 
corresponde a dívidas do setor público. Os restantes 45% são do se­
tor privado e em grande parte de empresas estrangeiras. 

Houve um considerável aumento da dívida, de 1974 para cá, co­
mo conseqUência, principalmente, do deficil provocado pela crise do 
petróleo. 

O nosso deficit em conta corrente no balanço de pagamentos 
(isto é, a poupança externa) que, tradicionalmente, representa uns 
10% do total do investimento, passou, repentinamente, em 1974, are­
presentar 27% do investimento. Mas já foi reduzido a 19% o ano pas­
sado, e deve cair a uns 14%, este ano. Está, pois, voltando ao nível 
normal de 10%. 

Além disso, o que importa não é o valor absoluto da dívida, mas 
o seu valor relativo, em comparação com o resto da economia. 

Por exemplo, de 1974 para 1977, as exportações terão passado 
do nível deUS$ 7.970 milhões para mais de USS 12 bilhões. 

Se considerarmos a relação líquida entre dívida total e ex.porta­
ções (deduzidas as reservas internacionais), era da ordem de 2, em 
1976. Isso sign1fica que, com as exportações de apenas dois anos, o 
Brasil é capaz de pagar toda a sua dívida. 

As reservas do Brasil, no final do ano, estavam em mais de 
USS 6,5 bilhões - isto é, um valor superior ao das nossas reservas 
em fins de 1973, antes que a crise do petróleo nos atingisse. 

O Brasil contiuua gozando de excelente credibilidade internacio­
nal. Prova disso é que, nos dois reeentes empréstimos, para a 
AÇO MINAS e para o BNDE, o valor dos empréstimos subscritos 
pelos bancos europeus e americanos foi superior ao que o Brasil 
havia solicitado. 

Não é verdade que o Brasil ainda tenha deficiJ de comércio. Já 
houve, até maio, um superavit na balança comercial de USS 40 
milhões, e até o fim do ano esse superavil deverá aumentar. 

A tendência, para os próximos anos, é de superavit de comércio. 
O Brasil é um dos poucos países não exportadores de petróleo que 
passa a apresentar superavit comerciaL 

A inflação constitui hoje a grande prioridade do Governo, que a 
estã atacando em todas as frentes. 

A dificuldade maior está no fa.to de que, para preservar o 
desenvolvimento nacional, e para não fazer congelamento de salã­
rios, nem causar recessão, o BrasH usa um tratamento graduaJista. 

Como isso implica em manter a correção monetária funcionao· 
do, embora de forma já amenizada, a inflação é constantemente 
realimentada. Daí o fato de se tornar mais difícil reduzi-la a um 
ritmo aceitável. 

Além disso, houve o problema dos horügranjeiros, com safras 
ruins, provocando uma elevação de preços, nesses produtos, de 100% 
110 período de janeiro a abril. 

Em maio, a taxa de inflação já foi menor que em meses ante­
riores, e para junho se espera taxa bem mais baixa que no mês ante­
rior. 

Citando apenas dois problemas - dívida externa e inflação -, 
o Senador Franco Montoro está omitindo tudo mais que ocorreu na 
área econômica, e que constitui resultado favorável. 

Omitiu, por exemplo, que o Brasil foi a única economia 
importante, no mundo, que teve um crescimento do PIB de cerca de 
25%, de 74 a 76. O conjunto dos países industrializados teve, no 
período, um aumento do PIB de apenas 4%. 

No mesmo período, tais países mantiveram altíssimas taxas de 
desemprego: 17 milhões de desempregados em 1975 e cerca de 15 
milhões atualmente. 

Enquanto isso, de 1974 a 1976, foram criados, no Brasil, cerca 
de 3 milhões de empregos novos. Isso não aconteceu em nenhuma 
outra nação. 

Também omitiu o Senador Franco Montoro que, de 74 para cá, 
o Brasil tem executado uma estratégia que, até 1980, irá retirar-nos 
da crise causada pelo petróleo, através da substituição de importa­
ções- de Insumos Básicos, Bens de Capital, Petróleo, Álcool - e 
do aumento das exportações. 

· Em todo o mundo ocidental, salvo o Canadá, o Brasil é o único 
País que está caminhando. rapidamente, para tornar-se auto-suficien­
te em I sumos Básicos. 

Isso significa que já temos uma saída para a crise do petróleo, 
mesmo que continuemos importando boa parte do que consumimos. 

Por outro lado, omitiu o ilustre Senador tudo que o Governo 
tem realizado na área social. 

O fato de que o Brasil. em 1976, através da União e dos Estados, 
apenas, gastou CrJ 35 bilhÕes em Educação. E de que as classes tra­
balhadoras estão conseguindo acesso à educação de mais alto nível: 
maís de 40% dos estudantes de universidades federais são filhos de 
trabalhadores. 

Os trabalhadores brasileiros, na faixa de I a 5 salários mínimos, 
já vão receber, a partir do 2~' semestre deste ano, o 14~' salário, através 
do PIS-PASEP. 

Antes da Revolução, não havia Previdência Social no campo. 
Hoje, aí está o FUNRURAL, com resultados realmente positivos. 

Sr. Presidente, ainda neste documento que acabo de ler, a lingua­
gem oficial reprocha as afirmativas do Sr. Senador Franco Montoro 
com relação à política social do Governo. 

Diz S. Ex.•: 

"No campo social, o melhor índice para indicar a parti­
cipação da população no desenvolvimento, ou uma justa 
distribuição da renda, é, sem dúvida, a correlação entre os 
salários mais baixos e os mais elevados." 

Ora, Sr. Presidente, o Sr. Senador Franco Montoro deveria ter, 
pelo menos, constrangimento para criticar o Governo em termos de 
política salarial: S. Ex• foi Ministro do Traballio e não resolveu este 
problema. 

O Sr. Deputado Alencar Furtado calunia, afirmando no seu 
discurso: "punições injustas e desaparecimento de cidadãos". 

Cabe a S. Ex.• e é do seu dever, sob pena de crime de omissão, 
denunciar este fato às autoridades, mas não o faz porque ele está 
operando a toda carga com as armas do engodo e da mistificação. 

"O Programa do MDB defende a inviolabílidade dos 
direitos da pessoa humana para que não haja lares em 
pranto<; Filhn~ ôrf?io" de Ni" vivos: quem sabe? Morto~; 

talvez órfãos ou talvez, ou de quem sabe. Para que não haja 
esposas que enviúvem com maridos vivos talvez, ou mortos, 
quem sabe? Viúvas de quem sabe e do talvez." 

O Sr. Deputado Alencar Furtado que sempre foi desenvolto no 
seu radicalismo, nas suas atividades slispeitas, suspeição esta 
reconhecidr~ no.;;; argumento.:; que O" moderadm usavam rara im)'ledir 
sua ascençào à Liderança, hoje, em virtude da capitulação de vários 
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Lideres moderados, sua empáfta e a sua desenvoltura 1evlanamente 
acusatôrias atingiram proporções mais amplas. 

Diz S. Ex•: "Democracia é o povo no poder". 
Ora, Sr. Presidente, o povo está no poder atravé:s da livre 

manifestação nas urnas, a vontade popular foi colhida em termos de 
eleição direta e de escrutínio indireto. 

E vai mais além: "O regime abastardou a lei e vulnerou a 
intangibilidade do Judiciário". 

Fala nos injustiçados pelas cassações, pe\as suspensões de direi­
tos. pela prisão ou pelo exílio. A Revolução nunca exiloll ninguém. 
Elementos comprometidos com a subversão e com a corrupção 
afastaram-se do Território Nacional para fugirem à ação da justiça. 
Aqueles que retornaram foram julgados, uns condenados e outros 
absolvidos, demonstrando absoluta imparcialidade do Poder Judiciá­
rio. 

Mas, a propósito, o Sr. Deputado Ulysses Guimarães disse que 
o Governo aciona o Al-5, os instrumentos de excepcionalidade de­
mocrática para cassar direitos daqueles que incomodam o Governo. 
Trata-se de uma afirmativa totalmente improcedente, porque os ca­
sos de cassação estão claramente previstos na legislação revolucioná­
ria- a subversão e a corrupção- com o que a Revolução não con­
vive, pelo contrário, combate independentemente de legenda partidá­
ria, como os fatos reiteradamente o comprovam. 

Sr. Presidente, lamento sinceramente não poder prosseguir em 
minhas considerações, pelo fato de se estar esgotando o tempo que o 
Regimento me confere. 

Devo dizer ao MDB, que tanto fala em Ruy Barbosa, que, nesse 
mestre do Direito, pode se buscar a definição mais adequada para o 
espetáculo demagógico verificado na noite de ontem, sob a responsa­
bilidade do MDB: 

"Política e politicalha não se confundem, não se pare­
cem e não se reladonam uma com a outra, antes se negam, se 
excluem, se expulsam mutuamente. A política é a higiene dos 
países moralmente sadios: a politicalha é a malária dos povos 
de moralidade estragada.'' 

E o vulto inolvidável postulou o império da verdade, verdade 
nos conselhos, verdade nos debates, verdade nos atos, verdade no 
Governo, verdade na tribuna, na Imprensa e em tudo, verdade e 
mais verdade. 

Houve oportunidade, de ontem para hoje, de se fazer um con­
fronto entre a postura oficial do MDB e a conduta do eminente Presi­
dente Ernesto Geisel. Há poucos dias, falando a uma comunidade de 
secretários de comunicação social dos Estados, perguntaram a Sua 
Excelência se através daquele conclave se poderia esboçar um méto­
do para se exibir uma boa imagem do seu Governo. Resposta pronta 
do eminente Chefe do Governo: "Não desejo, não me preocupa esta 
ou aquela imagem, quero que se exiba tão-somente a verdade." E es­
sa verdade, Sr. Presidente, esteve totalmente ausente do MDB em 
seu quadro de amostragem de distorções, de pessimismo, de subver­
são, de delinqOência verbal e de derrotismo. 

(0 Sr. Presidente (José lindoso) faz soar a campainha.) 

o SR. Et;RJCO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente. 
vou encerrar minha oração, 

A imprensa vinha noticiando a existência de voluntários dos en­
tendimentos entre o~ dois Partidos, apesar de não autorizados esses 
entendimentos pelo Senhor Presidente da República, Sua Excelência 
tomou conhecimento deles, com satisfação, com compreenção e so­
bretudo com estímulo. Agora, Sr. Presidente, qual foi a resposta qUe, 
inopinada e desgraçadamente, algumas Lideranças do MDB deram 
àquelas tentativas. àquelas trocas de idéias em benefício do País? Foi 
a resposta que se deve chamar do Pearl Harbour político, repre~R't'd­
do na noite emedebista de ontem. 

Sr. Presidente, apc~ar disso tudo alnda existe, embora es\n.itu, 
uma faixa de homens lúcidos e moderados na agremiação oposicio­
nista capazes de pensar, não em termos dt Brasil pequeno, mas em 

termos de Brasil grande, que é nosso compmmisso e que é a nossa 
certeza, sob as bênçãos de Deus Todo-Poderoso. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESiDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO ( MDB-SP. Como Líder. pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores·. 

A Liderança da Maioria, na realidade, não está servindo ao 
Governo. Iniciou o nobre Senador Eurico Rezende sua oração com 
as seguintes palavras: "O País viveu uma noite profundamente me­
lancólica". E procurou interpretar de uma forma inteiramente 
contrária ao que foi dito e ao espírito do que foi dito, o programa do 
MDB. o programa da noite de ontem, como inadmissível, insupor­
tável para o Governo, que teria ficado diminuído e atingido por 
aquelas críticas. 

Não quero opor a S.Ex•. o nosso pensamento. Mas, por 
coincidência, quero opor á frase do Senador Eurico Rezende o edito­
rial de um dos mais brilhantes órgãos de nossa Imprensa, publicado 
no dia de hoje. São palavras do editorial da Folha de S. Pa1.4lo, 
edição matutina: 

"Ontem à noite, com a simplicidade dos grandes momen­
tos, o País sacudiu o estigma de inferior, de despreparado e 
de desqualificado. De repente, cresceram todos: Governo, 
Oposição, Leis e Justiça." 

Foi, realmente, um espetáculo que honra o Brasil. O que se 
disse ali não contêm nenhuma novidade - repito e repto -
nenhuma novidade, àquilo que se tem dito, aqui, neste Plenário ou 
no Plenârio da Câmara dos Deputados. 

A única diferença é que, aquilo que era debatido e discutido no 
Plenário, foi levado ao conhecimento do povo, de forma respeitosa. 
E vou demonstrar. em muitas passagens, que o que aqui foi tomado 
como um ataque ao atual Presidente, como a referência do nobre 
Deputado Alencar Furtado a respeito das prisões, das perseguições e 
das torturas, foi, na realidade, colocado de forma a reconhecer que 
está havendo um combate a este problema e que as esperanças se vol­
tam para a inteira normalização. 

Vamos colocar o problema em termos de verdade ou não, e 
vamos responder uma a uma as objeções que nos foram formuladas. 

Antes, entretanto, quero aduzir outros coment~rios de nossa 
imprensa, revelando todos a forma elevada, sadia, com que o povo 
brasileiro recebeu a critica e honrou o Governo e viu no espetáculo a 
abertura para um diálogo efetivo. 

A ARENA faz bem em apresentar a sua versão: fará melhor se 
requerer, também uma hora e levar ao povo brasileiro o seu ponto de 
vista. E teremos assim, como nas nações cultas e civilizadas, o diálo­
go dos representantes do povo com o povo que eles representam. 

Está de parabéns o BrasiL e hoje, no mundo inteiro. está sendo 
noticiado esse fato de que em um programa de televisão. em cadeia, a 
Oposição bra~i!eira pôde falar ao seu povo. E nenhuma inverdade foi 
dita. 

Respeitamos as interpretações e as versões, mas estou aqui, e 
peço ser interrompido se. na defesa dos pontos de vista ali susten­
tados. eu não estiver apresentando algo rigorosamente objetivo. 

Citei o artigo da Folha de S Paulo, edição da manhã. No mesmo 
artigo, na mesma página, um outro editorial é, também, de um 
elogio franco ao programa e à atitude da Justiça e das autoridades 
que permitiram a transmissão deste programa. 

Diz o editorial: 

"Ontem, tivemos uma_ primeira demonstração da força 
da lei. O que aconteceu ontem ou está acontecendo hoje pela 
Jll:lnh:i denois que o<; quatro líderes da Oposição fizeram a 

. "ào'? O Pl'" .... H às ruas'? Os edifíciOs públicos fo­
r<.~m apedrejados? Supermercados depredados? Prisões polí­
ticas invadidas?" 
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E, seguem-se comentários semelhantes. 
O Jornal do Brasil publica. tambértt, algumas observações, 

depois de uma pesquisa de opinião pública que realizou, ouvindo 
doze capitais: Porto Alegre, Florianópolis, Curitiba, São Paulo, Belo 
Horizonte, Brasília, Cuiabá, Goiânia, Salvador, Recife, Fortaleza e 
Belém. A resposta é maciçamente favorável. Um dos consultados 
disse que estava gostando por ser a primeira vez, em treze anos, que 
ouve a voz da Oposição, pelo menos num programa em cadeia. 
Outro afirmou que é a palavra livre da Nação, sem censura. Houve 
outras opiniões: "Achei muito necessário". E elogios semelhantes. 

Na capital de São Paulo, a maioria manifestou-se maciçamente 
favorável, declarando que se tratava da melhor prova do aperfei­
çoamento democrático que se busca. ne~te instante, no Brasil. 
Muitos viram as críticas como uma forma de colaboração ao 
Governo, como um engenhein.l que achou ter o Governo marcado 
ponto. -Governo marcado ponto! - porque isto representa uma 
abertura ao diá'ogo 

E seguem-;;e observações semelhantes, de todos os Estados do 
Brasil. 

O clima, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é de respeito 
a este fato novo e de respeito ao Governo, que permite o diálogo. 

Quais os fatos que teriam sido inadmissíveis e que foram objeto 
da crítica do nobre líder da Maioria? Tomou ele três trechos dos 
discursos do Deputado Ulysses Guimarães, do Deputado Alencar 
Furtado e do meu pronunciamento. Vamos tomar, um a um, os 
pontos. Primeiro, referiu-se S. Ex•, em termos candentes, violentos, 
com uma adjetivação inadequada, a esta afirmação do Presidente do 
MDB: 

"O fundamento deste programa é a mobilização de 
idéia, homens e forças representativas do Brasil para atingir 
os objetivos nele textualmente definidos." 

E seguem-se afirmações; uma delas: 

"A implantação da normalidade democ-rática e a 
conseqüente condenação: 

a) de todos os tipos de ditadura: 

b) da instituciona\ização dos regime~ de exceção; 
c) do continuismo." 

O nobre Senador Eurico Rezende, em termos veementes, disse 
não admitir esta afirmação, e a qualificou de maneira visivelmente 
excessiva. 

Ora, Sr. P:esidente, este trecho do discurso do Deputado 
Ulysses Guimarães nada mais é do que a leitura textual do Programa 
do MDB. programa esse registrado no Tribunal Superior Eleitoral, e 
pelo qual o M DB luta desde a sua instalação. 

Está na página 39 do Programa de Ação no Plano Político: 

"I~'- Implantação da normalidade democrática e a 
conseqüente condenação: 

a) de todos os tipos de ditadura; 
b) da institucionalizaçào dos regimes de exceção: 
c) do continuismo." 

Este programa, aprovado em Convenção Nacional, foi regis­
trado no Tribunal Superior Eleitoral, de acordo com a Resolução 
n~' 9.241, de 6 de julho de 1972, e publicado no Diário da Justiça de 4 
de setembro de :972. f:: o documento que serve de base à ação do 
MDB. 

Qual a injúria em que o Presidente do Partido vá à televisão e 
leia o art. )I' do Programa Político do Partido? 

O Sr. Osire!l Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- É só para refrescar a 
memória de V. Ex• O que o eminente Senador Eurico Rezende quis 

caracteri1ar, quando disse da injúria e do absurdo, foi o comporta­
mento contraditório do eminente Presidente do Movimen1o Demo· 
crático Brasileiro. que defendendo um programa partidário, 
apropriou-se desse continuismo, preferindo, ao invés da renúncia. 
continuar Presidente do MDB. Foi isso. 

O Slt FRA:"'C'O MONTORO (MDB - SP) - Não foi isso. 
V. Ex' está focalizando um aspecto acessório, pessoal e ~ permita­
me a elipres.~ào- medíocre. do debate. Vamos discutir pro)ramas e 
idéias. r:u quero saber se é ou não é lícito ao Presidente do Partido 
repetir i~so? E ele responderá a V. Ex' Há outros aspectOs pessoais. 
Fsta é uma forma de não discutir .. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Mas ele preferiu o 
continuismo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SPl- ... como devem 
ser 'discutidos os problemas políticos. Se ele é simpático ou feio: 'Se é 
coerente ou incoerente; se é Presidente; se foi eleito; se tem esta ou 
aquela posição, é secundário. Aquele que tem um argumento válido 
não apresenta um argumento desta natureza. Eu me recuso a entrar 
num debate desta ordem. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Porque é a verdade! 

O SR. FRANCO MO:-ITORO (MDB- SP)- Eu quero discu· 
tir o programa ontem apresentado e fazer a sua defesa com argu­
mentos objetivos, se quisermos chegar a resultados concretos, ... 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V .·Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- .. acima de tu· 
do respeitando a verdade. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Mas a verdade é que 
ele continua Presidente do MDB. nobre Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Gilvan Rocha, 

O Sr. Gill'an Rocha (MDB- SE)- Não pretendia entrar no 
debate, porque, evidentemente, V. Ex• fala por toda a Bancada do 
MDB. Mas, permita-me entrar "de carona" no seu discurso, já que 
não foi possível fazê-lo no do eminente líder da Maioria. para 
lembrar exatamente este ponto: a programação de ontem foi uma 
exposição de idéias e de princípios. E o que se ouviu na resposta do 
líder do Governo? Alguma coisa a demonstrar a utilidade do Al-5, 
do aperfeiçoamento democrático e a chegada de um modelo 
desenvolvimentista justo? Ouviu-se alguma coisa sobre as denúncias, 
que o Partido fez ontem, de concentração de rendas no País? Ouviu­
se alguma coisa sobre o exemplo que V. Ex•, ontem, apontou, de 
nações desenvolvidas que usam a democracia? Ouviu-se alguma 
coisa sobre a irrealidade salarial, que foi denunciada ontem? Não! O 
que nós ouvimos do Partido do Governo- e continuamos a ouvir, 
agora - foram provocações; estas. sim, provocações e, inclusive, 
repetições. Para usar uma expressão do nobre Líder da Maioria, é 
um realejo de repetições; que nós somos saudosistas, sem se lembra. 
rem que um terço da população adulta deste País jâ se renovou no 
período revolucionário. Acusam-nos de negativistas; dizem que 
somos incoerentes até, quando daqui desta tribuna nós diziamos e 
fazíamos elogios ao Governo, que conseguiu, com a legislação 
absolutamente justa e revolucionária, fazer com que jovens Senado­
res ocupassem os nossos lugares aqui. Se houve um retrocesso, 
evidentemente não foi nosso. Continuamos fiéis a 74. pregando o 
normal contra o esdrúxulo; a luz contra a escuridão. Se houve 
retrocesso. se houve divórcio, antes mesmo de ser promulgada a lei, 
não foi nosso; foi do sistema. No dia em que o sistema repetir o que 
fez em 1974, estaremos todos juntos. Mas por isso é preciso, nobre 
Líder, que se discutam idéias e que não se resvale para o pessoal, que 
em nada engrandece nem o diálogo nem esta Casa. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Permitiria V. Ex• 
mais um aparte medíocre? 
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O SR. FRA:"iCO MO:"iTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
deV. Fx~ 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Ex•, a mim me pare­
ce que toda a pregação tem que ter por fundamento a legitimidade; e 
a legitimidade que emprega uma idéia está profundamente, 
intimamente, vinculada ao comportamento dessa pessoa. A mim me 
parece que perde a legitimidade o MDB, no instante em que condena 
o contintoJismo, atr<l.vés do seu programa, pratique-o em benefício 
próprio. cotno também perde a legitimidade quando condena as elei­
ções mdiretas, como se condenou - e não foi só o eminente Depu­
tado Ulysses Guimarães que votou em eleição indireta - outros 
eminentes parlamentares já participaram de eleição indireta, e o 
próprio Movimento Democrático Brasileiro já teve oportunidade de 
eleger governadores por eleição indireta. Nessa hora, nesse instante a 
eleição indireta foi válida, e não adiantou o programa do MDB, 
como tenho certeza que o MDB vai eleger Governador e Senador em 
eleiÇão indireta, esse clássico Senador de quem tanto falam contra 
ele, também irá eleger no Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. FRA:-iCO !\10NTORO (MDB- SP)- A argumenta­
ção de V. F.x• insiste na parte mais fraca de qualquer argumento. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- É medíocre. mas ver­
dadeira. se me permite. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Inteiramente 
inadequada. Diz V. Ex•: "O Deputado Ulysses Guimarães continua 
na Presidência". Aponte, V. Ex•. um Presidente de Partido que não 
continue na Presidência. 

Lutamos contra, mas se é lei, nào há outra forma senão respei-· 
tar e obedecer. Somos contra o AI-5, contra uma série de normas da 
Constituição, mas não há outra forma ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Eu não podia renun-
ciar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... senão meu 
amigo, nobre Senador, há de lutar para modificar a norma, e, o que 
se deve discutir é se a norma ê ou não justa. E, aqui, precisamente, é 
yue o nobre Líder E'J.nco Rezende ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- ~preciso ter autori­
dadc para isso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... ao e:a:.aminar 
o aspecto da eleição indireta, mais uma vez não viu o problema, por­
que disse: "Eleições indiretas existem para o Senado, para governa~ 
dores, para executivos, em todas as partes do mundo". 

A discussão é válida, e é perfeitamente democrática a eleição in­
direta. Quando o MDB denuncia o sistema adotado, não está apenas 
.,c ,lptmdo à e\eiçãu indireta, mas, ao casuísmo, porque sabe V. Ex• 
quo.:, o que se procurou fazer com a eleição indireta para Senador, pa­
' ,1 Governador, não foi adotar um sistema mais perfeito, foi o de 
J""Cl:wrar à ARE~ A e ao Governo. num continuismo- é isto o que 
~c úmdem1 --

1 i ~r. O !tires Teixeira (ARENA- GO)- Não é verdade. 

< l ~R. FR.\:"iCO MO~TORO (MOB- SP)- ... inadmissível, 
·.,.1<> ~._k~, .. ·~ homem. Fez-:.e .. ma legislação que é contrária à 

'~ ,,, i'J\i.h~o:Ja dd lei. A lc1 tem que ter por objetivo o bem comum, 
· :,_., (; um.1 nnrma geral. e, e.~sas modificações, esse "pacote de abril" 
~·· n .. , f,l, dcrwminado, teve endereço certo, atendeu a circunstâncias 
c-~~~r.~tica~. num<~ linguagem clara que torna bem nhida a diferença 
,·1·rrc "' n··~~•" ;1•1Tll•" d~ \Í~U.- Ft-'i um jogo com cartas marcadas, 
I'';·-:·"· nt'n, ,._. • .. , urra 1\~,t:mhléia Legislativa para 
-~i·; ,-,, • : ., ç•l\~·rt.tr c~~a -\ssembléia com 

- ..1 •1· ~ ,, -c-1t:n' L··· •1li1 J,,,, p.n-.; a..,<;egur.u aquele quorum que 
- ( a'l·t:rn,• 1 t:1i-·\:1n Cl!' g·v.-~r~adore~ que estejam dentro do 

>.,.l '.J u,. l_j,n~;rr.o 
t,,~u..:n' kmhr.u. nobre- Senador. que tudo isso é a negação do 

,-,,f'I~1Hl!l'li~~(' da R~"·oluçàu de fl4 e do seu Ato Institucional; não o 

n<? I, porque não teve número. Foi o compromisso de honra que a 
Revolução assumiu e que diz no seu prefácio: 

.. A revolução se distingue de outros movimentos arma­
dos pelo fato de que nela se traduz, não o interesse e a vonta­
de de um grupo, mas o interesse e a vontade da Nação." 

Não é um grupo que pode continuar mandando no País; é a Na­
ção que deve governar. Essa é a realidade clara e isso só se dará atra~ 
vês de uma normalização constitucional. 

Falar em eleições indiretas e defender a sua procedência porque 
outros países têm eleições indiretas é fugir ao problema, porque o 
que existe é acusação a esse sistema aqui adotado com o jogo de car­
tas marcadas, tanto que V. Ex• no seu aparte pretendendo confundir, 
na realidade me ajuda para mostrar que até V. Ex• sabe que a carta 
está marcada; ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... que dos 22 
Estados só num não encontram meios de tirar do MDB a possibili­
dade de eleger um Governador. 

Jogo com cartas marcadas, fomos muito mais delicados no pro­
grama da televisão do que estão sendo nesse programa debatendo no 
plenário. 

Mas, vê V. Ex•, a afirmação do MDB e a defesa do seu progra­
ma representa uma tese da maior importância para o Brasil e que é 
até um compromisso expresso da Revolução de 1964. 

O Sr. Osire!l Teixeira (ARENA - GO}- Perlnite~me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Pediria permis­
são para dar o aparte ao Senador Jarbas Passarinho, que já havia 
solicitado por duas vezes e eu inadvertidamente havia esquecido. 

O Sr. JIU'bas Passarinho (ARENA- PA)- Sou muito grato à 
gentileza de V. Ex•, nobre Líder Franco Montara. Em primeiro 
lugar, gostaria de partícípar do discurso de V. Ex•, saudando are­
gulamentação da lei. V. Ex• hâ de estar lembrado de que um dos 
pontos - como Relator - em que eu mais insisti foi, exatamente, 
que os Partidos políticos tinham deixado passar a oportunidade, no 
passado, de regulamentar a lei que já lhes dava acesso à televisão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Rendo minha 
homenagem. O MDB seguiu o sábio conselho de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Acho isso 
extremamente salutar, acho muito importante que se faça, e, o receio 
que há de uma parte - pelo menos da minha Bancada - é que se 
tenha perdido a oportunidade de consolidar esse direito, e, através de 
uma participação que não poderia ser isenta, ela tem que ser, eviden­
temente, facciosa, somos facções; também, não sou dos que crêem no 
irenismo, dos que admitem que não há porque lutar. A política se 
nutre das divergências e temos que ser divergentes nos nossos pontos 
de vista, pelo menos, até quando os nossos programas não 
coincidam. O nobre Senador Gilvan Rocha falou sobre idéias, 
e sobre idéias é que seria interessante falar, em torno do discur­
so de V. Ex•, mas seria apropriar-se dele. Pretendo apenas tocar 
em dois pontos inicialmente: um quando se falou em concentração 
de renda. SaJ:le V. Ex• que os modelos econômicos brasileiros de 
antanho, como os de hoje, são concentracionârios. A renda foi 
sempre concentrada num grupo mais favorecido ao longo de toda 
história econômica brasileira. Diz o Ministro João Paulo dos Reis 
Vel\oso, que pela primeira vez - apesar de ainda se estar 
beneficiando muito as classes mais altas - aparece um benefício em 
relação às classes inferiores quando, no centro, a classe média é a 
mais sacrificada. Entretanto, a única intervenção nesse sentido seria 
para caracterizar que nós também estamos de acordo com uma 
melhor redistribuição, mas que até agora isso não foi feito no Pais. 
Segundo; falou·se no salãrio mínimo - V. Ex• sabe que antes de 
1959 e 1964 foi quando o salário mínimo mais caia no seu valor 
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aquisitivo. E, presto minha homenagem a V. Ex~, como Ministro do 
Trabalho que fui nesse período, porque, no período pequeno em que 
V. Ex• - infelizmente pequeno para nós - foi Ministro do 
Trabalho, fez um esforço muito grande para que o salário mínimo 
fosse, por seu turno, elevado. O que prova que V. EK• também 
encontrou um quadro extremamente injusto. Para concluir o meu 
aparte, nobre Líder - e só o dou porque V. Ex• disse que gostaria 
de ser interrompido - gostaria de citar duas inverdades. V. Ex• 
disse que não t:.ouve- eu diria, dois fatos que, de outra vez, aqui, 
disse se divorciam da realidade, e isso foi interpretado como eu di~ 
zendo que era inverdade, então, vamos logo dizer inverdade. A pri­
meira, quando o Presidente do Partido de V. Ex• disse, deblaterando 
contra o 477: "O Decreto-lei n9 477 feito contra o estudante". Ora, já 
tive oportunidade de dissecar este assunto, nesta Ca!óa, na presença 
de V. Ex• e dos nobres Membros da Oposição, e só recebi um aparte 
do nobre Senador Nelson Carneiro, com relação a episódio 
anterior à minha pobre presença no Ministério da Educação. O 477, 
que foi aplicado, escrupulosamente, contra pessoas envolvidas em 
facções clandestinas- não eram ligadas ao partido da Oposição; ao 
contrário, até muito poucas estavam ligadas ao Partido Comunista 
Brasileiro, a maioria pertencia ao Partido Comunista do Brasil, à 
ação popular mandsta-leninista, etc. - pessoas caracterizadamente 
dispostas à conquista do poder pela força, pela luta armada, o que 
não é do programa do Partido de V. Ex• Daí me parecer que, 
quando se diz que o 477 é contra o estudante, o Presidente desse 
Partido está dando uma impressão de que está solidário com aqueles 
que foram punidos, o que é uma impressão penosa e desagradável. 
Gostaria de ter a tranqüilidade de uma interpretação que não rne 
levasse a essa conclusão que me parece, de certo modo, lógica. Se ele 
diz que a legish1ção é contra o estudante e não apenas contra o 
estudante que participa, milita em uma facção dis~ a fazer 
guerra revolucionária, evidentemente, ele está generalizando os 
casos. No segundo, o Líder Eurico Rezende trouxe à baila, no 
momento da sua oração. t quando. infelizmente, o Presidente do 
Partido de V. El{• declarou que as cassações se faziam- portanto 
ele se referiu ao Al-5- quando os Membros da Oposição se torna­
vam incômodos. Isso é uma injustiça, não é verdade. Por isto é_ que 
aproveito a oportunidade para pedir a V. Ex• que considere esses 
dois pequenos reparos. 

O SR. FRANCO MO!'/TORO (MDB- SPi - Agradeço a 
intervenção de V. Ex•, que diz tudo .. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex~ permite um aparte~ 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Vejo que ericei a 

Bancadu de V. Ex•. Estarei disposto, se V. Fx• me permitir. em 
qualquer outra oportunidade, não neste discurso. a desdobrar o meu 
ruciocínio. 

O SR. FRANCO :\10!'/TORO (MDB- SP)- Eu responderei 
agora, mas o nobre Senador Gilvan Rocha ins1ste em receber o 
aparte imediatamente. Depois responderei a ambos os apartes. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - É uma demonstração 
muito rrática, Ex•, de como é bom discutir idéias. Por uma dessas 
coincidências que vêm do Além, estou com a Folha de S. Paulo. e 
nela temos um artigo do Professor Edmar L. Ba..:ha. que <1\ua\mente 
se enwntra em Hatvard. sobre "A aritmética da miséria no Brasil", 
para contestar, inclusive, dados do ilustre Senador J:ubas Passarinho 
que diz que, agora. a concentração da renda brasileira diminuiu. 
Trata-se de um estudo do Banco Mundial_ publicado em 1975. 
"Distribution of lncome: A Compilation of Data". publicação 
oficial do Banco \1undial, que diz o seguinte: ". seja em termos 
absolutos, seja em termos comparativos. o grau de concentração da 
renda no Brasil apresenta-se extremamente elevado. Os 5'"'t das 
famílias mais ricas detém 36\'r do total da renda pessoal." O mais 
importante: "Recentemente, o Banco Mundial publicou uma 
compilaçiJo de dados de distribuição de renda para 81 países, incluin· 
do os dados do censo de 1970 para o Brasil (') Os resultados ali 
revelados são muito importantes. Em primeiro lugar, confirmando a 

suspeita de estudos técnicos anteriorc:s (), ('), fica e"tahdecido que 
o estudo sobre a di~tnbuiçào de renda, prcparadu par<J u \li:listáio 
da Fazenda do Brasil, subestimou o grau de concentração de renda 
no País em 1970.'' E vai mais adiante: '"A partir de 1970, mingu<~lll as 
estatísticas oflCÍalS a respeito da distribuiçflll Ua n:nda nu j';1ís. 

Informações preliminares da Pesquisa Nacional por 1\mL~\:r<.t de 
Domicílios de 1972; .. .'' Diga-se de passagem, amostrag.:r:·; ofici:li do 
Governo.·· ... indicam um grau de concentração da renJa :und:~ m:\i~ 
acentuado do que aquete observado em t 970." ~ào é ü \\i DB que 
está di tendo isso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Permite V. E.l;' 
um aparte? Não tomarei mais de meio minuto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu agradeço o 
aparte de V. Ex• e devolvo o aparte ao nobre Senador Jartlas 
Passarinho. 

O Sr. Jt~rbas Passarinho (ARENA- PA)- Não tomarei mai~ 
de um minuto de V. Ex•, porque, ficando este aparte do Senador 
Gilvan Rocha sem eu falar, parece que aquiesci. Veja V. Ex• que 
um homem inteligente, que ouve bem. acabou de me atnl"luir o que 
eu não disse. Eu disse precisamente que, segundo m. dado<; do 
Professor João Paulo dos Reis Velloso, Ministro do Planejamento, a 
concentração de renda, na última década, nàn tt:ria sido tào p:rave 
quanto nas décadas anteriores. S. Ex~ não me dcsmt:ntiu em n:..~d~>, 

pois que citei o autor no qual me louvei e entreguei a V. h• o ju\g.~­
mento do ponto de vista dele. Segundo. a concentraç[to de rL"nda n(~ 

Brasil é um fato histórico,· foi o que afirmei. Este ~irn. \tt>,terJtc. é. 
Terceiro, vale a afirmativa do Banco Mundial. não vale a afirm..1tiva 
do IBGE. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu go~taria de 
responder. agora. às quatro objeções do Senador Jarbas Passarin~o 

A primeira se refere à conCentraçào de rendas. O nohre Senador 
Gilvan Rocha citou a opinião de um dos economistas mai~ autori­
Lados e insuspeito. Diretor do Departamento de Fconomia da 
Universidade de Brasília e, hoje, Professor de Economia na L1 nivc:-si­
dade de Harvard, nos Estados Unidos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Perd~o. Senarlor. 
estit fazendo mestrado lit. Espero que seja professor em pouco 
tempo. Está fazendo mestrado e, inclusive, é um homem brilhante, 
sem dúvida nenhuma, mas é professor visitante fazendo mestrado 

O SR. FRANCO MO!'/TORO (MDB - SP) - V. b• esta 
equiv(lcado, o nobre Economista e Professor Edmar Bacha já tem o 
mestrado e tem o doutorado. Foi nesta qualidade que ele dirigiu o 
Curso de Pós-Graduação da Universidade de Brasília. Sahe V Ex•, 
como Ministro da Educação que foi, que não pode lecionar num cur­
so de pó<>-graduação quem não tenha o título de mestre ou de 
doutorado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- O que h no rodapé 
da Folha é que ele fazia mestrado, nesta altura. Inclusive, apresentou 
uma proposta que me pareceu sugestiva, interessante, da forma pela 
qual, em se tomando apenas cerca de 16% da renda dos mais 
abastados do País, se conseguiria aumentar em 9% a renda dos mais 
pobres. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Exato. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Esse trabalho eu li, 
é o mesmo a que, creio, se reporta o Senador Gi\van Rocha. e no 
rodap~ da Folha se dizia que o professor fazia mestrado, nessa altura, 
na Universidade. Mas, V. Ex• conhece-o melhor. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Conheço-o 
pessoalmente. ele esteve aqui, no Senado, falendo palestras e 
comunicações na Comissão de Economia e tive oportunidade, 
inclusive, de participar de um seminário dirigido pelo Professor 
Bacha. na Universidade de Brasília. 

O dado que ele traz., sem novas discussões, - não será aqui o 
momento de discutir o mérito dessa questão - basta o fato de um 
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h•"nçr.-: .:.·m~~ :.:J;~~-. r Bacha faler e<.sa afirmação, para não se poder 
tnu;r~;tn.J.r 11 ~ADB .Je t.:r rralkado uma inverdade ao dizer isto que 
dis<,o.; Ha\.·h;.• F tli3 .. , r:m1~, a~sbt1. quando tive a honra de representar 
o Conté,T\So. ~Oin.J oh5 .. TV<.Jd~'r na Assembléia Geral das Nações Uni~ 
dJ!>, :\tc:--..amara . .:em :1 t:quirr.: de Economtstas da ONU. trazer os 
JaJc" ~o.1hre .\ Clm.:cntr:u;dll de n:nJa. L, na lista de frente, e~tava, 
inkllnnenle, IJ nosso Brastl. 

li Sr . .iaril~J l'llssarinho {:\RE~:\- PA)- Senador, vamos 
dJ:,cLLtt~. r~r•p.c ~·«t·~"·no~ do.; <J&Ordo? Eu não disse. em nenhum 
m•·mcnhl. ,]G~· nJu .i :i cnnc.:ntraçJ.o de renda no País. V. Ex• me atri· 
h i.! tU ·.:nt·' o\t"::.,l ·_t:.h: n::w r.t. \pt::nus disse que é um fato histórico. 
-:r0 _-o~~u <.:li'-:~·. ~-~· :1f~.l, o \1ini-;tro João P:.~u!o do-> Reis Velloso, ago~ 
r_~ t· 4 ~Jx c~~- ·ç'·.dl1 ;,1üdif1.::ado. Entio. V. Ex• parece dar.me uma 
r!~p,,~t..;.. l"~- ~"ur:....;,; ,õ'J <.coht.ldo pdo nobre Senador por Sergipe, 
~u..:udu que cu nJ.o di:s~. l-i; duas objeções e V. Ex• as tomou como 
..:u:,trn. :\ ;•rim<:n;.,. cJ tn'>i'>to: falar como se fosse resuJtado do mode~ 
i,, t:~lmi,r-:-JH:;u Jc J'"~é>-4 parJ cá a concentração de renda é uma 
i~.'.cr.:1:1d..:.-\ ~-.,r . .:cntr;...,::io de renda é um fato crônico no Brasil. E 
hlJ., ~ -J· H·~n-. \IJt.Jc. ·.1-lD qut ele'>·~ mod1frque para melhor. 

_.;~f!._:-:'-. __ \~_~-;.': ;c -,-,_--G ~o (\íDB- SP)- Respeito o pon-
1o de\ :~ .• .l dç \-. t \•. 11i<l~ nJo é o nosso; não é o nosso, nào é o do 
Pruf;;·~lH R.-1~<-.:J. r n:l.c c o da maioria dos economistas do Brasil. 
;.._ -".:: :.1'-j'•:;._~ ~i·'::!, f",.~ _;._:;[c,:n{,nÍO. 

U Sr. Jart:u. i ,~,.,utnuc (ARF \JA- PA)- Bacha não disse is­
-;o (•c...:r--'. J:~~;: !01 , B.1r-.:o \1undial 

n :71\:<. ;'R=-,'\. ~-c- ~\~0~-... TORO (M DB- SP)- A concentração 
'-r • .t1ll c c"L'> ~r- <tJ-1'.1\·ar:d~,- Se ela J: ex.islia, tornou·se mais grave ain· 
r'.,,_ V ti;· l•;r llp·JitL•niWad~ de. no decorrer do meu pronunciamento, 
ó:m~r. :J,--;· ::~<.(,_ ._-,,rr. re:.·;:lu aú ;Jrobl.;ma do salário, que se está 
.ií'f<J',_!,.,;!,, ~.·or;-11; o;e~L--' kt:alm~n:.:, um dos males maiores da atual 
,·;·~~ç ... '- .: .~'_,.,1 •-~··d·.·lo t..CLl'1ômico hra.,ileiro é que ele tem o cará­
'~r .-.•r.,:,..r,, '·'-'\)' :1 ~- ;)::·in m:1Í"-. ~ào é apenas do modelo econômi­

ç,, ;. :L , ... L -k .~ ., :~ . ...- ... Uu modc.::0 d~ desenvolvimento. ta concen­
,,_.~,-.K c!.: n••d··r,- :,. :JTrlh,_dç0~.:s t de recursos nas mãos dos ôrgãos 
-.~:· :.'is ·: ·.> .• h~.n(·,_ ~-1. c desamparo dos ôrgàos interiores, Estados, 
\:,:n;,·:r- .,_, ':f'l: ·-~·- cnt!{!;::,dcs representativas de empregados e 
c:•:_n;·r:,- •i•\r. • T ::·,,1 ,.,,Brasil perde a wa autonomia. Estamos num 
l'l:)":~" ::;,.- .,,.,, :·. :;"C•::;IrJ.çJo. 

''~ .1..~-- ,-;,·:,:( ;;:.;n;.tdOJ h~ha~ Passarinho que diga, este é o 
ill""-'' ['t:''~ ~,-,,·:'lt ', ~: .. t ... C a nus .. :1 .,.erdade. S. Ex• talvez tenha inter­
prt:t.lc:,,·:- d:i't;-r::•tt!~ S Ex' st: rcleriu ao Ministro Reis Ve\loso, mas 
nJ.c di...".: .lu;; ,:,:_a·.;_, cJe :t~.:nrd,, wm o :'\linistro Reis Ve\\oso. Apenas 
c 1 ~~~- \1ir '~:.· f<~.;;s Vcll•J'>O quem afir'lla. Respeito a opinião do 
;'vtini'>\fll Kei~ \'eli.l<;(l O rws"o oi:}jetiVC', na tele.,.isão, não foi levar o 
r·\.':-.-.,J.I'l.:r:lu C:l• \1•'li· tTll Rl!ts Vel!Jso- Precisamente. o que deve mar· 
lM t..:m rt:p:m~ r:L:-r· ,,·r:..t:c0 c o "erdadciro desenvolvimento de um 
p_,:s t. ,~ .!..::l-. 1\ · .:·n J'-'~· ~e d~rese1tetn não apenas o ponto de vista 
t\1)S l11Jm<:n~ do fJml!·r.,u. nas tarrbérn dos; homens da Oposição. Po­
Le--.-.: J,n:r~:t: f:..:~:--c~:;imu~ al.jueles que divergem. mas não se pode 
;,r.H _,.-, \fl)f; ,, dírt.:<:~· d:: apn:scntar, de forma respeitosa e bem 
!'undanll'n::cJ.•, J .;ç~,; l~,,qL,l d;; vi~ ta 

O Sr . . ;~roi;.~' Pn.~:.r::!nhrJ (A RE;...A- PA)- Mas ninguém quer 
tir.H esf·.· C .r .. •!-_ 

o SK. ;.-r;; .-._:-,(u \10;-..:Tono (MDB- SP)- Aliás, esta não 
foi .1 pto\iy~;,J J.: \', C\'\' l-.\1 .:.)meçou por reconhecer esse direito 
c, fll,li~ d,J ;u:: :-.•l'. a . .!~ :t.~'-Umtr uma parcela da responsabilidade. E 
\'. .~ .. ~ .. ~ .. t,'r d.1 "Lei Fakão", havia advertido o Congresso 
~· U._ fl.r:· .1~·,-,. ,!-.; ~- f'-'~qb;;idadt: d<t Utilização desse programa já 
pr.:\i .. ln' ~-".Í.LÇ..i.l. 11-:ço a V. Ext que me permita responder aos 
outrll::. :tu''· pu1que e~t-.)u <!penas no primeiro. Eu anotei quatro. 
V. Fx• d:~~c Li'J•" !.:i. lO du1s, wlvez eu tenha ouvido demais, 

:; .;.:' -. ~-~--:·r:~:'1: '.gL'; \-- P.-\l- Fi1 duas objeções 
[':>.•.' l:c J' "'-"' 1'-' .1~ \:df.l'~h; 11.,r "'-' d1s~e que a tese era 
,u.;r_:'!\.1!!.-. ;x 1• \~::1;"tro RLI~ Ve\loso. l!m 4uem eu acredito. Não 
.-JL~'>t: li-1~· l<tava d,~ :.~cürdo çom a tese, mas acredito nos dados que 

me apresentou. V. Ex' já interpretou como minha. Mais do que 
V. Ex•, a autoridade que V. Ex• recebeu por Sergipe. Por outro la­
do, está a Bancada, parece que toda ela movimentada, no que lhe res· 
ta, para tentar debater idéias. Isto, eu acho admirável. Estou sau­
dando que assim aconteça. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
observação de V. Ex• e a colaboração que V. Ex• está dando a esse 
díscurso. V. Ex~ está realmente debatendo os temas. Podemos diver­
gir, mas esses são os temas que devem ser tratados. Disse V. Ex.• do 
salário mínimo. Já, no meu tempo de Ministro, enfrentei o problema 
e V. Ex• me rendeu homenagem ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Pensei que V. Ex• 
iria discordar disso também. só porque fui ell quem disse. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... aceito a 
homenagem, mas quero declarar que o problema se agrava e o 
demonstrei, em uma das passagens de meu discurso, a que vou fazer 
referência em seguida ao responder ao Senador Eurico Rezende (cru, 
zam-se apartes) e quero declarar também ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Nesse ponto é que 
eu gostaria que V. Ex• prestasse atenção em qual foi o meu ponto de 
vista. Apenas disse que, na estatística disponível, na qual todos esta· 
mos nos louvando, a maior perda de poder aquisitivo figura entre 
1959 e 1964, incluindo até o ano de 1966. Se elas são mentirosas, 
V. Ex• provará. Mas, eu baseado nelas, estou admitindo e, inclusive, 
ressalvei a posição pessoal de V. Ex• Mas. como sou eu quem estâ 
dizendo, é possível que isso também seja tomado çomo objeção. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Tenho razões 
em contrário para sustentar' que o poder aquisitivo do salário mini~ 
mo e,_ principalmente, o aspecto da má distribuição de renda, 
representada pela defasagem entre o salârio mínimo e os salãrios 
maiores- porque é esse o índice que marca a má distribuição da ren­
da e não o dado isolado - com base nesse dado, que apresentei na 
televisão .. 

·o Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não estou discutin­
do isso V. Ex•, por favor, não saía do centro da discussão que é o 
salário minimo em si, como parâmetro de referência, e sua perda 
maior de capacidade aquisitiva que se deu entre 1959 e 1964. Essa é a 
afirmativa. Se ela é falsa, vamos provar que a série histôrica em que 
ela se baseou também é falsa. Quanto ao outro lado do problema, 
que V. Ex.• apresenta, estou inteiramente de acordo, a menos que 
essa concordância o desagrade. Acho que a sanfona chamada 
diferença entre os grandes salários e os baixos salários, se agrava. 
V. Ex•, nesse ponto. tem razão, embora tenhamos que levar em 
consideração uma posição histórica brasileira que tem peculiarida­
des, que ê um País saindo do subdesenvolvimento, lutando para ser 
uma potênda emergente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Qual é o 
aspecto abordado em nosso pronunciamento? Ê o da diferença. 
Então, V. Ex•, na realidade. não objeta em relação ao tema ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu nem teria 
concordado tanto para dizer que V. Ex~ foi. dos quatro, o mais 
brilhante dos expositores, ontem. 

O SR. FRANCO MO:>ITORO (MDB - SP) - Permita-me 
completar p:1ra re~ponder as quatro observações de V. Ex• 

A o;;egunda. sobre o salário mínimo. V. Ex• concorda. ou pelo 
menos não discorda, daquela defasagem que foi objeto da nossa 
comunicação. Foi disso que falamos e mantemos, agora. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não objetei isso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Terceiro 
aspecto: disse V. Ex• que há duas in verdades nas afirmações feitas 
pelo Deputado Ulysses Gu1maràes. O primeiro, de que o Decreto·lei 
n~' 477 é contra o estudante. 
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Será. mais uma vez, matéria que V. Ex• poderá dar uma 
interpretação diferente. Mas o decreto refere-se a punições a ;erem 
aplicadas a estudantes, estabelece penalidades para elas ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - O Código Penal 
também não é contra o povo ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - fõ contra o 
criminoso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Agora, V. Ex• está r 
de acordo: ê contra o criminoso, é contra o ilícito penal. Então, não é 
contra o povo, não é contra o estudante. f: contra o estudante que 
transgrediu, participando de uma facção clandestina disposta a 
conquistar o poder pela força ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) .,..-Eu respeito ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Agora, foi o 
Professor de Direito que me levou à boa conclusão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Exatamente. O 
Decreto 477 se refere aos estudantes, impondo sanções e toda a 
opinião pública ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Manipulada. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... manipulada 
ou não. O pensamento dos esti.Jdantes, o pensamento do Congresso, 
ouvimos na Comissão de Educação o Senador Gustavo Capanema, 
que foi duas vezes Ministro da Educação, dizer que, apesar de ter si­
do Ministro num regime ditatorial, não teve necessidade de recorrer 
ao expediente ... 

O Sr. Jarbas Pa.!lsarinbo (ARENA - PA) - Não precisava, 
Senador. V. Ex• ê da minha geração, não me fale, por favor, no Esta­
do Novo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não quero 
discutir com V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) -.Não me ponha a 
figura de Gustavo Capanema. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É inteiramente 
lateral. Quero apenas mostrar que a tese defendida pelo Deputado 
Ulysses Guimarães foi defendida por inúmeros parlamentares, 
inclusive da ARENA. 1:: o ponto de vista do MDB. V. EX• pode di­
zer divirjo e nós respeitamos a divergência. Mas, se nós temos o direi­
to de ir à televisão apresentar o nosso ponto de vista, ninguém nos 
pode tirar o direito de dizer que, no nosso entender, esse decreto 
prejudica a classe dos estudantes do Brasil. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Sou contra a 
colocação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- E V. Ex•. no 
fundo, concorda conosco. 

O Sr. Glhan Roc::ba(MDB- SE}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTÓRO (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Serei breve, sem nenhuma 
pretensão de quere! ordenar os debates, jã que a atribuição não é 
minha, mas apenas para lembrar a V. Ex• que eu dizia que a nossa 
pregação de ontem foi sobre idéias. Sobre isso, inclusive~ tomei notas 
do que ficou bem claro nas nossas idéias básicas de ontem. Uma, nós 
já discutimos, a concentração de rendas. Essa é ponto pacífico, 
aceito por todo mundo. A alegação do ilustre Minístro Jarbas 
Passarinho de que sempre existiu é uma alegação que não me parece 
muito sólida, porque, se sempre existiu, tem o direito de continuar 
existindo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Veja como o 
homem brilhante ... 

O Sr. Gllnn Rocba (MDB- SE)- Sobre o 477 ... 

O Sr. Jarbas Passarinho ('\R E~; A-- P .. \l- t.:(~~rl'" h~nncm 

brilhante ... 

O Sr. Gih·an Rocha (M DB - SE) - Estou com o ~1r~••tc F:-;' 
Sobreo477, não me parece também muih1 fcli1 :tnH1lr,Jr:t~',l,, ~l· ._.;tJc 
0 Código Penal existç, porque existem :.:rimirosp• O r.: J ~·.·:~·r.lra-

ção me parece, partindo de um homcrn d;; ,-:,:!tL<r,' \i;c1.-:r•· 

Jarbas Passarinho. que não é muito fel;,_ f .; "! ... _.,:,:_ L~n· ~(· 

dizer: vamos proibir as ft=iras livre\. pn:quc J!_t, :o· 
muitos crimes. O 477 i: altamente di~cri:nl~:n<in. 
de que haja subversão, mas coloca ~~·hr~ Lr:::t .. , ,, ·' :r• 
estudantes que quiserem se manife.;t"r ~d:nc: :: ·'· "·r· · ,: ·.· 

O Sr. Jarbas Passarinho lAR!-·'\..-\ -- ? '. 1 

falso. 

O Sr. Gilnn Rocha {MOR-· SL1 --In"'~,-. ·-: .• L! 

coisa do que acabarmos com a~ kir.t~ iivre' )'"r j"'· 

criminosos. 

O SR. FRA~CO l\-101\TORü P·~1Hl -- ~;' 

,, ·.·~ 

[I<.' 

aparte de V. Ex~ e parece-me ~ue o ;"roJb].;p-n c~:: . . ~'i;,::::.'.- ::r; :1 

sua inteira nitide1. Compreende-'.: qüc I;;·!-: ·~:v.;,-;'l~nti:: d:: 
interpretação, mas niio se pode negar qu;: (1 \fD~ •..:::;·~! 0 __::;ci::c de 
levar a sua interpretação. que é fu;.daU,-1, •: cp1.; L:; i!::: ~: 'C.:d i:ldn 
intépretes da maior categoria. inclusi\·e J·1 E.,:!~::d·; d.: ·\Kl '.A. 
sustentando um ponto de vista sobre um prohkrr,,~ ~!L:• ~.:;--,··.!··~r-:< '~"t<Í. 

no seu programa. A referência ao A!-5 ç ,:,, .. r;- c~c:: tFJ r.··.'g:rama 
de ação imediata dn MDB. Compree·:d.:mos <~ d:· ,·í~·~··~..•<t. :n.'' nii,1 
podemos concordar com aquele.~ que 11os ~.:cndcn.l"l1 ;:-M J:;er Jyui:o 
que pensamos, por anunciar o nos~n prnpam:l, e·.) fi;,;:nc~ ée f•,rma 
respeitosa. 

Quantoâs afirmações fe!las em meu Jiscu:-.,o l ,,ou: t,J:.:m ,Jhjt:tn 
da critica do oohre Senador Eurico Rczt:lrlk, :u:~, <li:,(: ti C< i no ":r.ná· 
ri.o eu lamento, S. Ex~ não me deu um ap:1rte 

O Sr. Jarbas Passarinho (AR Fi\; A,··- P·\)- Perlllrt<~ \ Ex•·' 
(Assentimento do orador.) S. Fx~ me '>olic•tolj l.iue dr;\~L' \' Ex" 

uma explicação. Pediu que aqui fic:.\s!-em~)S pa.r:'l pres\J.r ;; 1-,,..,,'f'\,~n<J.· 

gem que é devida a V. Ex•. porque S b:~ e,t,,v;· r~'r rnnli\'O~ 

imperativos, obrigado a retirar-se J(l r:cli in•l. :-...::fl :·,,: ~l,.:.~,·n~idt'r~­

çãocom V. Ex•. 

O SR. FRANCO MOJ\TORO (MDB ~ SP)- -\gracb;u :t 

comunicaçãodeV. Ex•. 
Quero lembrar as palavras do Senador Fur:co Raer.dc. Di~se: 

S. Ex•. em tom veemente: "O Senador Fr:tncu \-1LH•.tor~' (a\l('U ~ver­
dade, não correspondc aos fato<;, í:! uma in'<er(],:Jc" L leu algun~ 
dados. 

Que disse eu, a rc<;peito do pontn de \i~LJ ewnt1mil·o.' Oue ô 

dívida externa do Brasil era, hoje. da ordem Je tnro·,:, hilh\Je" de [\,\la­
res. Que, para pagá-la, precisaríamos ter um s:J!Jo ctil n,,~sa ha'ança 
comercial e que, ao contrário, ::1.0 imê.; do: tcrm•J\ q]d<'~- tinh:•n•n~ 

deficit e que, no ano passado. (1 def/r{[ tmha sido L!e dví~ hilh.}c.; ~ 

duz_entos milhões de dólar~. 
S. Ex• disse que não é verdade. Rc~pnnd(J .1 S. I-.x• co~rn a 

mensagem do Senhor Presidente da Repúbiica ao Conpn:ssü \i~­

cional. Todos os dados que apontei no ;n~u .jiscur~o c~t~ol 

fundamentados em dados ofrciais 'I' o ~hh~ü eflt:r.dc;, t'ie~ sã,, 111ai~ 

graves, mas por um .respeito à ohjc:ividade :om.111W'< ns d 1dos 
oficiais. 

Dívida Externa: 

"Em fins de 1976, era de vinte o: !.ele l>IJIJ:Jeo, t: dc:zen''" 
milhões de dólares. Hoje, ... " 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARF~,\ - PAJ --- :;·;;::~d:;,) L::l·.-;,:,1 
externa só, ou dívida externa líquida? 

O SR. FRANCO MONTORO UvlDB -- SP,. --Di v":;. ::xtcr;1a. 

É o que está n<\ Mc~~~<>f'.nY\ -- e "; i:!J:• ~·xt~~rno, ir.cluindo a 
pública e a pri\'ada. ~. ::,x~ pode .jjz,;;~ __ ,': ~ .. ~;·.)·'" pr:·n::.la ná'.l 
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participa ... " Mas sempre foi assim. Não hâ nenhuma inovação. 
Quando se fala em dívida externa inclui-se a dívida privada e a dívida 
pública. Mas o que S. Ex• acentuou, e com muita ênfase, é que era 
inexato o meu dado, relativo ao deficit no ano passado. No discurso 
estã dito, expressamente: "No ano passado foi de 2 bilhões e 200 mi­
lhões". Esta citação foi tirada da Mensagem do Senhor Presidente da 
República ao Congresso NacionaL 

Mensagem de 1977, página 10, onde se dil: 

"Enquanto as importações mantiveram o mesmo nível 
que em 1975, contribuindo para uma substancial redução do 
deficit da balança comercial" - e acrescenta - esse deficit 
foide4,6em 1974,e,de3,5em 1975,e,de2,2em 1976." 

~ um número rigorosamente exato, e que foi mencionado na 
Mensagem do Senhor Presidente da República. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer. 
nobre Senador. 

O Sr. Jarba!i Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Franco Montara, este é um outro assunto, por exemplo. que daria 
margem a discussões bem amplas, e, muito especialmente, numa 
câmara técnica. Veja V. Ex• que eu o tomo por um homem da classe 
média - eu sou um homem da classe média - o nosso débito 
particular deve ser pequeno, porque a nossa renda não é tão grande. 
POssivelmente, o Sr. Senador Magalhães Pinto pode dever vinte 
vezes mais do que nós dois juntos. Acontece que o País quando 
devia, hâ algum tempo, I bilhão de dólares, podia parecer uma coisa 
estrondosa, porque tudo o que o País fazia, em termos de exporta­
ção, era cerca de I bilhão de dólares, com um único produto, que era 
o café. Mas, na hora em que o Pais vende 12 bilhões de dólares em 
exportações, ele pode dever mais. O que nós devemos analisar em 
relação a dívida, é o seu perfil. Qual é o perfil da dívida brasileira? 
Qual é, portanto, a sua possibilidade de pagamento? Esse índice de 
solvência, a que V. Ex• se referiu e que o Ministro ReisVel!oso, tam­
bém, com dois anos de exportação, pagamos toda a dívida externa 
br~sileira. Em segundo lugar, saber ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não importan· 
do mais nada. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não, não. 
Permanecendo. E são dados de referência, é claro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O defkit que se 
:soma, nobre Senador, não resolve o problema. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não é resolver. Se 
nós tivéssemos devendo cada vez mais sem capacidade de exportar, a 
crítica de V. Ex• teria total cabimento; fora disso ela é duvidosa. 
Não digo que ela seja inverídica. Digo apenas que é motivo que dá 
para nós discutirmos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Exato. Até ai 
posso concordar com V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Já fico satisfeito. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Seria. no máxi· 
mo, matéria de interpretação. Mas dizer que é inverídica, que faltou 
à verdade o MDB ao ir à televisão comunicando à Nação aquilo que 
o Presidente disse ao Congresso! E note-se que ninguém nega a 
gravidade deste problema. O que o Governo faz é tentar se justificar, 
alegando que a elevação do preço do petróleo criou uma situação difí­
cil para o País. Nós poderíamos discutir também isso: quem é o 
responsável pela dependência do Brasil em relação ao petróleo? 
Dependência que foi denunciada há muito tempo por vozes da 
Orosiçào e por técnicos da maior autoridade. Tudo isso poderia ser 
discutido e isso, talvez, agravasse ainda mais a situação dos governos 
~uc..-~sivos que têm dirigido o País. Mas quanto ao fato apresentado 

da dívida externa e do deficit que se mantém - no ano passado foi 
de 2 bilhões e 200 milhões, e houve deficit no ano anterior, e houve 
deficit no ano de 1974- isto é fato objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Observo ao nobre Líder que só dispõe de 5 minutos, 
quando então terminará o prazo regimental desta sessão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Concluo. Sr. 
Presidente. O segundo dado apresentado pelo nobre Senador Eurico 
Rezende - vêem V. Ex•s que o primeiro dado que S. Ex• reputou 
falso consta da Mensagem Presidencial e ele é incontestável - é 
relativo ao salário mínimo. Apresentamos um dado objetivo que re­
presenta, no nosso entender, um dos sintomas mais graves - e é 
bom que se comunique à Nação, que se debata o problema -
porque o perigo que ameaça o Brasil é precisamente este, é desta con­
centração extraordinária de recursos, de poderes, em mãos de um 
pequeno número e a miséria cada vez maior de outro. 

Declarei e confirmo: assisti na Alemanha a assinatura de um 
acordo coletivo entre o sindicato dos empregados dos funcionários 
federais e o Governo Federal da Alemanha, estabelecC:ndo, entre ou­
tras cláusulas do acordo coletivo, esta de que nenhuma remuneração 
seria maior do que 8 vezes do que a remuneração mais baixa: a dife­
rença não podia ter um índice maior que oito. Em outros países, a 
diferença é 12, 13, 14. No Brasil, em 1961, por iniciativa do DASP, 
fixou-se em lei que essa diferença, no funcionalismo federal, não po~ 
deria ser maior que 18. Hoje ela chega a que dado? Há um ano atrâs 
era de 36 vezes; pelo penúltimo reajustamento dos funcionârios, 
passou a 44 vezes. Isto na administração direta, porque se levarmos 
em conta as empresas públicas, as sociedades de economia mista, a 
administração indireta de uma forma geral, esta diferença é superior 
a 100 vezes. É um índice gravíssimo que apresentamos como um aler­
ta ao País, fundamentado e documentado. ontem. em verdades. 

O que queremos, Sr. Presidente, e pretendo concluir, apenas 
dando uma VItima resposta à acusação feita ao nobre Deputado 
Alencar Furtado, em termos veementes e indignados. O nobre Sena­
dor Eurico Rezende disse que repudiava a afirmação injusta, iníqua e 
deu outras qualificações que não me ocorrem no momento, à afirma­
ção de S. Ex• relativa .a prisões arbitrárias e punições injustas. 

Permito-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ler na integra o 
texto do pronunciamento do Deputado Alencar Furtado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Observo ao nobre Senador que o tempo de V. Ex• 
está quase extinguido; só resta um minuto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- No tempo que 
V. Ex• me deu, lerei apenas um trecho. 

Diz o Deputado Alencar Furtado: 

"Hoje. menos do que ontem, ainda se denunciam prisões 
arbitrárias, punições injustas e desaparecimento de cida­
dãos." 

"Hoje, menos do que ontem" é uma homenagem que S. Ex• faz 
ao Governo. Pediu S. Ex• que denunciássemos fatos. Ora, é público 
e notório que um General de um Exército foi removido, porque mor­
reram, num intervalo de quinze dias, um jornalista e um operário 
dentro dos quartéis de nossas Forças Armadas. É um fato que aí está 
e não mencionamos; apenas fizemos referência a este problema que 
existe. que preocupa o Governo, que tem tomado providências e que, 
no reconhecimento do Deputado Alencar Furtado, vem expres­
samente reconhecido "hoje, menos do que ontem". 

Sr. Presidente, estão aí os fatos objetivos. A interpretação que a 
Maioria deu a este debate, dizendo que era contra o Governo e 
prejudicial ao País. a nosso ver, corresponde a uma deformação da 
realidade. 

Queremos sim o diálogo, mas o diálogo não pode ser feito com 
o encobrimento da verdade. O que dissemos é a verdade, tal como 
nós a vemos: é a nossa versão dos acontecimentos e achamos que a 
sua denúncia, a sua apresentação representa o ponto de partida para 
a solução destes problemas. 
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Concluo, com a grande afirmação de Santo Agostinho: 

"Prefiro os que me criticam, porque me corrigem, àque­
les que me adulam, porque me corrompem." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Con~edo a palavra, 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 18 deste mês, presentes o Vice-Presidente da República, 
General Adalberto Pereira dos Santos, Ministros de Estado, o 
Governador do Distrito Federal, o Núncio Apostólico e outras 
autoridades, foi inaugurada a nova sede da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, nesta Capital. Na ocasião, o Presidente da 
Empresa, Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros, concedeu 
entrevista à imprensa, dando informações precisas sobre a atual 
situação da EBCT, um dos grandes êxitos dos governos advindos do 
Movimento de 1964. 

Localizada no Setor Bancário Norte, a nova sede da EBCT foi 
construída em 750 (setecentos e cinqOenta) dias, constando de 
64.444,10 metros quadrados, total dos trinta pavimentos, cinco 
subsolos, térreo, duas sobrelojas, vinte pavimentos-tipo, dois 
pavimentos para casa de máquinas e cobertura para heliporto. No 
prédio funcionará, breve, um moderno Centro de Triagem Postal, 
com equipamentos para o tratamento da correspondência os mais 
modernos. O Edifício conta com auditório, Agência Postal, Galeria 
de Arte, restaurante, além de estar prevista a instalação do Museu 
Postal. Na fachada, um painel escultório, desenhado pela artista 
Martha Poppe, da EBCT, e executado pelo escultor Júlio Spinosa. 

Na entrevista que naquele dia deu à imprensa, o Coronel 
Adwaldo Cardoso Botto de Barros, revelou que a União Postal 
Universal convidou o Brasil para exportar know-how para os países 
africanos, a partir de 1978. A comunicação da UPU decorreu do re­
conhecimento daquela entidade internacional de que "os projetos 
postais brasileiros, de alto nível, são perfeitamente aplicáveis aos paí­
ses africanos", Salientou que a nova sede permitirá ao "correio 
brasileiro uma grande arrancada, pois aqui serão instalados moder­
nos equipamentos de triagem eletrônica de correspondência", iguais 
aos utilizados no Japão e Estados Unidos. Acrescentou que, em 
1978, a EBCT passará a dar resultados positivos, em termos financei­
ros, os lucros devendo ser aplicados em benefício dos usuários, com 
a expansão da rede postal. 

O Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros disse que desde 
maio deste ano a EBCT começou a ter um pequeno superávit em rela­
ção aos custos. A situação da Empresa é excelente, pois não deve a 
ninguém, e suas contas estão aprovadas. Realçando a posição da 
Empresa, lembrou que em 1970 a sua Receita era de 
CrS 167.000.000,00 (cento e sessenta e sete milhões de cruzeiros) e a 
Despesa de CrS 391.000.000,00 (trezentos e noventa e um milhões de 
cruzeiros); em 1971, a Receita foi de CrS 256.000.000,00 (duzentos e 
cinqUenta e s.eis milhões de cruzeiros) e a Despesa de 
CrS 506.000.000,00 (quinhentos e seis milhões de cruzeiros); em 
1972, a Receita foi de CrS 377.000.000,00 (trezentos e setenta e sete 
milhões de cruzeiros) e a Despesa de CrS 616.000.000,00 (seiscentos 
e dezesseis mílhões de cruzeiros); em 1973, a Receita foi de 
CrS 674.000.000,00 (seiscentos e setenta e quatro milhões de cruzei­
ros), e a Despesa de CrS 748.000.000,00 (setecentos e quarenta e oito 
milhões de cruzeiros); em 1974, a Receita foi de CrS 986.000.000,00 
{novecentos e Ottenta e seis milhões de cruzeiros) e a Despesa de 
CrS 1.083.680.000,00 {hum bilhão, oitenta e três milhões e seiscentos 
e oitenta mil cruzeiros); em 1975, quando houve um grande aumento 
de salários, a Receita foi de CrS 1.553.000,00 (hum milhão, quinhen­
tos e cinqüenta e três mil cruzeiros) e, finalmente. em 1976, a Receita 
foi de CrS 2.506.000.000,00 (dois bilhões, quinhentos e seis milhões 
de cruzeiros) para uma Despesa de CrS 2.512.000.000,00 (dois 
bilhões, quinhentos e doze milhões de cruzeiros). 

Declarou, então, o Coronel Adwaldo Cardoso Botto de BarrOs: 
"Quero deixar bem claro que quando assumi a direção da empresa, 
não existia classificação de cargos. Hoje, nosso pessoal é reconhecido 
e disputa no mercado os melhores salários. Podemos citar, por exem­
plo, o salário de um carteiro, que, quando assumi a empresa, era de 
Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros) e. atualmente, já temos em São 
Paulo, carteiros percebendo até CrS 3.000,00 (três mil cruzeiros)''. 

Sr. Presidente, lembramo-nos, todos, da situação caót1ca a que 
chegou o antigo Departamento dos Correios e Telégrafos, sem dúvi­
da, o serviço mais desmoralizado e anarquizado do Brasil, nos idos 
de 1963. Essa foi uma repartição, também, atingida por forte infiltra­
ção de extrema-esquerda, tendo sido um dos grandes desafios com 
que se defrontou o saudoso Presidente Castello Branco, na sua tarefa 
de reorganizar e recolocar em ordem o País. 

Hoje, a Empresa Brasileira dos Correios e Telégrafos, que suce­
deu o ex-DCT, é uma organização moderna, eflcie11te e que faz jus a 
país que o mundo inteiro reconhece ter se tornado uma potência 
emergente. O descrédito público cessou e, hoje, a Empresa Brasileira 
dos Correios e Telégrafos tem sua eficiência reconhecida por toda a 
Nação. Isso, em decorrência de uma obra contínua. a que se deram 
os governos revolucionários, e que, no Governo do eminente Presi­
dente Ernesto Geisel, dá ao Brasil um serviço de correios e telégrafos 
digno de qualquer país desenvolvido. Para isso, rnuito contribui a 
notável administração do Coronel Adwaldo Cardoso Botto de 
Barros, ilustre sergipano que, na presidência da EBCT, vem 
prestando ao País, serviços os mais inestimáveis. f: que, no seu dina­
mismo e alto espírito patriótico. nunca se dá por satisfetto no seu 
esforço para dotar o Brasil de um serviço tão moderno e eficiente 
como o dos paises mais avançados. 

1:: o que ora se dá com o próximo início do funcionamento inte­
gral do Centro de Triagem do Rio. dot<.~do de equipJmentos eletrõ­
nicos os mais sofisticados, imrortadm. do J<lpào. Àquele Centro. 
todos os dias, chegam. às vinte e uma hora~. o~ úll1mos r.:aminhões 
trazendo a correspondência que foi rostad".l <>té ;....., deLenove horas 
nas 152 (cento e cinqüenta e duas) agências. nos 60 (sessenta) postos 
ou nas 642 (seiscentas e quarenta e duas) cai\as de çoleta e"l(istentes 
na Cidade do Rio de Janeiro. Num sistema de rodí1io. ROO 
(Oitocentos) funcionários ~e dão à triagem por destino de 600 (seis­
centas) mil unidades diári<.~s, 80'7c (oitenta por cento) feito manual­
mente. Mas, a partir de janeiro próximo, i~so se tornará ..::ot<ia do 
passado: entrará em funcionamento o novo equiparnento. r.:nm capa­
cidade de triagem eletrônica de 40.000 (quarenta rni\) unidades por 
hora, o que representa 1.\60.000 {um milhão e cento e ses~enta mil) 
por dia! 

Essa obra modernizadora ~ó foi possível graças a C-"les tre7e 
anos de reorganização e atuali1açào do e1(-DCT Hoje. é possível 
dotar a Empresa Brasilemt dos Correios e Telégrafos de um serviço 
moderno como se tornará o Centro de Triagem do Rio. puis toda 
uma vasta obra sa11eadora e de reorganitaçào fu1 realitada. ~epul­
tando o caos que era o DCT há pouw ma1~ de umd dê~ada. É <;Jhida 
a significação extraordinária de um eficiente ~i~tcrna de ~:mreios e 
telégrafos para o desenvolvimenhl de qu<.~lqucr paí~ c é n de que hoje 
dispomos. 

A complexidade do que teve de ~er fei!P rara qJC •. :hq!.1-.~erno~ d 
situação atual constitui urna ohra mag-nífir.:a. mmplexa e cxtn:m;t­
mente difícil. Basta dizer que. par;.~ a •'rn.tçà.J de,~~ ntntl Ccntr•' .!r 
Triagem- e outro<, iguais logo co;;c.r·. · fun~:tnn..tmhl em Hr.1,íl:;< 

São Paulo, seguindo-se Belo Hort/Cln: ·--foram nc .. ·c-.,<'trhh ,.,.,.,~,, 

para padronização de envelopes. Atr.t\ ~' J,, ,.,~o~:ta~<tP Hr.t'i lu .1 , i·~ 

Normas Técnicas, a EBCT padrom,, ·,1 (ln<.::<l tir<l' Je ~.:, .. ,·: 
conforme formato e classificação C\•\.'! ''relu cqutp;tmn•. · 
nico. E já estão esses envelope~ '>end,, ·. -•r1huíd'"' t·r•· t"d' 
fim de que, em janeiro próximo. ,, ·~· · ,,.,!t•m.t ~.· .. ·, 

plenamente, mais um fator de engranr·,c ::•'CI"llll n.t..:it'il:t! 
a ser aplicado na distribuição da cor r~~'· •i' kn .. ·;,t 11<' ., • ,. :T 

gem eletrônica será feito mediante a:.'-·'.! ót,,·,,. , •. , '•' l'• 

serão distribuídas·automaticamente d\~ ,., .. ,r~.· ~·,,rn .. e::··~·,·;· ,,,:, .. 
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serem registradas pela máquina. Para isso, é indispensável o uso do 
CEP. 

Com a implantação dos modernos sistemas eletrônic0. · 'L' • ;1.­

gem de correspondência e encomenda, o Brasil dentro de doi:) anos 
possuirá o primeiro Centro Eletrônico de Correspondência da Amé­
rica do Sul. 

Não queremos nos alongar, mas é preciso insistir na complexi­
dade de uma realização que só se tQmou possi'<e\ após uma vasta 
obw de reorganização e aperfeiçoamento, sem o que de nada nos 
adiantaria a aquisição desse sofisticado equipamento eletrônico. Bas­
ta mencionar o preparo técnico de pessoal da EBCT, hoje apto a 
lidar com o que há de mais atual no setor. Salientamos ainda, Sr. 
Presidente, que desde o momento em que a correspondência é pos­
tada começa a sofrer separação. Antes de ela ser levada ao Centro de 
Triagem, a própria agência se encarrega de fazer uma separação pré­
via em correspondências simples, registradas, para os Estados, local 
e internacional, a fim de facilitar o trabalho geral. A última triagem é 
feita pelo carteiro que, de acordo com seu território (bairro ou limite 
de atuação), fará a separação por rua e núme~. 

E preciso, Sr. Presidente, que realizações desse porte se tornem 
conhecidas de todo o povo brasileiro, a fim de que este ganhe plena 
consciência da gigantesca obra realizada em apenas treze anos, no 
inabalável propósito da Revolução de tornar, o mais breve possível, 
o Brasil numa grande potência. Infelizmente, por obra de derrotistas 
e críticos impatrióticos, que tudo negam visando confundir a Nação. 
não raro brasileiro desconhecem o que é sabido e objeto de 
admiração no mundo inteiro, que vê o nosso Pais caminhando, céle­
re. para se colocar lado a lado dos países mais desçnvolvidos. Esse 
trabalho de conscientização é necessário, a fim de que a Nação se 
una sempre mais aos governantes, na luta comum de engran­
decimento brasileiro, para a qual o ilustre Presidente da EBCT, vem 
dando formidável contribuição. para orgulho muito especial de Ser­
gipe, seu Estado natal! 

E antes de concluir, aludiremos a mais alguns dados que bem ex­
pressam a verdade do que falamos. 

O crescimento anual do tráfego postal nos últimos quatro anos 
foi o seguinte: 

ABSOLUTO PER CAPETA 

Ano N"' Objetos Crescimento N9 Objetos por 
Postados Anual Habitantes 

1973 728.270.000 14,0 7,38 
1974 928.100.000 27,4 9,18 
1975 1.246.180.000 34,2 11,63 
1976 1.691. 720.000 35,7 15,36 

Nas operações postais especiais, o SERCA, nacional, trans­
portou 14.821.631 (quatorze milhões e oitocentos e vinte e um mil e 
sescentos e trinta e um) malotes e 718.400 (setecentos e dezoito mil e 
quatroc:entas) encomendas. O SERCA, internacional, transportou 
33.210 (trinta e três mil e duzentos e dez) objetos. 

O SEED, Serviço Especial de Entrega de Documentos tem 
como finalidade a coleta de documentos de empresas públicas e 
privadas. mediante contrato específico, e sua ~ntrega domic\\\ária no 
perímetro urbano da cidade onde estiver situado o remetente. A 
evolução do SEED foi a seguinte: 

Ano Objetos Tratados 

1973 71.030.796 
1974 92.594.932 
1975 99.154.483 
1976 115.410.000 

A rede de atendimento foi ampliada em 23,18% e expandida em 
mais 42 (quarenta e dois) municípios, com o que 99,17% dos muni­
cípio,· ,~astleJ- ~·· •" ,p!)cl1' ..:.: ate.·d m.:.nt,J pol<tal. O reembolso posta­
do foi de 1.777.200 (um milhão, setecentos e setenta e sete mil e 
duzentos) em 1975. e, em 1976, alcançava 2.358.104 (dois milhões, 
trezentos e cinqüenta e oito mil, cento e quat1 o). com um aumento de 
32% (trinta e dois por cento). Igual expansão e melhoria se deu no 
que diz respeito a· tráfego telegráfico nacional e internacional. São da­
dos por demais expressivos e que atestam a formidável transforma­
ção ocorrida em serviços da maior significação para o Brasil, cujo de~ 
senvolvimento não poderia prescindir, sem graves conseq(lências, de 
correios e telêgrafos modernos e efict~ntes, como os de que hoje 
dispomos. Congratulamo-nos. assim, com o Coronel Adwaldo Car­
doso Botto de Barros pela sua notável gestão, que, estou certo, ainda 
alcançará muitos outros êxitos, para o bem da Empresa que preside, 
para o de todos que lá trabalham t.. o do futuro deste País! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid~nte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui o responsável pela Emenda de que resultou o art. 254 da Lei 
das Sociedades Anônimas. Esse diploma assegura direitos aos acio­
nistas minoritários, quando da alienação de controles acionários em 
Empresas de Capital Aberto. 

A iniciativa, na oportunidade, mereceu o apoio de ambos os Par­
tidos- ARENA e MDB- no Senado e na Câmara sendo, em con­
seqüência, aprovada por unanimidade. Ninguém negou ou nega que 
a medida fortaleceu o mercado acionário. Na cessão de controle da 
empresa, o acionista minoritário terá a possibilidade de vender suas 
ações pelo mesmo preço que os detentores da maioria, antes da ven­
da. Isso decorre da obrigatoriedade da oferta pública, precedendo a 
consumação do negócio principal. 

Sem tais garantias mínimas nunca seriam os investidores sensibi­
lizados para aplicar suas disponibilidades airavts das Bolsas de Valo­
res, ficando, em conseqüência, as empresas nacionais privadas dessa 
importante fonte de recursos. 

Não posso deixar de r_..t;cordar, Sr. Presidente, que nossa Emen­
da foi aplaudida pela Ordem dos Advogados e recebeu indiscutlvel 
apoio da opinião pública. Na época, ilustre catedrático de Direito 
Comercial italiano, referiu-se à iniciativa brasileira em conferência 
que pronunciou no Rio de Janeiro, informando que pretendia intro­
duzi-la, também, na legislação de sua Pátria. 

A imprensa brasileira destacou o alto sentido saneador do novo 
dispositivo legal que, de resto, foi sancionado pelo Excelentissimo 
Senhor Presidente Geisel, cujo descortino de estadista levou, certa­
mente, Sua Excelência a sentir o alto alcance social e político do no­
vo instituto, sem embargo dos apelos que sofreu para que vetasse o 
dispositivo. 

Faço, Srs. Senadores, estes ligeiros comentários porque não con­
sigo esconder minha preocupação quando leio nos jornais que preci­
samente a ABRASCA- Associação Brasileira de Empresa de Capi­
tal Aberto, que tanto combateu a iniciativa inovadora em nosso Di­
reito- como se porta-voz pudesse ser do Sr. Ministro da Fazenda­
informa que o art. 254 está em vésperas de ser reformulado em proje­

to que o Governo- diz a ABRASCA- deverá encaminhar ao Con­
gresso, 

Para evitar o mal que a notícia poderá causar -justamente no 
mercado acionário - resohi pronunciar estas palavras para dizer 
que a regulamentação dada pela Resolução n"' 401 do Conselho Mo­
netário Nacional, embora drástica, ressaltou a oportunidade e eficá­
cta do instituto. cuja validade nào pode ser posta em dúvida sob pena 
de prejudicar - repito - a confiança e a tranqOilidade indispensá­
veis aos investimentos no mercado de ações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A promulgação, esta noite, da Emenda Constitucional n9 9, an· 
tecipa o fim de uma cruzada árdua, empolgante, tenaz, e que se en· 
cerrará em breve com a votação do projeto de lei ordinária que, para 
sua regulamentação, espero oferecer a esta Casa com a valiosa e eru· 
dita colaboração do eminente Senador Accioly Filho. A luta pela re· 
paração dos dramas do desquite e das longas separações de fato, bem 
sei, não se esgotam antes que o Congresso Nacional aprove projeto, 
em que tenho insistido, de indenização às companheiras pobres injus­
tamente abandonadas pelos homens a que dedicaram os melhores 
anos de sua existência. E os direitos da mulher só estarão integral· 
mente resguardados quando convertidas em lei as recomendações da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, que ora investiga as dis· 
criminações entre os sexos. 

De qualquer sorte, sinto·me generosamente recompensado das 
canseiras e das incompreensões, que marcaram, desde a primeira 
hora, minha modesta e acidentada vida parlamentar. Tenho ainda 
nos olhos, e mais no coração do que nos olhos, todos os episódios 
que, através dos anos, prepararam o resultado consagrador de I 5 e 
23 de junho. Outros, ilustres e capazes, preocuparam·se, desde o lm· 
pério, com as conseqüências danosas e às vezes irreparàveis de uma 
indissolubilidade fraudada à luz do sol. Coube·me colher os frutos 
opimos desta pregação, e se algum mérito me cabe foi o de haver 
acreditado na profecia de Martinho Garcez, até: que, 77 anos depois, 
a gota d'água, que não parou de rolar, destruiu a montanha dos pre· 
conceitos e fendeu a rocha guardada pelos cegos e surdos às aflições 
e ao desespero de tantos lares. 

E, nesta hora de recompensa, meu pensamento se volta para o 
alto, em busca daquele bravo contendor e querido amigo, hoje na 
companhia do Senhor, e que, às vésperas da morte, tanto se vanglo· 
ria v a de haver servido, até ao último instante, à instituição parlamen­
tar, que sobremodo dignificou, quando se mantinha irredutível no 
que sinceramente acreditava melhor para a família brasileira: -
Monsenhor Arruda Câmara. 

Muito bre"'e espero em Deus estar convocando os ilustres pare~ 
para outro movimento, que virá retirar os mais idosos da solidão da 
aposentadoria e da desolação dos asilos, convocando sua ex· 
periência, seu desejo de ser útil, sua ânsia de viver, sua ambição de 
amar e ser amado, para que não desertem, antes da morte, da necessi· 
dade e da ventura de viver. 

Mas essas e outras campanhas em que me tenho empenhado, em 
favor da mulher, dos filhos, dos menores abandonados, dos trabalha· 
dores, dos servidores públicos, da preservação da natureza, são, en~ 
tre muitas, minha vida, mas não são toda minha vida. Quem me con· 
vocou na juventude à Tribuna popular e me pôs diante do primeiro 
punhado de papel de imprensa foram os ideais democráticos, a cujo 
serviço, e os céus são testemunhas, nunca faltei, ainda nas horas mais. 
difíceis e amargas que a Nação tem vivido nesses últimos cinqUenta 
anos. Para melhor preservá·los e defendê-los, fiquei sempre de mãos 
livres diante dos governos, e palavra, dita ou escrita: jamais se me re. 
colheu, neste quase meio século de atividade política, que não fosse 
para cultuá·la. É certo que se vão esmaecendo, com andar do tempo, 
os excessos da mocidade, benditos excessos que, se não existissem, 
não teriam, talvez, quem sabe, alimentado a fidelidade à democracia 
sem adjetivos, de que jamais me afastei, por mais sedutoras que se 
apresentassem teorias exóticas e totalitárias. Deram·me os anos a 
serenidade bastante para amar a todos os semelhantes, sepultando di· 
vergências e esquecendo ressábios. É ainda em louvor dos ideais 
democráticos, que só se estratificarâo aqui e agora se todos nos en­
tendermos em derredor de aspirações e princípios, que afastem radi­
calismos e a ninguém marginalize ou despreze, que desejo encerrares· 
tas breves palavras de gratidão, ditas por um homem de fé, com a lei. 
tura, para que figure nos Anais da Casa corno uma clannada de bom 
senso e de sensibilidade política, da memorável entrevista que, ainda 
este mês, o eminente Senador Amaral Peixoto, a quem o País já deve 
tantos e tão assinalados serviços, concedeu à revista Veja, convo­
cando a todos para que meditem na inadiabilidade de um entendi· 

menta, que, sem dividir cargos, nem misturar Partidos e programas, 
sem calar restrições nem afagar adesismos, possa ajudar o País a ven· 
cer as dificuldades em que se encontra. De nada valem, senão para 
corrígi·los, investigar culpados e apontar erros. O principal é evitar 
que a atuai geração de homens públicos seja, amanhã, responsabili· 
zada, como um todo, pelas aflições e pelo desencanto que acaso mar· 
carem as novas gerações. 

A luta continua. Permanente a ininterrupta pel.a prevalência dos 
ideais de liberdade e democracia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NELSON 
CARNEIRO EM SEU DISCURSOc 

''Entrevista: Amaral Peixoto 

f: HORA DO ENTENDIMENTO 

Às vésperas de deixar a política, 
o velho chefe pe5sedlsta 

aconselha e manifesta esperanças 

Por D' Alembert Jaccoud 

O almirante Ernâni do Amaral Peixoto já foi quase tudo na 
política brasileira·. Interventor e governador do antigo Estado do Rio 
de Janeiro, Deputado Federal, Ministro do Tribunal de Contas da 
União, Embaixador- são quarenta anos de vida pública, iniciada 
ainda na década de 30, à somQra do Presidente Getúlio Vargas, de 
quem é genro. Mas ele foi, sobretudo, o grande presidente do Partido 
Social Democrático, que a partir da redemocratização, em 1945, 
comandou a política brasileira sob a inspiração de bandeiras sempre 
voltadas para a conciliação, o entendimento e a prudência. 

Aos 71 anos, Amaral Peixoto se prepara para encerrar seu 
mandato de s1:nador, pelo MDB, e anuncia o propósito de não 
disputar outros cargos eletivos. Ainda assim, nesses últimos 
momentos de vida parlamentar, ele não se inclina à omissão ou ao 
distanciamento dos acontecimentos. Embora sem disfarçar o ar 
decepcionado pela falta de participação dos políticos nas grandes 
decisões da vida nacional, o Senador ainda se dispõe a interpretar os 
episódios recentes, a imaginar saídas e soluções, e sobretudo a 
alimentar esperanças de que o País possa se institucionalizar sem 
passar por experiências difíceis, como as vividas, por exemplo, em 
\945, quando uma Assembléia Constituinte 'llarcou, nem sempre de 
forma tranqüila, a passagem da ditadura do Estado Novo para a 
democracia plena da Carta de 1946. 

Amaral Peixoto, como político em ação naquela época, viveu 
intensamente todos esses momentos e agora se apressa a descobrir 
semelhanças ocultas entre 1945 e os dias atuais. E, nessa descoberta, 
sugere caminhos pelos quais possa ser conduzido o carro pesado da 
volta à normalidade democrática, sem atropelar melindres ou cuida­
dos nem alimentar novos ressentime.ltos. Suas receitas, 
invariavelmente, partem de um elemento básico: o entendimento, 
justamente o que mais abundou na botica pessedista por ele adminis· 
trada ao longo de doze anos. 

O mundo político não ube das decisões • 
Veja- Segundo companheiros seus, o Senhor vê semelhanças 

entre a situação política atual e a de 1945? 

Amaral - Em 1945, todos os homens de bom senso percebiam 
que tinha que haver uma transformação. O regime de 1937, o Estado 
Novo, serviu para uma determinada emergência. Tanto que a 
Constituição nunca foi sancionada, como era previsto, por um 
plebiscito popular. O Presidente Vargas nunca me disse isso - ele 
era um homem muito reservado - mas tenho plena convicção de 
que ele compreendia perfeitamente, com sua acuidade política, que 
aquilo era para uma determinada circunstância, um determinado 
momento. Era a guerra que se aproximava, a indecisão que havia no 
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mundo sobre os novos rumos. Então, Vargas preparou-se, com 
aquela Constituição, para o Brasil atravessar aquele periodo. 
Terminado o conflito, tendo o Brasil participado ao lado da!> forças 
aliadas, era perfeitamente natural que nós tivéssemos de modificar a 
nossa situação interna. Isso, a meu ver, só poderia ser feito através de 
uma Assembléia Nacional Constituinte: o Governo, depois de ouvir 
todas as forças vivas do País, como em 1934, prepararia um projeto e 
o submeteria a essa Assembléia. Era o que eu queria e também o que 
queria Agamenon Magalhães, com quem conversei. Era a solução. 

Veja- Os senhores identificavam um forte anseio nacional de 
sentido democrático? 

Amaral- Era a compreensão do momento político. Eu fiquei 
encarregado de conversar com o Ministro da Justiça de então. 
Alexandre Marcondes Filho. Agamenon voltou para Pernarnbuco e 
Man:ondes não teve essa compreensão. Naquele desejo de agradar, 
pensando que ia ser útil ao Presidente Vargas, ele queria, ainda, em 
1945, submeter a Constituição de 1937 ao plebiscito. Jâ era tarde: 
não havia mais razão de ser para aquilo, não se justificava mais a 
Constituição de 1937. Ele achava que bastaria mudar uma ou duas 
palavras na Constítuíção de 1937 para submetê-la ao plebiscito. 
Diante desse pronunciamento de Marcondes, eu me desinteressei de 
continuar a conversa. Vi que, por interesse ou por falta de 
compreensão política, ele estava fora da realidade, embota fosse 
altamente intelígente. O que eu acho é o seguinte: um regime de 
exceção, imposto por uma situação internacional, como foi o caso de 
1937, ou por uma revolução, como é o caso atual, só pode se transfor­
mar através de uma Constituinte. 

Estou absolutamente convencido disso. Essa Constituinte pode 
Ser agora, daqui a um ou daqui a dez anos, mas virá. Devemos criar, 
governo e oposição, condições para tornar possível essa transforma­
cão. Tem que haver um entendimento dos partidos para levar ao go­
verno o mínimo de aspirações para garantir a elaboração de uma 
Constituição. 

Veja - f: hora de propor esse entendimento'? 
Amaral - Isso é difícil julgar. O mundo politico está inteira­

mente afastado das grandes decisões. Essa é a realidade. O mundo 
político não toma parte e, às vezes, nem conhecimento das decisões, 
como se passou agora com o chamado "pacote de reformas". Mas 
nós temos que tom.ar a iniciativa. Se não fizermos isso, não haverá 
saída para essa situação. Ou, por outra, haverá saída quando a situa­
ção se agravar. Então, será pior para o País porque os ânimos vão se 
exaltando, a separação vai se aprofundando, manifestações como es­
sas estudantis que estão aí aumentam e se agravam. O governo terá 
de reagir, mas vai se. cavando um fosso. Hâ um problema muito 
sério, que não é do Brasil mas do mundo inteiro: o do entendimento 
entre as gerações. 

Um projeto deve ser levado ao go\'erno 

Veja- A sociedade civil, a seu ver, estaria inconformada com 
essa situação? 

Amaral - f: muito difícil dizer. Há realmente sintomas em vá­
rios pontos. Mas, diante da realidade, hâ uma tendência a se confor­
mar, a aceitar o domínio da força até que um determinado momento 
permita o combate. Isso é mau. Não devemos esperar esse ponto. ~ 

, do interesse do País não chegar a essa separação definitiva. 
Veja- Se tivesse vingado a articulação ensaiada com Agame­

non, o senhor acredita que a transição em 1945 poderia ter se 
processado sem a deposição de Vargas? 

Amaral - Sim. Se fosse convocada uma Constituinte, com os 
pontos básicos estabelecidos - eleições livres, respeito aos resulta­
dos dessas eleições e a não-candidatura do presidente Vargas-, isso 
jâ seria, para a oposição, uma grande tranqOiiidade. Sobretudo para 
as Forças Armadas. E convêm notar que alguns princípios pelos 
quais Vargas se batia coincidem com preocupações da atual situa­
ção: o governo deveria estar devidamente aparelhado para reprimir a 
desordem, para evitar a subversão, dentro de normas constitucio­
nais. Então, acertados esses pontos, a meu ver- e estou falando em 

meu nome pessoal -,creio que agora sobra urna oportunidade. E. se 
não aproveitarmos essa oportunidade, a Constituinte virá depois, 
como aconteceu naquela época, e para produzir uma Constituição de 
reação. A Constituição de \946 foi feita contra o Estado Novo, tiran­
do toda a força do Executivo, Agora, seria preciso um entendimento 
prévio, exatamente para evitar isso: uma Constituição de reaçào, de 
negação e não de equilíbrio. 

Veja- Dirigentes da ARENA afirmam que uma Constituinte 
só se justificaria se convocada por um movimento vitorioso. 

Amaral -Vão querer esperar esse movimento para convocar a 
Constituinte? Esperar uma revolução para convocar uma Constituin­
te? Assim ela viria eivada dos mesmos vícios das anteriores - a 
Constituição de 1934 foi feita contra Bernardes, a de 1946, contra o 
Estado Novo. Num movimento de conciliação nacional seria muito 
mais fâcil. Nós ainda podemos demorar um ano, cinco anos, nesse 
regime. Os governos se sucedendo sem fazer as aberturas que o povo 
deseja. Será conveniente esperar que haja uma reação contra o gover­
no? Eu acho que não. Seria muito mau para o País. Na Constituinte 
de 1946, um largo período foi tomado pelo ajuste de contas da oposi­
ção com os elementos situacionistas do Estado Novo. Em vez de se 
cuidar da Constituição, predominavam os ressentimentos. Por quê? 
Porque não houve um entendimento prévio. Hoje, desde que haja 
entendimento prévio, a Constituinte poderá ser convocada por ato 
do governo ou do Congresso. Claro que, se não houver 
entendimento, a idéia estará condenada ao fracasso. Ou a Cons­
tituinte não vem, ou vem em más condições. 

Veja- Como se poderia encaminhar o entendimento'! 
Amaral - Entre as forças políticas, ARENA e MDB, para 

levar ao governo um projeto pronto. Naturalmente com o 
assentimento prévio do governo, pois os partidos não têm nenhuma 
capacidade de decisão. Mas essa não é uma questão de interesse de 
ARENA, MDB ou do Governo. De oposição ou das forças situacio­
nistas. É o interesse do Brasil. 

Veja- Houve efetivo esforço de entendimento até agora? 
Amaral - A única tentativa que houve foi o diálogo proposto 

pelo Senador Petrônio Portella, presidente do Congresso. Mas foi 
comprometida logo depois por um fato inteiramente estranho ao 
diálogo: a rejeição da reforma do Judiciário pelo Congresso. A 
decisão do MDB de votar contra aquele projeto do governo não jus­
tifica a reação que houve, com o recesso do Congresso e as emendas 
outorgadas. Confesso que não compreendi aquela reação, que, a 
meu ver, representa um grande retrocesso. 

Veja- Mas o Senador Petrônio Portella não desistiu do diálo-
go? 

Amaral - É muito importante que ele persista. O esforço dele 
poderia proporcionar o entendimento. 

Veja - O retrocesso a que o senhor aludiu não dificulta os 
entendimentos? 

Amaral - Nesses entendimentos, alguns dos pontos seriam 
revistos pelo governo. se ele estiver realmente interessado. Por exem­
plo: eu considero um absurdo as eleições indiretas; mas um absurdo 
muito maior quando se chega a esse "senador biônico". 

Não sei se há disposição do meu lado 

Veja - Como a Constituinte pressupõe o desarmamento dos 
espíritos, pode-se imaginar que a anistia seria um pressuposto. Mas a 
anistia não é um grave obstáculo? 

Amaral- Se for para atacar todos os problemas ao mesrno tem­
po, então não se faz acordo algum. O mundo não foi feito num dia. 
A anistia pode ser uma decorrência. Deve ser uma decorrência. Mas, 
se se estabelecer previamente isso, não se faz nada. Neste caso, 
vamos ter o mesmo regime por mais cinco ou dez anos, porque nem 
a oposição nem o povo têm força para mudar isso que está aL 

Veja- O senhor não acha que, para o entendimento, algumas 
garantias teriam de ser dadas ao governo? 

Amaral- No diálogo, tais garantias seriam discutidas. Por que 
tem falhado tudo? Porque se coloca a revogação do AI-5. O governo 



Junho de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) , Qtwta-relra l9 3215 

fica arrepiado e não quer mais conversar. E se poderia chegar ao 
entendimento para a revogação do Al-5 por outros caminhos. 

Veja - O senhor admite, então, que se poderia convocar a 
Constituinte com o AI-5? 

Amaral - Se começarmos a entrar nesses detalhes agora, não 
faremos entendimento algum.~ claro que nós, do MDB, não aceita­
mos o Al-5. Mas, se isso for uma preliminar nossa, teremos de dar 
alguma coisa em troca. 

Veja - De qualquer maneira, o senhor diz que o MDB não 
poderia se apresentar para a negociação renunciando ao combate ao 
Al-5, à pregação da anistia, por exemplo. 

Amaral- Todo mundo sabe que este é o pensamento do MDB, 
mas, se jogarmos isso como o carro-chefe para os entendimentos, 
não haverá entendimento. Temos que ser fiéis ao nosso programa e 
conversar, mostrar a necessidade do entendimento para o Pais. Teria 
que haver disposição do outro lado. Mas a vetdade é que nem se:i se 
do meu lado há essa disposição. Estou falando em meu nome, apenas 
com a autoridade de um homem com quarenta anos de vida política 
e que já não pode ter ambições. 

A oportunld•de talvez esteja na sucessão 

Veja- O diálogo, então, situaria as disposições de lado a lado e 
localizaria os pontos necessários de transigência? 

Amaral - Exato. Começaríamos a conversar e verificariamos a 
fórmula que seria possível atingir. ..__ 

Veja- Seria possível estabelecer mecanismo de gradação quan­
to à revogação do AI-5, a anistia, por exemplo, na convocação da 
Constituinte? 

Amaral - Eu não quero antecipar coisa alguma. Qualquer 
~;oisa que antecipasse agora, mesmo falando em meu nome pessoa], 
poderia até comprometer a idéia. 

Veja -Insiste-se muito na idéia de criação do Conselho de Esta· 
do. 

Amaral - E muito interessante a idéia de um Conselho de Esta· 
do que pudesse resolver as crises. Não é fácil definir sua composição, 
mas o Conselho talvez seja uma solução. Um órgão que possa decre­
tar o estado de emergência, estado de sítio ... dizem que o estado de sí­
tio é um instituto ultrapassado, mas ele pode ter várias gradações. 

Veja- A sucessão presidencial que já começa a ser posta difi­
cultaria a articulação? 

Amaral - Essa é uma questão que está inteiramente fora do 
meio político. Eu não sei de nada, ninguém sabe de nada. Há sempre 
boatos. Todos os dias recebemos informações mas não sabemos se 
são verdadeiras ou não. São tão contraditórias que não é fácil dar­
lhes crédito. Nós, políticos, sabemos que não teremos interferência 
nisso. Estamos alijados, tanto os do MDB como os da ARENA. 

Veja- Mas não há dúvida de que a sucessão estã se acendendo. 
Isso não complicaria o esforço? 

Amaral- Talvez seja exatamente esta a oportunidade. Uma 
vez feito o entendimento, acredito que o Presidente da República -
ele que influi decisivamente no sistema milítar - procuraria um 
nome que compreendesse o alcance de~se entendimento e pudesse ter 
o apoio de todos. Pois, se o candidato for contrário, o entendimento 
é inócuo. 

Veja- Para ficar claro: colocando-se a Constituinte como uma 
idéia de união, ela geraria uma candidatura- de união nacional? Se o 
Presidente viesse a propiciar o entendimento, ele encaminharia a 
sucessão nesse rumo? 

Amaral -O bom senso indica isso. Se ele realmente patrocinar 
o entendimento, o interesse dele é encaminhar a sucessão dentro des­
se critério. Agora, quando se fala em Constituinte, eu vejo um ver­
dadeiro pavor. Falar em Constituinte é quase falar etn subversão, em 
comunismo. A gente compreende perfeitamente que os comunistas 
sempre procuraram - e é natural, porque eles querem um meio de 
agitação - incluir em seus documentos a Constituinte. Mas, desde 
que a convocação seja precedida de entendimento, desaparece esse 
risco de agitação. Então, as forças que reagem violentamente contra 

i 
a Constituinte não teriam motivos para iss<~. Voltemos ao passado: 
em. l945, bem depois que eu e Agameno_.. conversamos sobre a 
Constituinte, o Partido Comunista veio a lan~ar essa idéia. • Veja- Sob o lema "Constituinte com V~rgas"? 

Amaral- Começoll como ''Constituinlte com Vargas". Depois 
da deposição do .Presidente, apareceram os tirens da Central pichados 
"Constituinte com Unhares". t claro que Ç>s comunistas se aprovei­
taram das idéias, é natural. Mas o que serita do mundo se as forças 
ocidentais se recusassem a lutar contra o n3(zismo só porque a União 
Soviética o combatia, forçada pela invasão.1que sofreu? 

Veja - Como o senhor imagina/ que se poderia iniciar o 
entendimento? 

Amarat -Não sei. Estou com esAe pensamento, mas não tenho 
um plano de ação. O fato é que e~contro entre os elementos da 
ARENA homens esclarecidos ql.le/aceitam este pensamento ou têm 
outros com o mesmo objetivo. 

Veja- Quem, por exemplo:-' 

Amaral- Não quero cita·r nomes. 
Veja - O quadro de di.ficuldades na área econômica, com a 

innacão elevada e, também, o nível do endividamento externo, ao la­
do da crise política, marcada por manifestações de impaciência, não 
poderia levar ao uso exacerbado da força, em nome da tranqüilidade 
e da ordem? 

Amaral-Isso pode acontecer. Mas isso é UJI). mal. 1:: por todas 
essas dificuldades que um acordo se torna mais necessário. ~ preciso 
sair dessa situação, ter u.m clima de tranqüilidade efetiva, não por 
imposição, para se combater a inflação. Na agitação, a innação ten­
de a se acelerar, a ausência de entendimento prov,oca mal·estar e, 
então, essas turbulênd.is vão aumentando. Temos de procurar uma 
saída -é o meu pensamento. Se o pensamento do Governo é cami­
nhar para um regime de força, todos os entendimentos são inúteis. 
Mas eu ainda não acredito nisso. Tenho esperança de que não seja 
este o pensamento, pelo menos, do Presiden.te Geisel. 

O País não pode Yiver tem seus líderes 

Veja- Como o senhor vê o problema da liderança politica no 
País? 

Amaral- D ~ 1964 para cá destruíram·se as lideranças que exis­
tiam e não surgir ~m novas. Tanto no meio político como no meio 
militar. Políticos •: militares estão se sucedendo com muita rapidez e, 
com isso, não che~am a se firmar. Quando um homem está surgindo, 
termina o goverr J de um Estado e vai embora. Ninguém fala mais 
nele. Nos meios .nilitares é a mesma coisa. Isso é um grande fator de 
desequilíbrio. O Pais não pode viver sem seus líderes, sem seus 
orientadores. 

Veja- O deputado Herbert Levy disse que o imobilismo polí­
tico tende a levar "à ditadura aberta". 

Amaral- 1:: clâro. Pode sim. Por tudo isso, quanto mais cedo se 
fizer o entendimento, melhor para o País. E o acordo já está atrasa­
do. Falo isso sem nenhum intuito de ordem pessoal porque já me 
considero inteíramente afastado. Quero dar um conselho da ininha 
experiência: que os moços procurem compreender os mais velhos, 
mas que os mais velhos também procurem compreender os moços. 
Querer que o jovem de hoje use a linguagem que uso, não é possível, 
como não é possível querer que tenham o mesmo pensamento do 
mundo que eu tinh.a há quarenta anos. O mundo evoluiu. t preciso 
que haja compreensão, e esta tem de partir sobretudo dos mais ve­
lhos. porque é mais difícil que os jovens tomem a iniciativa. Ao lado 
do entendimento político, é preciso que façamos o entendimento en· 
tre as gerações. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem sido nossa constante preocupação sugerir opções no senti­
do de que o desenvolvimento brasileiro seja alcançado com o máxi­
mo de equilíbrio entre as suas diversas regiões. 
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Para tanto, é neces~>ário que a desconcentraçào industrial seja 
um dos objetivos do pla;nejamento da economia do Pais. Apenas a 
simgles declaração de in:..en.:;ões nào é bastante, pois que ao largo de­
la .:\s forças de mercado \<ltuam em sentido oposto, antepondo gigan­
tismo de um lado, com .i riqueza emergindo entre inúmeros proble­
mas, e a falta de desenvo';Jvimen.to, .:aracterizada pelo desperdício de 
um enorme potencial proc(utívo, porquanto permanecem subaprovei­
tados vastos contingentes de mão~de·obra. 

O li Plano Nacional·. de Desenvolvimentc considerou relevante 
a política de desconcentnrçào industrial, voltada para o fortaleci­
mento de novos pólos. No e'ntanto, formulada sem uma análise segu­
ra da realidade do Pais, essa estratêg.a tem sido conduzida com Vaci­
lações evidentes. Não ê possíVel mais atribuir apenas ao realinha­
mento externo dos preços d'~- petróleo as dificuldades internas 
porque passa a economia brasile!ra. 1: preciso, antes de mais nada, 
analisar os fatores internos, dentre eles as desigualdades regionais, e 
dentro das regiões, os diversos ritfnos de crescimento entre os Es­
tados que as compõem. 

A Oposição brasileira, Sr. Presidente. tem apresentado diversas 
alternativas ao desenvolvimento do P~1ís. Acreditamos que o cresci­
mento pelo crescimento conduz ine,.itavelmente ao actímulo de pro­
blemas sociais, devi:do ao aviltamento do padrão de vida de amplas 
camadas da população. 

Dos males o menor, porém. O crescimento zero, que não acen­
tue desigualdades, não ê tambêm 0pção i\ inda que dentro de um 
modelo em que a distribuição da renJa .-~ bastante desigual, inves­
timentos que elevem o potencial produtivo da economia, criando, 
portanto, novos empregos, não deixat-:1 de apresentar o seu lado posi­
tivo. Para o trabalhador, emprego é diolheiro que lhe permite 
satisfazer, se não todas, pelo menos algumas de suas necessidades 
bâsicas. 

Não só para a economia, como um todo, um investimento abre 
campo a outros, criando impactos sucessivos que, à imagem de uma 
pedra na água, se expandem em ondas até que a margem seja 
alcançada. 

Estudos realizados para verificação de qual o setor produtivo 
cujos investimentos produzem um impacto maior concluíram que a 
siderurgia ocupa o primeiro posto. Portanto, ,:r. Presidente, um 
investimento siderúrgico abre ondas muito mais 1rgas, sob as quais 
frutificam novos investimentos. 

Assim, toda vez que o objetivo básico seja a1}ngir a desconcen­
tração industrial, implantar uma siderurgia tem os seus atrativos, 
dentre eles os impactos para a frente e para trás ·que o setor lança 
sobre outros setores, permitindo assim, organic!:' mente, criar uma 
base industrial diversificada e rica. 

O Estado de Santa Catarina, pelos mats atversos dos seus 
representantes, tem porfiado no sentido de implantar em seu ter­
ritório uma usina siderúrgica, que revigore a pujan,;a da economia 
do Estado, cujo potencial já é, como todos sabem, aproveitado de 
forma eficiente e lúcida. O homem catarinense está ;empn: disposto 
ao trabalho, de modo que a perspectiva de contar com uma siderur­
gia na área do Estado exita-lhe a imaginação, iazefldo·O antever um 
maior futuro de riqueza e bem-estar. 

Nesse sentido, por intermédio da Resolução n9 31, de 9 de julho 
de 1975, o Conselho de Não-Ferrosos e de Siderurgia -
CONSIDER, considerando a necessidade de complementar o atendi­
mento do mercado, de não-planos comuns leves e médios e aços espe­
ciais através de projetos de redução direta de médio porte, resolveu 
apoiar a implantação de uma usina de aproximadamente 500.000 
toneladas/ano, em Santa Catarina, utilizando redução direta, via ga­
seificação de carvão vapor, 

Assim, Sr. Presidente, uma reivindicação bastante cara ao 
Estado de Santa Catarina recebeu apoio oficial, que cabia preservar 
e ampliar, a fim de que o empreendimento ganhasse em rapidez e 
matcrialklude. 

'V~ 5ào as razões que reforçam esse objetivo de instalar em 
s..tl:\2 C~.~~lta wna usina siderúrgica integrada. O ten:itório do 
E.M.l.l.i.~ .. ; ~.~wj,..,.Í. ;:t Unir;:a reserva conhecida de carvão coqueificãvel do 

País, mineral que, ao ser beneficiado, gera uma fração de carvão 
vapor. O processo a ser empregado pela SIDERSUL parte do 
aproveitamento dess<\ fração de carvão vapor: ê um método não­
convencional de produção de aço, o qual poderâ ser desenvolvido no 
sentido de serem utilizados outros tipos de redutores, largamente 
existentes no território brasileiro. 

Basicamente toda a produção da Usina será colocada na Região 
Sul do País. 

Produzindo não-planos. a StDERSUL encontrará uma deman­
da em expansão, trente a uma oferta, na Região Sul do Pais, para a 
qual não se espera, nos próximos anos, elevações substanciais. 

Afora isso, a solução SIDERSUL, no que respeita à necessidade 
de matéria-prima importada, oferece a melhor das condições, isso 
considerando qualquer quantidade de produção, porquanto nào 
·solicitará qualquer dispêndio de divisas, seja para minério, ou 
redutor. 

No entanto, na 0tedida em que o nosso Pais continua como 
importador de tubos sem costura, Santa Catarina tem reivindicado a 
implantação, no Estado, da usina desse tipo, que vier a ser instalada 
no território brasileiro, junto à SIDERSUL, com interesses vincula­
dos. lsso porque urna usina operando à base de ferro esponja tem 
facilidade para produzir aços dentro de especificações rígidas, dos 
quais podemos destacar os necessários à fabricação de tubos sem 
costura. 

Daí por que, Sr. Presidente, seria altamente recomendável que a 
linha de produção de SIDERSUL inclua, já na sua primeira etapa, a 
produção de tubos sem costura, desde que o projeto não demandará 
qualquer dispêndio de divisas, incorporando ademais uma tecnolo­
gia avançada, que lhe garante economicidade. 

Alêm disso, dado que o projeto, evitando os gastos com divisas, 
estará poupando-as, o que evitará pressões futuras sobre o Balanço 
de Pagamentos do Pais, não seria demasiado que as Autoridades Fe­
derais autorizassem a liberação dos recursos necessários à sua 
implantação, os quais, representando 40 por cento do investimento 
total, estão orçados em apro:w;imadamente 190 milhões de dólares. 

Esses, os motivos, Sr. Presidente, pelos quais o Estado de Santa 
Catarina, no presente, pela unanimidade de suas vozes mais 
representativas reivindica a implantação, o mais breve possivel, da 
SIDERSUL. 

Essa usina siderúrgica, além dos beneficios que trará ao Estado 
e ao País, encontra no solo catarinense uma excepcional base física 
para a sua implantação. Estará situada no Distrito Industrial de 
Imbituba, próxima ao porto de igual denominação, numa localiza­
ção privilegiada, em funçãb do Projeto Litoral Sul Catarinense, onde 
estão sendo realizados, no momento, razoáveis investimentos de 
infra-estrutura. 

Asseguramos de início que apenas abalos externos, ainda que 
pondo a nu amplas distorções estruturais da economia brasileira, 
não devem ser motivo eterno para a redução de investimentos para 
os quaís, de forma evidente, existam plenas condições de realização. 
Esse é o caso, Sr. Presidente, da usina siderúrgica que se pretende 
instalar no Estado de Santa Catarina. A sua implantação definitiva 
estará concorrendo, inequiv.ocamente, para a melhoria da saúde 
econômica do Estado, e bem mais, para que haja um aumento do 
nível de emprego na área, favorecendo assim padrões mais elevados 
de bem·estar social, o que tem sido a razão fundamental de toda a 
nossa atuação na vida pública brasileira. 

Estudo de viabilidade técnico-econômica, procedido pela 
Companhia Brasileira de Projetos Industriais em cooperação com a 
TECNOMETAL, subsidiária das grandes siderúrgicas a coque do 
País, evidenciou a exeqtiibilidade do empreendimento, como ainda 
de que o processo de redução direta, via gasosa, já pode competir 
vantajosamente com a siderurgia clássica de alto forno. 

Importante e necessário registrar que a utilização do gás de 
carvão nos fornos de aquecimento, em substituição ao óleo combustf. 
vel, diminui nossa dependência na importação de petróleo e também 
possibílita a redução nas importações de produtos de aço. 
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Esses fatores, dentre outros, recomendam com urgência a 
instalação de uma Siderúrgica Integrada em Santa Catarina. 

Temos que diminuir a importação de petróleo, temos que 
diminuir a importação de aço, daí ser medida altamente inteligente a 
construção da Siderúrgica Integrada de Santa Catarina. Adernai$, a 
região sul catarinense carece a cada ano de maiores oportunidades de 
emprego, pois ali reside a ãrea menos desen-volvida de meu Estado. 

Os catarinenses, por isso, aguardam com inusitado interesse um 
efetivo pronunciamento do Governo Federal em favor da Siderúr­
gica Integrada. Deixemos de lado as intenções e passemos para as 
ações objetivas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 185, de 1977, do 
Sr. Senador Mauro Benevides, so\icitandQ a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo sób o título "O Problema Prioritário 
do Nordeste é Financeiro", de autoria do Professor Josaphat 
Unhares. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 38, 
de 1977 (n9 2.042-B/76, na Casa de origem), que acrescenta dis­
positivo à Lei n~' 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre 
o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias, tendo 

PARECER FAVORÂ VEL, sob n~' 270, de 1977, da Comissão: 
-de Con,titulçio e Ju5tlça. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 19, de 1977 (n~' 92-B/77, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção relativa à proteção do ?atrimônio Mundial, 
Cultural e Natural, aprovado pela Conferência Geral da UNESCO, 
em sua XVII Sessão, realizada em Paris, de 17 de outubro a 2t de 
novembro de 1972, com ressalva ao parágrafo I do Artigo 16, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's JJI e llt. de lq77. das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Educaçio e Cultura. 

-4-

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senad"o n' 85, 
de 1977-DF., que dispõe sobre a organização. básica da Polícia 
Militar do Distrito Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s )54 e 355. de 1977, das Comissões: 
- de Conltituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade; e 
-do Distrito Federal, favorável. 

-S-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 17, de 
\977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu parecer n" 148, de 1977), que autoriza a Prefeitura Munícipal de 
São Joaquim da Barra (SP) a elevar em CrS 4.000.000,00 \quatro mi­
lhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER. sob n" 149, de 1917. da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri~ 

dicidade. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 /52, de 1974, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que restabelece 

a grafia tradicional no nome das cidades tombadas pelo Patrimônio 
Histórico, tendo 

PARECERES, sob n9s 193 a 195, de 1977. das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 1'~ pronunciamento: pela constitu~ 
cionalidade e juridicidade nos termo!. do Substitutivo que apresenta; 
29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura; 

- de Educação e Cultura, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 234, de 1976. do Senhor Senador Franco Montoro, que assegura 
direitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n9s 135 e 136, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri~ 

dicidade, e no mérito, pe\a aprovação; e 
-de Legislaçio Social, favorável. 

-8-

Discussão. em primeiro turno (apreciação ·preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n"' 40, de 1976, do Sr. Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre o proce-.so de fiscalização pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo e 
os da admi-nistração indireta. tendo 

PARECER, sob n"' 214. de !977, da Comissão: 
- de Constituição e Just\ça, pe\a lnconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Srs. Senadores i'\'elson Carneiro e Dirceu Cardoso. 

-9-

Discussão. em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 297. dt 1976, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que altera a redação do art. 29 da Lei n9 4.281, de 8 de no­
vembro de 1963, tendo 

PARECER, ~ob n~' 11'13. de \971, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

( Leranta-se a senão às /8 horas e 35 minutos.) 

DISct RSO PRO.\'U:VCIADO PELO SR. DINARTE 
MARIZ Y< SES5.40 DE Nó-77 E QLE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA Pl BLICADO POSTE­
RIORMESTE· 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Nestes últimos dias, a imprensa e esta Casa têm discutido e apre­
ciado a situação do crédito agrícol<l. ou melhor, as providências 
tomadas em relação à agric~.,;ltura. em no_~-~o País. 

Ninguém pode deixar de recor.\ecer >.lUe a Revolução melhorou 
consideravclmcnt.: ;.t snu~'.;J.u do .lgri..:u!tor br.tsileiru. O 
PROTERRA. o POLONORDESff. ' AGROINDÚSTRIA. o 
ProJeto Sertanejo. o PR()('AL o FU~RURAL. além dos juros 
subs1diados, foram medidas de ~ignificativo alcance, com que o 
Governo procurou dinaminr, atendendo às exigências para o desen­
voh·imento da nossa agricultura. 

Agora, Sr. Pre~idente. há cerca de de1 dias, anunciou~se que o 
Governo iria kchar o crédito à lavoura. De. saída, logo, sem ouvir 
qualquer autoridade, solicitado pela imprensa a pronunciar-me 
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sobre o assunto, tive a oportunidade de dizer que não se tratava de 
uma medida, mas de uma loucura. 

Sr. Presidente, eú estava certo, pois não tive dúvida de que se tro­
tava de algum inimigo do Governo, procurando intranqUilizar exa­
tamente aqueles que trabalham e nada estavam reclamando. São ini­
migos dessa ordem que precisam ser identificados e punidos. Jã hoje 
o ambiente se desanuviou, com a nota publicada pelo Governo, asse­
gurando que a assistência creditícia à agricultura não sofrerã solução 
de cofltinuidade. · 

Sem dúvida, nós do Nordeste teremos muito ainda que solicitar 
e reivindicar em beneficio da agricultura em nossa sofrida região. 

O meu Estado tem na agricultura sua principal base econômica, 
noi.<!.dam~nte no algodão de fibra longa, o famoso Seridó, universal­
mente conhecido. Infeli:zmente, apesar de ser insubstituível na utiliza­
ção pela nossa indústria têxtil, no fabrico dos nossos tecidos finos, o 
agricultor que a seu plantio se dedica é um sacrificado permanente. 
Lamentavelmente, trata-se de lavoura altamente deficitária, pela 
pouca produtividade por área cultivada, pois a sua colheita não vai 
acima de 300 quilos, em média, por hectare, enquanto que, em São 
Paulo, Paraná e Goiás, essa média se eleva entre mil e duzentos e mil 
e seiscentos quilos. Acresce, ainda, que somente nos taboleiros semi­
ánd~,s do Nordeste é que o clima permite o privilégio da produção de 
tão importante fibra. Infelizmente, em sua quase totalidade, a terra 
ond<! se produz esse tipo de algodão não se presta a outro tipo de 
agricultura. 

Er:tào, teremos de examinar- e isso já se torna cansativo, pois 
.,.j;.~h discutindo o assunto anos a fio -a maneira de solucionar 
ó~t. angustiante problema. Assim, pensamos que, se quisermos 
co'l~inuar a ter o algodão de fibra longa, precisamos subsidiá-lo. 
Porque financiar, mesmo a juros baixos como se está fazendo, não 
adwnla, pois, se essa lavoura é deficitâria, continuará a sê-lo, mesmo 
QUe os juros sejam subsidiados a 100%. 

Portanto, cabe ao Governo estudar o modo adequado para uma 
jusld solução, que não represente o sacrifício do agricultor, evitando 

4uc continue o que vem a<:ontecendo: de 5 em 5 anos, uma crise; faz­
se ·.'m reajustamento, prorroga-se o prazo do pagamento, dã-se um 
pr<'lO de: carência de 2 ou 3 anos, amplia·se mais o prazo para paga­
m;:mo do restante. E a verdade é o que se vem repetindo: grande 
parte dos proprietários que produzem algodão nessa região tem per­
dido suas propriedades. São obrigados a verldê-las, e. muitos deles o 
pr6prio Banco tem executado judicialmente, a ponto de fazê~los 
;:.:nler os seus bens. E esses sào realmente os agricultores. 
prof1ssionais. 

Conseqüentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e· é um 
ass~.:nto séno, que o Nordeste devia estudar e o Governo voltar-se 
corr interesse para sua solução. 

Não creio e nem pode acontecer que um Banco - e a palavra 
e~tá dizendo - vã dar crédito a um setor deficitário, pensando em 
trMer de volta o seu capital e o lucro que, claramente, ele está obri­
jl.ado a receber, para continuar a manter o seu serviço. Mas o de que 
precisamos é exatamente isto: verificar a maneira de mantermos a 
h-..oura algodoeira no Nordeste- e quando falo em algodão, falo 
n ~ -~godào de fibra média e longa, que é o de pequena produtividade. 

Mas, Sr. Presidente, toda e qualquer restrição que se· faça, 
mesmo assim, nesta altura, seria um erro para a economia do Nor­
deste. com reflexos na própria economia do Centro-Sul do País e, 
comeqUentemente, na indústria têxtil, que recebe e consome toda a 
nos··;:! produção. Não temos nem o direito de vender o nosso algodão 
pJrJ o e'l:terior. porque toda a produÇão é consumida pela nossa 
indl..;.tr:..: c nenhum mercado no exterior se animu~ia a receber, 
me• mo com uma safra maior, como tem acontecido. o nosso 
proJuto e ajustar as suas máqÚinas, na incerteza de um fornecimento 
continuado. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR, DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Nobre Senador Di­
narte Mariz, ainda hoje V. Ex• terá oportunidade de verificar que 
abordarei também o tema enfocado por V. Ex• talvez oor um 
prisma um pouco diverso. Mas V. Ex•, ao lembrar a indústria, 
falando da agricultura, me faz recordar um estudo realizado pela 
SUDENE nos idos de 1970, quando aquele organismo de desen­
volvimento regional caracterizou que para tristeza, naturalmente, 
dos seus dirigentes, os incentivos fiscais aplicados na Região do 
Nordeste tinham gerado uma insignificância de empregos, tomando­
se em conta a monta dos investimentos. Por certo inspirado nesses 
trabalhos, nessa geração de empregos e o montante de investimentos 
exigido, é que o Governo embasou- por certo, digo eu, porque não 
tenho convicção - a criação do PROTERRA, exatamente orien­
tando uma parcela desses recursos para aquela atividade que de­
manda menor investimento para cada emprego gerado. Logo, é real­
mente de fugir ao alcance da nossa inteligência que possam faltar 
recursos, principalmente numa área como aquela, onde a mão~de­
obra desqualificada é farta e os recursos sempre insuficientes, como 
sói ser no Brasil, como um todo, possa faltar dinheiro, principal­
mente numa atividade como a do algodão, que absorve tanta mão­
de-obra direta. Cumprimento-o e me congratulo com V. Ex•, que 
persegue, com a sua fala de homem experiente, chamar a atenção dos 
nossos maiores, para que acudam, em tempo hábil, o seu clamor, 
que, sei, é o clamor de toda a sua gente. Muito obrigado a V. Ex• 
pelo aparte. 

O SR. DINA:!TE MARIZ (ARENA - RN) - Obrigado a 
V. Ex• Invoca V. Ex•, Senador Benedito Ferreira, um assunto in­
teressante, que é realmente o da mão-de-obra. De todas as lavouras 
que existem no País, a que tem mais sentido social é a do algodão, 
pois na êpoca da semeadura ou da colheita, ela absorve toda a mão­
de-obra da região mais pobre ... 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- 00)- Se V. Ex• me per­
mitisse, eu lembraria também a do feijão, porque também não há me­
canização ainda para este produto. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Eu estou falan­
do sobre o algodão, exatamente porque na área em que se planta o al­
godão de fibra longa, não cabe a cultura do feijão. Estou falando es­
pecificamente sobre a lavoura algodoeira, que tem predominância na 
economia do Rio Grande do Norte, da Paraíba e do Ceará. 

Mas, Sr. Presidente, um estudo de profundidade deve ser feito 
nesse sentido. Não vou dizer que sou um homem dos mais enten­
didos, mas entendo bem do assunto, pois nasci onde se cultiva o algo­
dão. MeL' ·ai era agricultor, e· >JU agricultor. Comecei, ·na comércio 
de algodão, ainda muito jover ~· levei a vida toda - até me integrar 
definitivamente na vida públtl·, - como comerciante de algodão, 
dono de maqumária, tendo escritório no Rio de Janeiro e em São 
Paulo, vendendo os nossos produtos aos industriais do Centro·Sul 
do País. Conseqüentemente, conheço todas as fases do algodão, 
desde o plantio à colheita, ao seu beneficiamento, até chegar às por­
tas das indústrias que consomem o nosso produto e que com ele têm­
se enriquecido. 

Não é possível continuar a se repetir um erro que se tornou ro­
tina. Os Bancos oficiais financiam o setor deficitário, representado 
pela agricultura na área do polígono das secas. Nas estiagens ou 
inundações, que são freqUentes, fazem-se reajustamentos, somam-se 
juros sobre i•1m.:; e o agricultor cada dia vai-se escravizando mais. 
Quando ele, .. , eq ·librado, vai pagando os juros, vai adiando, 
vai vivendo e. quando morre, deixa a sua propriedade hipotecada ao 
Banco, quando não tem o dissabor de, ainda em vida, perdê-la para 
cumprir os compromissos bancários. Essa é uma situação que tenho 
a impressiin de que merece um estudo, para se encontrar uma 
solução, posso dizer, de interesse não só regional, mas. de interesse 
nacional. · 

Mas, Sr. Presidente, de todas as medidas até hoje adotadas pelo 
Governo, a que mais sensibilizou o homem do interior, o nordestino, 
foi a criação do f'UNRVRAL, exatamente por ir ao encontro 
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daqueles que envelheceram sofrendo, trabalhando no campo, da~do 
alguma coisa para o desenvolvimento deste Pals e, na velhtce, 
sentiam-se abandonados pelos governos, sem ao menos poder contar 
com um amparo familiar, pois o próprio lar que haviam criado, 
longe de poder amparâ-los, continuava mergulhado no sofrimento. 

Então, veio o Governo e criou o FUNRURAL. O 
FUNRURA.L foi como uma nova fase, um novo sol que iluminasse 
as trevas em que vivia mergulhada aquela gente desesperançada, à es­
pera do dia fatal. 

Agora chega ao Congresso um projeto de inspiração do Minis­
tério da Previdência Social, alterando o organismo do 
FUNRURAL Ora, Sr. Presidente, não tem sentido. Faço daqui um 
apelo às lideranças do meu Partido nas duas Casas do Congresso 
Nacional, para que intercedam junto ao Governo, no sentido de reti­
rar esse projeto ou, se preferível, considerar questão aberta na 
votação. Posso assegurar, Sr. Presidente, que mais de 90% dos nossos 
colegas são radicalmente contra a sua aprovação e insistir em contra­
riá-los será uma violência partidária. 

Conheço o Presidente Ernesto Geisel e sei que só deseja que as 
coisas sejam certas. O Deputado José Bonifácio, Líder do meu 
Partido na Câmara, informou-me que a reunião do Ministro com a 
nossa Bancada, naquela Casa do Congresso, não convenceu um só 
Deputado do acerto da proposição sugerida. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Com prazer. 

O Sr. !{enrlque de Lo Roeque (ARENA- MA)- Após o apar­
te, que, ao que vemos, vai permitir ao nobre Senador Osires Teixeira, 
gostaria de me inscrever na lista de aparteantes. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Agradeço. por 
antecipação, a honra que V. Ex• vai me dar. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- f: uma honra 
para mim dizer algo a V. Ex• 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Se V. Ex• permite, 
também gostaria de me inscrever na lista de aparteantes. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Vou receber o 
aparte de todos os colegas. Concedo, neste instante, o aparte ao 
nobre Senador Osíres Teixeira. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Meu aparte, nobre 
Senador Dinarte Mariz, será rápido. Tem o objetivo tão-somente de 
me solidarizar integralmente com V. Ex• Na verdade, não consegui 
ainda como, de resto, V. Ex• anuncia, praticamente todos os Depu­
tados arenistas- entender as razões determinantes da eliminação do 
FUNRURAL corno autarquia, para vir a funcionar no grande bo1o 
do chamado INAMPS. O que caracteríza o FUNRURAL, o que lhe 
deu realmente essa grande qualidade, esse espetacular desempenho, 
eis que o FUNRURAL jã estã presente em mais de três mil municí­
pios brasileiros, é exatamente a maleabilidade de funcionamento, é a 
capacidade de ampliação rápida das suas atividades e dos seus re­
cursos e, mais ainda, a capacidade de manobra em termos de pessoal. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- É a assistência 
na porta de quem nunca a tinha recebido. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Só para enfatizar, 
cito dois números: o FUNRURAL, em despesas de finalidades, con­
seguiu realizar beneficios, em 197S e 1976, da ordem de treze bilhões, 
setecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e vinte e três mil, seis­
centos e oitenta e nove cruzeiros; e, percentualmente, em termos de 
despesas com o desenvolvimento dessa ação, gastou menos de 10% 
de todo o valor desses recursos. t prova de que realmente o 
FUNRURAL presta, agilmente, serviços ao agricultor, a custos 
imensamente baixos. Não vi, na Mensagem, nenhuma demonstração 
de que essa solução também vai baratear os custos do benefício qut. 
se pretende dar. 

O SR. DJNARTE MARIZ (ARENA - RN) - Muito 
obrigado pelo aparte, nobre Senador Os ires Teixeira. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Henrique de La 
Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Nobre Sena­
dor Dinarte Mariz, a Comissão Mista incumbida do exame desse 
projeto, ontem reunida, aprovou, com algumas ressalvas, o seu 
conteúdo. lnconformado, dadas as razões explicitadas por repre­
sentantes de várias unidades da Federação, o nobre Senador Osires 
Teixeira receia que, com a nova institucionalização da Previdência, 
perca o FUNRURAL muito do seu sentido e da sua ação. No entan­
to, a Mensagem que "institui o Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social, e dá outras providências", criando o SIMPAS, 
sob a orientação, coordenação e controle do Minist~rio da 
Previdência e Assistência Social - MPAS, diz, expressamente, no 
seu art. 2q: 

"Art. 2q São mantidos, com o respectivo custeio, na 
forma da legislação própria, os regimes de beneficios c ser­
viços dos trabalhadores urbanos e rurais, e dos funcionários 
públicos civis da União, atualmente a cargo do Instituto Na­
cional de Previdência Social - INPS, do Fundo de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural- FUNRURAL e do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidodres do Estado -
IPASE."" 

Continuando na esteira da l.eitura da Mc:nsagem, V. Ex• en­
contrará, no art. 27 do projeto, o seguinte: 

"Art. 27. Ficam extintos, sem prejuízo dos respectivos 
programas, o IPASE, o FUNRURAL e a FACR, trans­
ferindo~se de pleno direito seus bens, direitos e obrigações 
para as entidades a que, na forma desta lei, são atribuídas as 
suas atuais competências." 

Nobre Senador Dinarte Mariz, compreendendo V. Ex• porque, 
em sessão presidida pelo eminente Presidente do Congresso Nacio­
nal, assistimos e ouvimos, desde a leitura da Mensagem, os protestos 
os mais veementes de Deputados e Senadores ao seu conteúdo. Sabia­
mos que ela havia entrado na área do desagrado parlamentar. E, 
respeitando, por conseguinte, o receio de V. Ex• e de eminentes 
companheiros nossos, pediria apenas licença para ler o parágrafo lq 
do art. 27, onde está explicitado de forma indiscutível: 

"§ lq A forma. de atendimento dos trabalhadores e 
empregadores rurais, através de Representações Locais e ins­
tituições convenentes tais como Sindicatos das Categorias 
Profissionais e Econômicas, Prefeituras Municipais e Hos­
pitais, será mantida, continuando os prestadores desse aten­
dimento a identificar-se e a identificar os programas e ativida­
des que lhes dizem respeito mediante utilização da sigla 
"FUNRURAL."" 

Numa primeira visão, ao primeiro exame, ao primeiro contato 
com a Mensagem, parece que havia uma contradição entre o art. 2? e 
seu parágrafo lq, por que no art. 2? estava decretada a extinção do 
FUNRURAL. e em seu parágrafo lq estava explicitado que a sua 
sigla continuava em todos os serviços e a sua ação continuava 
incólume. O que houve, Ex•, é que, sendo o FUNRURAL altamente 
deficitário, custaÍldo ao lNPS cerca de meio milhão de cruzeiros que 
são injetados em sua contabilidade mensal para efeito de balanço, o 
Governo entendeu que era preciso uma reformulação corajosa, que 
deixasse incólume o FUNRURAL em sua destinação e em seu traba­
lho, que conseguiu sensibilizar a Nação inteira. Mas resolveu tirar­
lhe a autonomia, entregando o seu comando ao lNPS, transferindo a 
sua cúpula ao INPS ... 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Em má hora. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - ... mas 
mantendo a sua estrutura, as suas fmalidades, a sua filosofia. Nosso 
parecer - o Senador Osires Teixeira foi testemunha - recebeu a. 
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aprovação unânime da Comissão Mista, e o nobre Deputado Jaison 
Barreto, representando o MDB, disse que concordava com a Mensa­
gem, que a achava corajosa e neceSsãria, embora divergindo parcial­
mente no que diz respeito à filosofia da Previdência Social, como ela 
é conduzida no Brasil, tese que foi igualmente esposada pelo 
Deputado Frederico Brandão. O nobre Deputado Walter Silva 
apenas pediu destaque para uma emenda do nobre Deputado Athiê 
Coury, na qual o nobre Deputado paulista pretendia que na Men­
sagem fossem extintas todas as dívidas dos trabalhadores rurais, com 
a qual, infelizmente, a contragosto, não pude concordar, porque 
seria, indiscutivelmente, inconstitucional e impertinente à matéria 
ora em debate. De modo que, louvando a sua permanente preocupa· 
ção pelo homem das nossas bandas, achamos por bem, com Q 

respeito qlte V. Ex• nos merece, com esses cabelos brancos que 
denotam o amor e a dedicação à Pãtria, entendemos do nosso dever 
trazer ao seu conhecimento essas ponderações para sua meditação, 
não pretendendo reformular o seu juízo a respeito, mas era a nossa 
obrigação esclarecer a V. Ex•, porque fomos o relator, na Comissão 
Mista, da matéria. Muito grato a V. Ex• pela oportunidade do 
aparte. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Eu é que agra. 
deço a V. Ex• · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam· 
painha.)- Aviso ao nobre orador que dispõe apenas de 5 minutos 
para conclllir o seu discurso. 

O SR, DINARTE MARIZ (ARENA- RN) - Pediria aos 
nobres colegas que evitassem apartes, pois o meu tempo estã esgota· 
do e necessito concluir o meu discurso. 

Sr. Presidente, o aparte do nobre Senador pelo Maranhão, meu 
nobre colega e dileto amigo Henrique de La Rocque, vem fortalecer 
o meu argllmento. Há uma contradição quando se diz que não vai 
ser nada modificado, mas está-se gastando dinheiro demais naquilo 
que eu ach() que é o razoável para a assistência ao homem do campo. 

Mas, Sr. Presidente, tenho outras razões para fazer, realmente: 
restrições a esse projeto: é que ele vai, exatamente, para um Minis tê· 
rio que ainda não se estruturou convenientemente; sabemos as 
reclamações que recebemos em relação ao Ministério da Previdência 
Social. Filas incontáveis! O atendimento a um dos seus contribuintes 
leva meses para se realizar. Agora mesmo estamos com um problema 
que interessa a todo o País: a questão da assistência através dos mé· 
dicas, que estão sendo substituídos por outros, aprovados no último 
concurso, ao invés de se dar condições a quem jã vem trabalhando 
há três, quatro e mais anos, também aprovados. 

Então, se é novo e não está devidamente estruturado, vai 
absorver e modificar coisas que estão certas? O próprio Senador 
henrique de La R~que acha que isso está certo, que deve continuar. 

Eu, quando menino, jã ouvia dizer que o que está certo não se muda. 
Então, por que mudar? Mudar para pior? Agora, pelo menos, a 
organização, como está, recebe o apoio da Nação inteira. O povo 
está satisfeito. Foi uma coisa que calhou como um presente do céu, a 
criação do FUNRURAL, neste País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o assunto é polêmico e é de 
interesse nacional, por que não deixar ao nosso julgamento? Repito, 
renovando o apelo que faço às nossas lideranças: consigam a re­
formulação do projeto ou considerem a questão aberta, a fim de que 
possamos votar de acordo com o povo que representamos. 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB- GO)- Muito bem! 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Acho que, as­
sim, teremos a representação total do País, julgando um assunto de 
tamanha relevância, de acordo com o povo que representa. 

Confio na sensibilidade das nossas lideranças, para que, a ex.em· 
pio do que já ocorreu com uma parcela do projeto, consigam tam· 
bêm a retirada da parte referente ao FUNRURAL, ou, em última 
hipótese, nos dêem liberdade na votação. 

Eram essas, Sr. Presidente, as considerações que o dever me 
impunha fazer. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

ATA DA 92• SESSÃO, REALIZADA EM 22-4-77 

(Publicada no DCN- Seção li -de 23·6· 77) 

RETIFICAÇÃO 

No item 3 da Ordem do Dia, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 18, de 1977 (n9 379·BJ75, na Casa de origem), que 
incorpora ao patrimônio da Casa dos Artistas os direitos autorais 
havidos com o falecimento do cantor Evaldo Braga, e determina 
outras providências: 

Na página 2998, 2• coluna, após a fala da Presidência, 
Onde se lê: 

.to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI OA CÁMARA N' 18, DE 1977 

(n"' 379-B/75. na Casa de origem) 

Leia·se: 
to seguinte o projeto fejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 18, DE 1977 

(n"' 379-B/75. na Casa de origem) 
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ATAS DAS COMISSOES 
CC '"-'~0 JE RELAÇÓES EXTERIORES 

12• ~:OUN1ÃO, REALIZADA 
EM 31 DE MAIO DE 1977 

À_~ C-~ h., .. , , : !'"inta minutos do dia trinta e um de maio de mil 
novec.:,-~ltJS. ,: ~,_·;~•!.a e sete, na Sala Ruy Barbosa, presentes os 
Senhores Sc:r.:·dor;;~ \iagalhães Pinto - Presidente, Alexandre 
Costa. S2.ld.:.n,,:1 ::'t:n '· Jos~ Sarney, Otto Lehmann, Itamar Franco, 
Nelson C:•JP:1t0 ~ .:.: "·l~íJio Nunes, reüne-se a Comissão de Relações 
Ext.:rio;-~s. 

Dei:..:.J;~·, r'" ..:. r:·. JLccr, por motivos justificados, os Senhores 
Senador~::. \'ir;.. ... c ··:h :Jro., Jcssé ?reire, Arnon de Mello, João 
Calmon, ~\t:;>~s~.n ~- ... c,>co, Danton Jobim, Gilvan Rocha e Leite 
Chaves 

Ao cowt:;.H c:..:~tência de "quorum" regimental, o Senhor 
Presidcr.tç 0·-=~:.:r:.. __ :.:: tns os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida 
e aprovad-. a:::~:. c'; n:;..;~,,au anterior. 

Lo~ o :.: · :;~~~das as seguintes proposições: 

?i•"l~ctu c'· ..:t•' ;_;,:gislativo n'~ 12, de 1977, que "aprova o 
texto do Com-ê· ·c ;{c~nor.:J de Reconhecimento de Estudos e Diplo­
mas c!e lns:no St.:,_'-.;-i 1~. ~~a América Latina e no Caribe, aprovado 
pela Conferêr: .. Jc ;:::,:r;;overnamental sobre Reconhecimento de 
Eswrlc~::: Gij!'lr~.l ~.:: Ensino Superior, na América Latina e no 
Ca;-ibl.!, n:~·L,· ~·;. :-- • : ·,d:..de do México, de 15 a 19 de julho de 1974". 

!'ele~~~.;:-: •. ;-:> ~~ dJ>lJtha Derzi 
p;,Ji·.·=.,· ~ -_. _ ·: 1- \ .·;:i.,Jativo n'~ 14/77, que "aprova o texto do 

Ai:•rd..: -L~·r~ :' v:·.,~.~-•J de Produtos Têxteis, celebrado entre a 
R-=~•\•l::l' --~LT ~.'· 1 d:, Brasil e a Comunidade Econômica 
f.UJ..:·p:-,1 ... -. ·.~.-.... ,,.:. :~de}ane\code l977". 

Pdr_. :-::. ;y; ; .<vítiio !'oi unes 
Pn.•,.::to C:t. ;__1.:-L•,;\(, :....:.gislativo o\' 15/77. que "aprova o texto do 

Acordo s .. :.n: -~-.-.ci.~ ~u·les Aéreos, celebrado em Brasília, a 21 de 
jar.eirc J,_ , ~·"7-. ~ ~· .. ·z~·püblica Federativa do Brasil e a República 
do Jr<tt,ll\ · 

Us :1. ,. -~ todos favoráveis; após discutidos e votados, 
são co.1~;._:._.-ar . ..:ns. 

A scg~,r ~::::-se em secreta a reunião, a fim de que seja 
apreciuc.L.t a ,·. '"· I:m Presidencial n'~ 88, de 1977, "submetendo à 
aprov<.:.çJ~ L.J -:.'i." ~•\ 1 ~:·edera\ a escolha d() Sr. Jorge de Sá Almeida, 
Ministro d~ S::···íwo..~ Casse, da Carreira de.Diplomata, para exercer 
a função d~ ;.._~(· ... ~.:t:1ur do Brasil junto à República da Indonésia". 
(Relator· St::'-"' ·: ,'': ,' . é'l-tmann.) 

~ad.: ,· ... tratar, ...:ncerra~se a reunião, lavrando eu, 
Cânci.ic:,, :: ,,,~r, . .: da Comissão, a presente Ata, que, lida 
ç "\CJrov;;~::.. . ·. --~·. ~:.:ID Senhor Presidente. 

vecento~ ç !- _ !< -~ 

Senadore<. 
nha De~:-' 
Carneir0, 
riores. 

o~: 

Senado:-•­
Sarney, J _ :.:..: 
Chaves, 

"'êêNIAO, REALIZADA 
'·'·i 7 DEJIJ/\HO DE 1977 

: .rima minutos do dia sete de junho de mil no­
: ·-..:·t-·, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Sen,hores 

. -; __ , i'·nlO- Presidente, Arnon de Mello, Salda­
r.·,·~n. Danton Jobim, Gilvan Rocha, Nelson 

_;;,Jn(:un, reúne--se a Comissão de Relações Exte-

~ • ..:er, pqr motivos justificados, os Senhores 
~osta, Virgflio Távora, Jessé Freire, José 

-~,;n, Augusto Franco, Itamar Franco e Leite 

Ao c·_ l't~:·tar ... ~;..istência de quorum regimental, o Senhor Pre-
si'Jent:.; ."-.:~ ·,. o .. trabalhos, sendo, na oportunidade, lida e 
apwvt~o: . .:.. t"' .: ... ~-.:un1eo anterior. 

Em seguida, são relatadas as seguintes proposições: 

Pelo Sr. Senador Amon de Mello 

Projeto de Decreto Legislativo nY 16, de 1977, que "aprova o 
texto da Convenção para a Facilitação do Tráfego Marítimo Interna­

. cíonal, concluída em Londres, a 9 de abril de 1965, sob os auspícios 
da Organização Consultiva ~arítima lntergovernamental (IM CO)," 

Pelo Sr. Senador Domíclo Gondlm 

Projeto de Decreto legislativo n'~ 17 f77, que "aprova a Reso­
Ju~ào 319.A{lX), aprovada peta A.ssembtêla da Organização Maríti­
ma Consultiva Internacional (fMCO), em 12 de novembro de 1975, 
que contém Emenda à Convenção lnternacional de 1966 sobre Li­
nhas de Carga". 

Os pareceres acima, ambos favoráveis, após discutidos e colo­
cados em votação, são considerados aprovados. 

A seguir, torna-se secreta a reunião, a fim de ser apreciada a 
Mensagem n<~95j77, do Sr. Presidente da Repóblica, "submetendo à 
aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Carlos Frederico 
Duarte Gonçalves da Rocha, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Bélgica. (Relator: Senador Otto Lehmann) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt. Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

14' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 14DEJUNHODE 1977 

Ás dez horas e trinta minutos do dia catorze de junho de mil 
novecentos e ·setenta e sete, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Se­
nhores Senadores Magalhães Pinto - Presidente, Augusto Franco, 
Otto Hehmann, Danton Jobim, Itamar Franco, Nelson Carneiro, 
Domício Gondim, Jarbas Passarinho e Paulo Brossard, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Virgílio Távora, Jessé Freire, Arncm de 
Mello, Saldanha Derzi, José Sarney, João Calmon, Gilvan Rocha e 
Leite Chaves. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida e 
aprovada a ata da reunião anterior. 

Em seguida. são relatadas as seguintes proposições: 

Pelo Sr. Senador Augusto Franco 
Projeto de Decreto Legislativo n'~ 18/77 - Aprova o texto do 

Protocolo de Reforma do Tratado lnteramericano de Assistência 
Recíproca, celebrado em São José da Costa Rica, a 26 de julho de 
1975. 

PPIO Sr. Senador Nelson Carneiro 

Projeto de Decreto Legislativo n'~ 19/77- Aprova o texto da 
Convenção relativa à proteÇão do Património Mundial, Cultural e 
Natural, aprovado pela Conferência Geral da UNESCO, em sua 
XVII•. Sessão, realizada em Paris, de 17 de outubro a 21 de novem· 
bro de 1972, com ressalva ao parâgrafo I<~ do artigo 16. 

Os pareceres emitidos, ambos favorãveis, após discutidos e co • 
locados em votação, são considerados aprovados. 

A seguir, torna4 se secreta a reunião, a fim de ser apreciada a 
Mensagem n'i' 87, de 1977, do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor Paulo Ca­
bral de Mello, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Áustria. (Relator: Senador Danton Jobim). 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 



Junho de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

15• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE JUNHO DE 1977 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e um de junho de mil 
novecentos e setenta e sete, na Sala Ruy Barb~sa, presentes os Senha· 
res Senadores Magalhães Pinto ~ Presidente, Paulo Brossard, Dan· 
ton Jobim, Saldanha Derzi, José Sarney, Helvfdio Nunes, Itamar 
Franco e Leite Chaves, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores AlexE.ndre Costa, Virgílio Távora, Jessê Freire, Arnon de 
Mello, João Calmon, Augusto Franco, Otto lehmann, Gilv:an Ro~ 
cha e Nelson Carneiro. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida 
e apnwada a ata da reunião anterior. 

logo após, torna-se secreta a reunião, a fim de ser apreciada a 
Mensagem n<:> ! 20. de 1977, do Sr. Presidente da Rep·jb\ica, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. lta:lo 
Zappa, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Popular 
de Moçambique. (Relator: Senador Saldanha Derzi.) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da C' omissão, a presente ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei n<:> 11, de 1977-CN, que "ins­
titui o Sistema Nacional de Previdênda e Assistêncla Social, e 
dá outras providências". 

3• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 23 DE JUNHO DE 1977 

Aos vinte e l~és dias do mês de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e sete, à~ dezesseis horas, no Auditório Milton Campos, pre­
sentes os Srs. Ser adores Mattos Leão, Cattete Pinheiro, Henrique de 
La Rocque, Wilson Gonçalves, Ruy Santos, Osires Teixeira, 
Saldanha Derzi, Nelson Carneiro, Gilvan Rocha e Deputados 
Furtado leite, Wilson Braga, Arnaldo Lafayette, Dib Cherem, 

Humberto Lucena, Walter Silva, Jaison Barn:w o: Ffe<.k:im Bran­
dão, reúne-se a Comissão Mista do Cnnfres~u '\.::kh)riJL incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de L~1 11". 11. dt: 1977· 
CN, que ''institui o Sistema Nacional de Previdêm:)c:. e Assistência 
Social, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivos justifçarlC's. os Srs. Sena. 
dores Augusto Franco, Marcos Freire c Depul:;d-~~ i !umhcr:.o Souto 
e João Alves. 

E dispensada a leitura da Ata da r•:1:n,~·-- -~~· · · ~,;, ·: .~ Jada 
como aprovada. 

Dando início aos trabalhos o Sr. Prc~·J..:r::~· -: . .!, ·to H'lmher· 
to Lucena, comunica haver recebido t•fi~·-,·­

ARENA e do MDB, no Senado Fo.:der.:!, id1·.,. 
:·jc:; !"·.as da 

-~~-"~r'. :'cn.ldo· 
res Augusto Franco, Mattos Leão e Gil,";n :' •.. ,.. ;,, "·r.:~mrem 
a Comissão em ~ubstituiçào aos Srs. S:;:~<li!V .;,•i' :;api1Sta, 
Altevir Leal e Itamar Franco. respectiva:1\-~'''--! 

Em seguida. o Sr. Presidente esc!a:eu; ~·.:~· Pr. :n L1ram 
oferecidas 76 Emendas. todas julgada" rnti1:-:n ~,, ;'r,cçidência. 
A seguir, o Sr. Deputado Humberto LL.Ic':na ,·r'T' · ·.k .: :-'·'lavra ao 
Relator. Senador Henrique de la Rncyu•· qu,·..: '._ ":;~.:<'l:r favorá· 
vel ao Projeto. com as alterações contida!> rei-:- - ·1. - ~~ I:men-
das de n<:>s 30, 37. 5J. 58, 77-R e 78-R c d"~ ~:, ..... \:·--~Emendas 
den9s 18.22,41,42,47,53,55,61,69,<!rci: ,_h. '~is. 

Posto em discussão o parecer. fuç-~· 

Deputados Jaison Barreto. Frederico Br;__;r -~.,--' 
Sampaio, Wilson Braga e Senador 0\.::.·· 
discutir o parecer. o Sr. Deputado Humbertu ~ 

., .. ' ·\;;: tls Srs. 
'[;:.-,_ Cantidio 

'-".1- .-\1;1da para 
_.·:-,~ ''}i~<.:it:.~ ao Sr. 

Senador \Vilson Glmçalves que assum>l <.t Pr•:·;l'-"-~1,..:::1. tr.krin:J.men­
te, para que possa justificar Emendas .tfHe~t·'l:d: ~~ d;; ~!la 3.u!Oria. 
Assumindo a Presidência, o Sr. Senador\\·.:~ .-J -.. ;:Ti\-:.• concede 
a palavra ao Sr. Dermtado Humberto Luct:n:\ 

Reassumindo a Presidi':ncia. o Sr. Dr.:rv .. (·.· l: ·~h::rtn Lucena 
coloca em votação o parecer, sendo o rr-.esm,1 .-r.,-. · .:· ,1 C(lm \'OlO em 
separado dos Srs. Deputados Jaison R;;rre" . - ·~,.,_;.:;-;(·~· Brandão, 
Walter Silva, ,\rnaldo J.afayt:ttee Humh:.-t,' i_~ ~-~ .. 

Nada mais havendo a tratar, em:nr.t-'->.: .: r~.:·_ r:1â<l, t' pJ;-a CLlnS· 

tar, eu, Alfcu de Oliveira, Assistente de Cr1r.1:~~ •• ,~ ::n.c; d nn:~ente 

Ata que, lida c aprovada, será ass1r.ad.:. reli ;-_, Pr:~:Cer.,,;, demais 
membros da Comissão e vai~ publicaçào 
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MESA 

Presidente: Jt-S.Cretório: 

LIDERANÇA DA. ARENA 
E DA MAIORIA 

llder 

Petr6nio Portella (ARENA- Pl) Henrique de Lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
Jos• Sarney 
MaHos Leão 

Osires Teixeira 
Paulo Guerra 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóv<>ra 

1~'-Vic:e-Presidentel 

José Lindoso (ARENA- AM) 4~'-Secretório: 

Renato Franco {ARENA- PA) 

29-Vice-P~sidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

1~'-Secretório: 

Suplentes de s~cretório: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 

Mendes Canale {ARENA_... MT) 

2~'-S.cretório. 

Mauro Benevides {MOB- CE) 

Altevir Leal {ARENA- AC) 

Ruy C<:~rneiro (MDB- PB) 

Otoir Becker {ARENA- SC) 

Braga Junior {ARENA- AM) 

Franco Montoro 
Vice-Líderes 

Roberto Saturnino 
Itamar Franc:o 
Gilvan Roc:ho 

Lázaro Barboza 
Oanton Jobim 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AgenQr Mario 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Otoir Becker 1. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Derzi 

3. ltolivio Coelho 3. MaHos Le6o 

4. Poulo Guerra 

S. Vosc:oncelos Torres 

MDB 

1. Age no r Mario 1. Adol~rto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

A~sistente: Cláudio Carlos Rodrig~o~es Coata- Ramais 301 e 313 

Reuniões; Terços-feiras, ãs 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis 8evilócqva" -Anexo 11- Ramo! 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
V1ce-Pres"1dente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha O.rzi 
2. Jarbas Ponarinl'!o 2. José Sarney 
3. Oinorte Mariz 3. Otair Becker 
4. T eot6nio Vilela 
5. Braga Junior 

MD& 
1. Agenor Maria 
2. Evondro Carreira 

1. Evelásio Vieira 
2. Gilvon Racho 

Assistente: Lida Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terças;feiras, Os 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramo1623 

COMISS_ÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Daniel Krieger 
1 ~·Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulares 

L Accioly Filho 
2. Gustavo Caponema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçal~s 
8. ltol"1vio Coelho 
9. Ofto Lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quérica 

ARENA 

MD& 

Suplentes 

1 . Mattos Leão 
2. Lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreiro 

1. Fronco Montoro 
2. Lázaro Borbota 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Rama\623 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(ll membro~) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wil50n Gonçol~s 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Ti1ulo.fes Suplentes 

ARENA 

1. Heitor Di os 1. Augusto Franco 

2. Paulo Guerra 2. José Sarney 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

•• Osires Teixeira 4. Altevir leal 

5. Saldanha Derzi .5. Luiz Cavalcant" 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Tcivoro 

8. Alexandre Casto 

MDB 

1. Itamar Franco 1. Evandro Carreira 

2. lozoro Barbozo 2. Nel50n Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliv.,ira ~ Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, âs 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Gviomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Paulo Guerra 

6. Vasconcelos lorres 

7 01norte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Sotur'lino 

ARENA 

MDB 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusta Franco 

3. José Sarney 

4. Oomióo Gondim 

.5. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Ru1 Barbosa"~ Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

"-sidln1t= Jodo Calmon 

Vice-Presidente: Eveldsio Vieira 

Titular~ Suplonteo 

ARENA 

I. Tarso Outra I. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Capanemo 2. Ruy Santos 

3. Joóo Calmon 3. Arnon de Mello 

•• Otto Lehmonn •• Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MDB 

I. Evelósio Vieira I. Franco Montara 

1. Po.ulo Brossard 2. homar franco 

3. Adalberio Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz - Ramal .598 

Reuniões: Quintas-feiras, âs 10:00 horas 

local: Solo "C\6vi'lo Bevilácqua" - Anexo 11 - Roma\ 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Paulo &osK~rd 

Vice-Presidente: Oomieio Gondim 

Titulares 

ARENA 

l. Teotônio Vilela 

2. Ale11andre Costa 

3. Wilson Gonçalves. 

4. Oomicia Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. LertOir Vargas 

7. Mattos leóo 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outra 

11. Virgilio Távora 

12. Magalhães Pinto 

l. Paulo Brossard 

2. Eve\ó'loiO Vieira 

3. Gilvan Racho 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Aso:.i-.ter.te, Cõndido Hippertt - Rotíelt "b 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 hotif 

Suplentes 

l. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourival 6aptís1o 

4. Ooniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Dantan Jobin'l 

2. Dirceu Cord010 

3. EYandro Carreira 

Local: Sola "Clóvis Bevilócqua"- Anal ft.,.._ IoM 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

I. Jesse Freire 
2. Ruy Santos 

3 lenoir Vargas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 
I. Braga Junior 
2. Virgílio Távora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Po%arinho 4. Oomícío Gondim 

5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 

I. Franco Monloro I. lázaro Borboza 

2. Ore~tes Quércia ' 2. Ruy Carneiro 

3. Nelson Carneiro 

Assi~tenle: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reunioes: Quintos-feiras, Os 11:00 horas 
local: Sala "Clovis Bevilácqua"- Anexo 11- Rama1623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 membros) 

Titulares 

I Milton Cabral 

2 Domicio Gondim 

3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

SltPientes 
ARENA 

1. José Guiomord 
2. Paulo Guerra 
3. Virgílio Távora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso I. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbozo"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto Lehmonn 
3. Saldanha Oe.-zi 

1 . Oanton Jobim 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 

ARENA 
1. Virgílio Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas PassariAho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - RarnQI 134 
Reuniôel: Qutntm·feiro'J, às 12:00 heras 
Local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1q·Vice·Presidente: Saldanha Derzi 

2°-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Magalhães Pinto 

2. Ale,.ondre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

B Joóo Calmon 

9. Augu5to Franco 

10. Otto lehmann 

MDB 

l. Donton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente; Cândido Hippertt- Romal676 

Reuniões: Terças-feiras, Os 10:30 horas 

1 . Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Ane"'o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiden1e: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Altevir leal l. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ttalívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. LouriVal Baptista 

MDB 

l. Adalberto Seno l. Benjamim Fora h 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Carr>eiro 

Assistente, lêda Ferreira do Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintas·feiras, às 11:00 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

11tulores 

I. Jose Guiomad 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. \losconcelos Torres 2. Brogo Junior 
3. Virgilio Tovora 3. Di norte Mariz 
4, Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
I. Adolberto Seno I. Age no r Mario 
2. Benjamim Farok 2. Dirceu Cardoso 

Assistertte: lêda Ferreira da Rocha- Romol312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

I. Ben(amim Faroh 
2. Itamar Franco 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: lenoir Verga\ 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Copanema 
3. Mattos Leão 

l . Oantor. Jobim 
2. Lch:oro Barbo~a 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto -Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa" -Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Boptisto 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Aluandre Costa 1. Otto Lehmann 
2. luiz Cavalcante 2. Teot~nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos Leão 

MDB 
I. Evandro Carreira 1 . lá~aro !arbo~a 
2. Evelósio Vieira 2, Roberto Sa'urnil'\0 

Assistente: Ronaldo Pock«o de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Rui 8orboso"- Anexo 11- Ramais 621 e716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
. E DE INQUeRITO 

Comis56es Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25·8505 - Ramal 303 

1) Comis~es Temporários poro Projetos do Congresso Nocional 
2)- Comiu6es Temporários poro Aprecioç6o de"V.tos 
3) Comissões Espe<iais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentória (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Auistenies da Comiu6es: Haroldo Pereira hrnandes- Ramal 67J.; 
Alfeu de Oliveira- Ramoi67J.; Cleide Mario 8. F. Crua- Ramal .598; 
Mouro Lopes de Só- Rornal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES _DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENAOO FEDERAl 
PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSIS~E.NTE 

C.T, RUY BARBOSA RONAL:OO 09:00 c.r. CLClYIS BEVI.LACQU.& CJ.lfDlDO 
Ramale - 621 e 716 Rwr.al - 623 

lOzOO 

C.A,R. CLCIYIS BEYIUCQUA L!:DA 09130 C.S.P,C. RUY BAR!lOSA SONU. 
Ramal ~ 623 Ramate - 621 e 711 

C.A, CLCIVIS BEVIL!CQUk CIJ.TJDIO C.E.e. Cl..e\ZlS BEVIUC®A CLBIDE 
10:30 

Ramal ~ 623 COSTA 
10:00 Ramal - 623 

C.R,B. RUY BARBOSA ClNDID:I C.D.F. RUY BARBOSA li.CiiALOO 
Ral!lau - 62:1. 11 716 Ra.ne.~•- 621. 7li 

EO?..:..S t;:J;..R'l'A S A L A S ASSISTENTE C,L,5. CLóVIS BEVILACQUA DAIIIEL 
Rair.al - 62) 

RUY BAIUIOOA 
11:00 

09:00 c.s.N. LJ:DA RUY BARBOSA LEDA Ramais - 621 e 716 c.s. 
Rarwu• - 621 e 71 

C.C.J CLOVIS BEVI.UCQUA MARIA l2:00 C,R, CUlVI:S BEVlLACQIJA. IIARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ramal - 62) CARXIM 

C.M,I. RUY BARBOSA 
RONALDO 

Ramais - 621 • 716 

10:30 C .F., RUY BASBQSA 
DANIEL 

Ramau - 6:21 e 716 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre .... ·. . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

, Via-Aérea: 

Semestre .. ~ ......... . 
Ano ........... o o o. 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 Exemplar avulso o . o . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre o o o . o .. o o o . o o Cr$ 200,00 Semestre ...... o .. 

Ano ........ o ... o o o o o o Cr$ 400,00 Ano ............ .. 

Exemplar avulso .. o .... Cr$ 1,00 Exemplar avulso .. . 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou ~rdem de Pagamento pelo Banco do Brasil SoA. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 o 203 - Brasflia - DF 

• 



• 

• 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

• 

r f 'liÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 
! . 
·~'"-· ___________ _j 

!iREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


